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INTRODUÇÃO 

A evolução do comércio mundial no pós-guerra pode ser analisada sob vá 

rios aspectos. O objetivo deste estudo é descrever os principais rel� 

cionando-os às mudanças do papel do Brasil na divisão internacional do 

trabalho. 

No Capitulo 1 explicitamos algumas referências teóricas Úteis para_di�

cutir a possibilidade de aparecimento de centros intermediários de li­

derança comercial entre as áreas menos avançadas. 

No ·Capitulo 2 descrevemos a evolução do comércio mundial sob os aspec­

tos real e institucional. No Capitulo 3 fazemos algo semelhante em re 

lação ao Brasil mostrando que sua economia apresenta algumas das carac 

teristicas do referido centro intermediário. Neste momento, destaca-

mos a indústria automobilistica por três razões: pelas modificações 

que sofreu no periodo recente, pela gravitação das empresas transnaci� 

nais e pelo seu papel na penetração do pais em áreas menos avançadas. 

No Capitulo 4 discutimos as tendências recentes e desenhamos algumas 

combinações de alternativas que poderão se concretizar nos próximos a­

nos. 
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1. REFERÊNCIAS TEÓRICAS

Ha um razoavel consenso de que o fenomeno da exportação de manufatura
dos a partir de países semi-industrializados não é facilmente concebi.
vel nos marcos das teorias tradicionais de comércio. Com efeito, em
se tratando de uma modificação estrutural da divisão internacional do
trabalho não é possível explicá-la a partir das vantagens comparati­
vas decorrentes das constelações originárias de "fatores de produção".
Pois trata-se da alteração destas mesmas constelações se quisermos nos
ater à terminologia convencional.

Não surpreendem, portanto, as inúmeras tentativas de explicar alterna
tivamente a natureza e orientação dos fluxos comerciais do pós-guer-
ra. Os caminhos mais fecundos tenderam, em geral, a rejeitar as hipo
teses de atomização da produção e igualdade de acesso ao progresso
técnico da teoria convencional, deslocando a atenção dos custos compa
rativos para a dinâmica de expansão das grandes empresas.

Destaca-se, dentre eles, a teoria do ciclo do produto, cuja formula­
ção principal é atribuída a Vernon^^. A noção básica do esquema

deste autor é a de desigualdade de condições na aplicação do progres-,
so técnico nos processos produtivos. A heterogeneidade da economia

mundial com amplas diferenças de renda "per capita" e intensidade de
(2)capital implicariam em certo padrao locacional para as diferentes

fases do "ciclo vital" de um produto. Convém resumi-la em seguida.

Os mercados mais avançados - dentre os quais, pensava-se particular-

(1) VERNON - "Investimento externo e comércio internacional no ciclo do produto",
in MALAN et alii(1979).

(2) Entendida de maneira tradicional como relação capital/trabalho.
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mente nos EUA - condicionariam as principais inovações, bem como cons
tituiriam locais mais adequados para o seu desenvolvimento. Quanto ao
primeiro aspecto, encontrar-se-iam neles os sinais das mudanças neces
sarias, seja nos processos produtivos, pelo elevádo custo da mão-de-
obra , seja na introdução de novos produtos frente a um padrão de
consumo extremamente diversificado. Quanto ao segundo, supõe-se que
as diversas economias de aglomeração dos centros avançados superem as
vantagens de regiões mais distantes, pois: (i) a menor padronização
no inicio pode induzir a frequente alteração na composição dos insu-
mos; (ii) a pequena elasticidade-preço em virtude de situações monopo
lísticas ou semi-monopolisticas reduziria a importância da escolha de
alternativas de menor custo; (iii) o período inicial de aperfeiçoamen
to do produto requereria uma intensa interação entre produtores e con
sumidores. Consequentemente, seria esperável que a produção e even­
tual exportação de produtos mais sofisticados ficasse restrita aos
países mais desenvolvidos.

Numa segunda fase, quando a produção do artigo em questão já estives­
se relativamente rotinizada, a concorrência acirraria e a preocupação
com os custos seria maior. Neste momento, a exportação poderia ser
relevante e o deslocamento para mercados distantes começaria a ser co
gitado. Em relação a este último aspecto, o esquema prescinde das hi_
póteses convencionais da teoria do portfolio destacando estimulos ti-
picos de uma situação de disputa de mercados como a ida da corporação
concorrente a um outro pais, ou de natureza institucional, como as po
líticas protecionistas nacionais.

(3) Uma visão menos estreita do que esta (na qual o progresso técnico visa exclu-
. sivamente a poupar mão-de-obra) enfatizaria a introdução permanente do progres
so técnico decorrente da dimensão e avanço qualitativo do setor de bens de pro
dução. Ver a este respeito FAJNZYLBER(1982).
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Finalmente, no periodo de padronização, a elasticidade-preço seria 

mais elevada� a pressao de custos passaria a ser fundamental. A de­

finição precisa do leque de insumos e a maior possibilidade de verti­

calização da produção justificariam seu fornecimento a partir de re-

giÕes distantes dos mercados centrais. Isto explicaria a crescente 

participação dos paises subdesenvolvidos:nas exportações de manufatu-
,. , \ ,., rados, cujas caracteristicas provaveis seriam: certa independencia de 

economias de escala,alta elasticidade-preço da demanda, possibilida-

de de manutenção de estoques elevados, absorção dos custos de trans-

porte e custos de mão-de-obra significativos nos paises centrais rela 

tivamente aos das áreas periféricas. 

Apesar de mais verossimil do que a� hipóteses convencionais, a visão 

apresentada �cima está sujeita a várias críticas. Parte-se, via de 

regra, das modificações decorrentes da expansão das empresas transna-

cionais, interessando-nos, de imediato, as restrições colocadas por 

Helleiner(l973) com base na já mencionada verticalização em escala in 
- , ( 4) ternacional da produçao de certas industrias . 

Segundo este autor, a teoria do ciclo do produto, baseada em hipóte­

ses acerca do desenvolvimento de produtos finais, �ão captaria os di-

ferentes padrões locacionais dos estágios da produção. Por sua vez, 

uma parcela considerável destes Últimos estaria sendo produzida nos 

países periféricos, tendendo a se constituir na forma mais importante 

de exportação de manufaturados de paises subdesenvolvidos. 

-

As razoes pelas quais isto estaria ocorrendo seriam as seguintes: (i) 

estímulos crescentes dos paises menos desenvolvidos em virtude das 

vantagens deste tipo de exportação comparativamente às de 

(4) HELLEINER(l973). Parte da copiosa literatura sobre o assunto está 
neste artigo.

matérias-

indicada 
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primas ou de produtos industrializados tradicionais; (ii) provável d£
senvolvimento de técnicas intensivas em "fator trabalho" pelas multi-
nacionais; (iii)' crescente internacionalização destas firmas; (iv) rá
pida difusão dessas técnicas em virtude da concorrência entre as em­
presas envolvidas. Segundo Helleiner(1973:31), "a indústria de expor
tação é a 'nova fronteira’ para a empresa internacional no mundo me­
nos desenvolvido, e a especialização em processos e componentes prova
velmente tornar-se-á a principal, ou de qualquer forma a mais fácil,
avenida para os países menos desenvolvidos desejosos de expandir suas
exportações de manufaturados".

0 próprio Vernon reconheceu em artigo posterior à sua formulação ini-
(5)ciai as limitações da explicação do ciclo do produto face a rapi­

dez com que se difundiu a produção internacional e ao alargamento do
mercado adequado ao processo inovador com a equiparação do nível de
renda norte-americano pelas economias européias e japonesa. 0 primeji
ro fator ampliaria muito o leque de opções de produção para uma empre
sa atuante em vários países; além disso, a padronização da produção
de alguns itens - como químicos, automóveis e aviões - pode concen­
trar as decisões em determinadas areas, porem tende a dispersar os es
tágios produtivos pelas várias regiões do mundo. 0 segundo teria pra

ticamente eliminado as diferenças relevantes para a teoria entre os
EUA e as demais economias industrializadas.

Entretanto, o esquema resistiria em dois aspectos básicos. De um la­
do, apesar da forte internacionalização da produção, as hipóteses do
ciclo do produto ainda prevaleceriam para firmas que atuassem no ambi,
to nacional e/ou aquelas que se baseassem nas brechas da produção pa­
dronizada, ou ainda, para alguns setores em que a velocidade do pro-

(5) VERNON(1979). 
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cesso inovador diminuísse a importância de opçoes locacionais. De ou
tro, e mais seguramente, a suposição seguiria valendo em relação aos
países menos desenvolvidos por duas razoes. A primeira,e mais óbvia,
decorre da permanência das diferenças de renda e padrões de consumo e
produção. No entanto, é a segunda que nos interessa mais de perto ao

supor um grupo diferenciado de economias nas quais as empresas trans-
nacionais (ET) empreenderiam inovações condicionadas pelas peculiari­
dades locais passíveis de posterior irradiação para regiões menos de­
senvolvidas. Segundo Vernon(1979:266), ‘'firmas operando no grupo (de
países) que se industrializa mais rapidamente - em países como Méxi­
co, Brasil, índia e Coreia - estão demonstrando uma capacidade consi­
derável para produzir inovações que respondam ãs condições especiais
de suas economias. Uma vez tendo respondido àquelas condições espe-  
ciais com um novo produto ou processo, firmas deste tipo estão pron­
tas para iniciar seu próprio ciclo de exportação e eventual investi­
mento direto; seu objetivo, de acordo com a hipótese, seriam os merca

dos de outras economias em desenvolvimento que estariam um pouco a-
trás na ordenação conforme o grau de industrialização”.

A discussão" dessas observações de Vernon fornece elementos para mode­
rar os prognósticos acerca da importância relativa da verticalização

em escala internacional, bem como recolocar a teoria do ciclo do pro­
duto numa ótica mais adequada para este trabalho.

Apesar da relevância das modificações recentes do quadro mundial, re­
conhecidas por Vernon, não e rigorosamente verdadeira a afirmação de
que sua teoria era válida no imediato pós-guerra e deixou de sê-lo em
função das mudanças mencionadas. 0 problema não se resume a desconsi.
deração dos estágios intermediários da produção conforme Helleiner
(1973). Na realidade, a formulação inicial é criticável por não inte

grar a lógica da expansão das empresas transnacionais. Ou seja,, por­
que a empresa nacional se expandiu e internacionalizou a produção. A
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explicação de tal fenômeno requereria um deslocamento da ênfase sobre 

as caracteristicas da função de produção ( trabalho ou capital intensi-

vas) e da curva de demanda (maior ou menor elasticidade-preço) para 

os mecanismos de concorrência inter-capitalista. Um dos autores que 

explorou este tema foi Hymer, cuja contribuição sumariamos em segui­

da ( 6).

De acordo com Hymer, a lÓgica concorrencial da empresa capitalista e 

que a projetou do plano regional para o nacional, e deste para o in­

ternacional, é a de permanente introdução de progresso técnico (novos 

produtos ou mudança de processos) e prolongamento do periodo de lucros 

extraordinários (transplante dos processos produtivos para outras re-

giÕes). Segundo Hymer(l978:100) "( ... ) há duas formas de fazer fren-

te� ameaça da concorrência. A primeira� a realização de um esforço 

constante para desenvolver novos produtos; ao diminuir a taxa de cres 

cimento, a empresa pode mudar o rumo e manter a taxa de lucro eleva­

da. A segunda é o prolongamento do ciclo do produto mediante a obten 

çao do controle dos canais de comercialização, a pesquisa e emigraçao 

para lugares de mão-de-obra barata ( ... ) 11 • Isto é, a constante inova 

çao propiciaria a elevação da produtividade e/ou a conquista de merca 

dos acelerando a acumulação de capital. 

Por outro lado, a permanente expansao em direção a novos mercados pe� 

rnitiria amortizar os custos com inovações "( ... ) pois quanto mais am­

plo for o mercado de uma empresa, melhor poderá distribuir os custos 

da inovação e mais poderá gastar em pesquisa e desenvolvimento de pr� 

dutos 11( 7) _ Ao nivel da planta industrial, a economia de escala sig­

nificaria a geração de mais mercadorias mantida a estrutura de custos 

(6) HYMER(l978).

(7) HYMER(l978:100).
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da unidade produtora. Ao nível da inovação, representaria a reprodu­

ção de várias plantas a partir de um gasto inicial com um novo produ­

to ou processo. 

Desta maneira, o ciclo do produto passaria a ser um dos elementos da 

expansão do comércio mundial sob a égide de uma nova divisão interna­

cional do trabalho, moldada pelas empresas transnacionais. A impor­

tância destas Últimas é suficientemente grande (S) para supor que as

estratégias de 11 transfer -pricing 11 sugeridas freqüentemente ou a sub­

contratação internacional enfatizada por Helleiner se tornem cada vez 

mais importantes. Ou seja, a distribuição espacial da produção pas­

sou a ser regida, em grande medida, pela politica das ET (g) .

Entretanto, nao seria correto prognosticar um comportamento uniforme 

para os paises menos desenvolvidos na linha da "principal avenida" de 

Helleiner. A argumentação do item anterior acerca da inadequação do 

modelo do Leste Asiático para o caso brasileiro poderia ser estendi­

da, mutatis mutandis,para os paises latino-americanos mais desenvolv� 

dos, desautorizando qualquer suposição de homogeneização do mundo me­

nos desenvolvido. Assim, apesar do caráter dominante sobre a DIT da 

expansão das ET, seria um equivoco fazer tábula rasa das múltiplas 

formas através das quais estas firmas se engajam nos diferentes capi­

talismos nacionais. 

Por outro lado, quando se insiste neste erro, negligencia-se a poten-

cialidade do comércio entre os paises menos desenvolvidos, ainda ex-

(8) Estima-se que em tomo de 1/3 das transações comerciais mundiais corresponda a
operaçoes intra-empresas transnacionais ou nas quais tenham uma participação 
decisiva.

(9) Ver especialmente HYMER, S. - 11 0 impacto das empresas intemacionais11
, in HY­

MER(l978:50-51).

B 
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plicáveis pela hipótese do ciclo do produto segundo Vernon, Na reali 

dade, embora sua formulação recente aponte nesta direção, ressente-se 

ainda de dificuldade comum ao esquema de Heckscher-Ohlin, de explicar 

fluxos comerciais dos mesmos tipos de produtos. Dai o interesse das 

principais teses de Linder (lO) .

Para este autor, a evolução das vendas externas de um determinado pais 

seria o resultado da expansão de seus mercados internos. Em suas pa­

lavras, 11 exportar é o fim, não o começo de uma trajetória tipica de 

expansão de mercado". . " ( ... ) Comércio internacional não é realmente 

mais que uma extensão através das fronteiras nacionais na rede de ati 

'd d � . d � u(ll ) vi a e econom1ca o pais .

Este argumento, que, diga-se de passagem, está embutido de maneira in 

tuitiva em várias sugestões atuais de alternativas de política econô-

mica, é desenvolvido da seguinte �aneira. O leque de produtos indus­

trializados que uma naçao pode exportar deve estar compreendido no 

conjunto de produtos para os quais existe demanda no mercado domésti-

co. Isto decorreria de três razões. Em primeiro lugar, para que um 

produto seja fabricado no pais precisaria haver necessidades detectá­

veis pelas empresas; devido ao conhecimento imperfeito dos mercados 

mundiais, a produção tenderia a começar a_partir de uma plataforma i� 

terna. Em segundo, o aperfeiçoamento de um artigo qualquer requere­

ria uma interação entre produtor e consumidor. Em terceiro, dificil­

mente um novo produto poderia ser concebido fora do âmbito das neces­

sidades e peculiaridades do pais no qual ele deverá ser produzido. 

(lo) LINDER, s. - "Ensaios sobre comércio e transformação", in MAIAN et al ii (1980) 
e LINDER(l965, cap.l). 

(11) LINDER, S. - 11Ensaios ... ", in MALAN et alii(l980).
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são evidentes os pontos de contato entre as teses de Vernon e Linder. 

Na realidade, este �ltimo autor j� havia antecipado a prirne�ra concl� 
.. 

sao do posterior artigo de Vernon, val e dizer, de que os novos produ-
, 

tos seriam em geral lançados nos paises centrais. A compreensão ain-

da incompleta de como a produção manufatureira se espraiou por várias 

partes do globo viria mais tarde com o desdobramento das demais fases 
' 

do ciclo do produto em que a padronização propiciaria a descentraliza 

ção das plantas industriais em escala internacional. É apenas com a 

_internacionalização produtiva que o conh ecimento imperfeito da empre­

sa nacional é substituido pelos centros nervosos das corporações mul-

tinacionais. Num artigo mais antigo, Hym�r afirmaria otimisticamente 

que "a empresa internacional ao tomar capital emprestado ali onde 

mais barato e investi-lo onde é mais produtivo, ao difundir a técnica 

mais avançada através de sua exportação de um pais para todos os ter­

ritórios em que opera, atua como um substituto de mercados imperfei-
(12) 

tos, repartindo de maneira eficaz os produtos e fatores no mundo" . 

No entanto, seria errôneo pensar que a contribuição de Linder limitar 

se -ia à percepção de que, sob condições de mercados imperfeitos, os 

lançamentos de novos produtos tenderiam a se concentrar nos mercados 

centrais, ou seja, a dar um primeiro passo na teoria do ciclo do pro­

duto. 

Dentre outros pontos sugestivos do trabal ho de Linder, há um aspecto 

que _nos interessa mais de perto e diz respeito às caracterlsticas das 

economias que manterão fluxos de comércio mais intensos entre si. Se

(12) H'fl\1ER(l978:12). Este fato leva por vezes à conclusão errônea de uma reedição 
em novos moldes do teorema de Heckscher-Ol1lin; HEL1.EINER(l973:30), por exem­
plo, afirma que "a teoria de Heckscher-Ohlin parece, assim, bastante adequada 
para os fins dos departamentos de pesquisa e comitês de 9ecisão da empresa in 
ternacional, mesmo estando em crescente descrédito nas salas de aula".
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gundo Linder(l980:73), "quanto mais semelhantes as estruturas da de­

manda dos dois países, tanto mais intenso, potencialmente, é o comér-

·cio entre eles". É fácil perceber que esta assertiva é um corolário

da noção de que a exportação de um dE:terminado produto requer uma "de

manda representativa" no âmbito interno. Segundo o mesmo autor, 11 se

dois países têm exatamente as mesmas estruturas de demanda, todos os

produtos exportáveis e importáveis de um também o são do outro".

É lícito qualificar esta hipótese lançando mao das mesmas modifica-

çoes que as empresas transnacionais impuseram à DIT. Contudo, se a� 

xemplo de Linder, tomarmos a renda "per capita" como "pPoxy" da estr� 

tura de demanda, chegaremos à interessante conclusão de que h� um co­

mércio potencial significativo entre países periféricos. Ademais, se 

supusermos que a emergência de um mercado relativamente desenvolvido 

e sofisticado em países onde a industrialização avançou mais poderia 

torná-los mais 11 aptos" à exportação, chegamos a uma indicação de vir­

tual liderança comercial no mundo subdesenvolvido. 

Na verdade, quando presumimos uma influência positiva do maior grau 

de desenvolvimento interno estamos reproduzindo o raciocínio que leva 

a concluir que os lançamentos de novos produtos serão muito provavel­

mente realizados nos mercados centrais. No entanto, trata-se aqui de 

sugerir uma função análoga que ocorre em sub-centros onde o grau de 

industrialização já atingiu um certo nível. 

Cumpre advertir que este fenômeno não conduz necessariamente a uma di 

fusão paulatina do progresso técnico em escala mundial. A inovaçao 

tecnológica continua bastante concentrada e a geração de 11 novos prod� 

tos" deve ser entendida preponderantemente como uma adaptação de tec-

nologias mundialmente difundidas às situações peculiares dos ! paises 

menos desenvolvidos. Assim, além da "função imitadora 11 que lhe é re­

servada pela teoria pura do ciclo do produto ou a ":função montadora" 
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decorrente da verticalização em escala internacional, caberia aos su� 

centros esta "função relativamente inovadora" de liderança comercial 

frente aos parceiros menos desenvolvidos. Isto compreenderia ativid� 

des tão dispares �uanto a adaptação de produtos mundiais (como os di­

ferentes modelos de carro mundial), adequação de matérias-primas, téc 

nicas de marketing etc., 

Esta sugestão de leitura de autores como Vernon, Hymer e Linder con­

verge com as hipóteses lançadas por Tavares(l982:749) em pesquisa re-

cente. Segundo este autor, 11 ( ••• ) o processo de reajuste do comércio

internacional ( ... ) tenderá a se consolidar em duas direções: a pri-

meira, no sentido de restringir as transações norte/sul às economias 
, 

semi-industrializadas; e a segunda, no sentido de converter estes pa! 

ses em mediadores das relações entre as economias desenvolvidas e as 

areas mais pobres do Terceiro Mundo". Depois de apresentar algumas 

evidências indicativas a partir de análise de 26 grupos de produtos 

da pauta brasileira de manufaturados, sugere que está sendo gestado 

um novo estilo de inserção internacional para a economia brasileira 

( ... )" onde certas firmas locais e algumas subsidiárias estrangeiras 

passam a repartir as funções de administrar um entreposto tecnológi­

co, orientado para substituir a oferta dos paises desenvolvidos em 
, . . (13) ramos industriais onde a tecnologia básica e difundida" 

Ao adotarmos este tipo de enfoque deslocamos a ênfase da análise da 

ação exclusiva da política econômica, de determinadas funções macroe­

conômicas especificas (como de éstimulo à taxa de inversão) bem como 

de inserções Únicas no comércio mundial (plataforma de exportação). 

Estamos supondo que, apesar do papel crucial desempenhado pelas ET, o 

crescimento e diversificação da pauta de exportações correspondem, em 

(13) TAVARES(l982:760).
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grande medida, à extroversão
-

do parque industrial nacional e nao 

dem ser reduzidas a um ou outro de seus vetores constitutivos.

po-
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2. ASPECTOS DO COMÉRCIO MUNDIAL NO PÓS-GUERRA

2.1. A PERFORMANCE COMERCIAL DO PÓS-GUERRA

Ate fins da década de cinquenta, vários estudiosos duvidavam que a
performance comercial do século XX pudesse reeditar a forte expansão
do século anterior1. No entanto, o crescimento verificado nos anos

sessenta superou o de qualquer outro período histórico. A Tabela 2.1
dá uma idéia do vigor da expansão comercial no pós-guerra comparando-
a com alguns períodos selecionados. A intensidade das transações co­
merciais não foi impressionante apenas do ponto de vista da taxa me­
dia de crescimento, verificando-se igualmente uma elevação da elasti­
cidade volume de transações/produto para os manufaturados; de fato,
este coeficiente em 1948-70 (de 1.4) foi significativamente superior
àquele dos anos 1876-1913 (menor do que a unidade).

Èm seguida, procuraremos detalhar esta evolução no tempo e por tipos

de produtos e mercados envolvidos.

2.1.1. As Principais Fases do Comércio Mundial no Pos-Guerra

A vigorosa expansão que mencionamos antes esteve longe de ser unifor­
me nas últimas três décadas.- Isto pode ser visto na Tabela 2.2 que
apresenta os níveis de volume do comércio para o periodo 1950-80 des­
tacando as taxas médias de crescimento de cada quinquénio.

Em termos correntes, o periodo 1950-80 apresentou a notável expansão

(1) Ver, por exemplo, os trabalhos de NURSKE. 
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de 12.3% a.a., destacando-se os anos setenta relativamente às duas dé
cadas.anteriores, conforme mostra o Gráfico 2.1. No entanto, o cres-
I
cimento real das transações - ainda que razoavel - foi bem menor, de
acordo com o Gráfico 2.1, revelando a forte pressão inflacionária,par

ticularmente aguda nos anos setenta.

Esta última, década apresentou um menor crescimento em volume (5.5%
a.a.), embora possa ser considerada razoável em termos históricos(ver
Tabela 2.1 e Gráfico 2.1).

Por sua vez, a segunda metade dos anos sessenta constituiu de longe o
melhor período do comércio mundial (ver Gráfico 2.1). Esta performan­

ce acompanhou, grosso modo, o bom desempenho do produto, cuja evolu­
ção descrevemos na primeira parte deste estudo, e a liberalização dos
mercados, conforme veremos adiante. Se tomamos a fase marcadamente
expansiva de 1968-73 chegamos á elevada taxa de 9.7% a. a.

Vimos na primeira parte que os sistemas monetários se tornaram cres­
centemente inter-ligados no pos-guerra. Do ângulo comercial também
se elevou consideravelmente o grau de abertura das economias nacio­
nais, revelando um outro aspecto da maior interdependência das varias
regiões do mundo.

......... (2)
Conforme indica a Tabela 2.3, o percentual de paises que detinha
um coeficiente de exportação superior a 20% em 1960 era de 38%, con­
tra 59% em 1980. Modificações no mesmo sentido e com maior intensida
de podem ser verificadas para os países industrializados e para os ex
portadores de petróleo, enquanto o mesmo fenômeno ocorreu em menor
proporção para os países em desenvolvimento não produtores de petro-

(2) Considerando todos os países pesquisados pelas publicações do Fundo Monetário
Internacional.
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leo (ver Tabela 2.3). Algo semelhante pode ser dito em relação aos
coeficientes de importação, com a diferença de que a abertura foi
mais frequente, especialmente em relação aos países menos desenvolvi­
dos (ver Tabela 2.3). Na Tabela 2.4 mostramos a elevação dos coefi­
cientes de abertura medianos para os diferentes blocos de países.

No entanto, o fato da maioria das economias nacionais terem se torna­
do mais abertas não significa que o conjunto da economia mundial se
abriu na mesma proporção. Com efeito, o elevado número de pequenos
países com maior grau de abertura tende a superestimar este coeficien
te impondo a utilização de alguma medida ponderada. A Tabela 2.5 mos
tra que o grau de abertura do conjunto da economia mundial se elevou,
ainda que numa proporção menor do que as Tabelas 2.3 e 2.4 poderiam

(3)sugerir a primeira vista . Conforme o esperado, a abertura em ter­
mos correntes foi bem maior do que em dólares de 1970, revelando a e-
levada inflação dos preços dos setores externos nos anos 70. É regijs
travei o fato de que apesar do recrudescimento do protecionismo nos a

(4)nos 70, o grau de abertura em volume se elevou um pouco , sugerindo
que no atual estagio do capitalismo, mesmo no contexto de um novo ci­
clo de fechamento poderia haver limites para a redução deste coefici­
ente .

2.1.2. A Composição dos Fluxos Comerciais

No pós-guerra acentuou-se a tendência anterior de queda do peso dos
produtos primários no valor das transações. De 63% do valor total em

(3) 0 fato de a abertura media ser inferior a mediana sugere a existência de um e-
levado numero de pequenos países com alto grau de abertura.

(4) Conforme observamos na nota à Tabela 2.5, este coeficiente não está isento de
fortes distorções.
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1937 este grupo caiu para 20% em meados dos anos setenta, conforme

a Tabela 2>6> Desde o final dos anos sessen_
inclusive, este declínio correspondeu a uma diminuição em volume

uma vez que, até 1980, não se verificou uma piora sistemática dos ter
mos de troca em relação aos manufaturados6\

Este processo corresponde, de um lado, à elevação global do grau de
elaboração dos produtos com o aprofundamento da industrialização. As

sim, tanto a demanda final quanto a intermediária são compostas cres-
centemente de produtos industrializados, em substituição aos primá-

(7)
rios . De outro, observou-se uma enorme elevação da produtividade
agricola nos países capitalistas avançados, atendendo localmente par-

. (8)cela da procura

A estrutura dos produtos manufaturados também sofreu grandes transfor
mações, sobretudo na última década. São registráveis os aumentos na
participação dos itens de material de transporte e eletrónica, secun­
dados por material de precisão e material elétrico. Os ramos mais
tradicionais da têxtil, papel.;e celulose, produtos alimentares e mate
rial de construção mantiveram sua participação praticamente inaltera­

da, conforme mostra a Tabela 2.7.

(5) Dado de SCAMMEL(1982).
(6) 0 preço dos produtos manufaturados cresceu 195% em 1970-80 contra 212% dos a-

gricolas no mesmo período. Dados de Cepii(1983).
(7) A partir de 1974 os combustíveis passam a dividir com os produtos manufatura­

dos a parcela do comercio mundial subtx^aida aos produtos primários. A alter­
nância das participações relativas de manufaturados e primários torna claro es
te fato.

(8) Isto em termos líquidos, porque os EUA se tomaram os maiores exportadores mun
diais de produtos primários e vários paises menos desenvolvidos se tomaram im
portadores. Veremos adiante que a estrutura institucional do pés-guerra favo­
receu este fenômeno.

PNPE 19/85 17



Uma outra mudança recente foi o aumento da importância dos fluxos de
. . < . (9)invisíveis , dentre os quais os juros e dividendos foram os que mais
cresceram. Destacam-se os serviços de engenharia e assistência técnji
ca que, embora tenham um peso mais reduzido, constituem itens relevan
tes para algumas áreas semi-industrializadas.

A este aumento corresponde um declínio dos serviços tradicionais de
transporte, viagens, serviços governamentais e transferências públi­
cas e privadas. Face às dificuldades financeiras crescentes dos esta
dos centrais, as ajudas públicas declinaram sensivelmente, enquanto
as privadas sofreram os impactos negativos da menor absorção de mão-
de-obra pelas regiões centrais. 0 volume de gastos com fretes, e segu
ros aumentou consideravelmente em termos absolutos, porém menos que  

(10)proporcionalmente ao total das transações

Este perfil dos invisíveis revela em parte a importância assumida pe­

las empresas transnacionais. Com efeito, estas firmas respondem por
grande parcela dos pagamentos de dividendos, serviços de assistência
e juros. Este último item também sugere a influência do crescimento
da dívida financeira internacional a partir do final dos anos sessen-

2.1.3. As Mudanças na Orientação dos Fluxos Comerciais

Seria esperável que as modificações que sumariamos acima fossem acom-

(9) Para aquilatar a importância crescente dos invisíveis Cepii(1983) compara o to
tal destes fluxos com o volume de débitos e créditos em transações correntes.

(10) A contínua melhoria dos sistemas de transportes dos países avançados acabou
. reduzindo a relação CIF/FOB para estas regiões com impacto positivo sobre a
média mundial.

(11) Ver a parte integrante desta pesquisa sobre o desenvolvimento financeiro do
pós-guerra.
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panhadas por alterações profundas na composição dos principais blocos
comerciais. De fato, se tomarmos a classificação das grandes áreas
do Fundo Monetário, as participações relativas destes últimos acusam
sensíveis alterações. Conforme indica a Tabela 2.8, o peso dos paí­

ses industrializados aumentou nos anos cinquenta e sessenta, chegando
a mais de 3/4 do total em 1970. Este crescimento se deu às custas

tanto dos países exportadores de petróleo como dos países em desenvol
vimento não exportadores de petróleo, refletindo em grande medida o
declínio da importância dos produtos primários que mencionamos antes.

Nos anos setenta, o quadro se alterou em função do rápido aumento no
peso dos exportadores de petróleo, que passaram de 6% das vendas glo­
bais em 1970 a 16% em 1980 (ver Tabela 2.8). Por sua vez, as nações
menos desenvolvidas recuperaram parte de seu peso, embora numa escala
mais reduzida.

A análise dos fluxos comerciais dos países industrializados, detalha­
dos na Tabela 2.9, revela alguns aspectos adicionais. Note-se primej^
ramente a queda da importância do comércio com os paises menos desen­
volvidos em favor das transações intra-regiões desenvolvidas. Isto re
flete a preponderância do comércio entre paises com estruturas simila
res de demanda nos moldes linderianos, em detrimento da antiga divi­
são internacional do trabalho baseada na dicotomia produtores de pri-
mários/fabricantes de manufaturados. Por outro lado, o intenso comer
cio com os produtores de petróleo revela a importância crucial que es

z (12)ta materia-prima assumiu para o crescimento’acelerado dos anos 60

(12) Esse fato se toma mais relevante se considerarmos que o valor unitário de ex
portação cresceu apenas 3% para os paises exportadores de petroleo, na década
de 60, contra 16% para os países industrializados e 15% para os países em de­
senvolvimento nao exportadores de petroleo.
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A Tabela 2.10a e o Gráfico 2.2a apresentam os sinais do balanço comer
ciai dos industrializados com as demais regiões. Os anos 50 ainda
mostraram resquícios de uma divisão do trabalho na qual as regiões me
nos desenvolvidas têm maior importância como fornecedoras de produtos

primários do que como mercados para os produtos manufaturados. No en
tanto, logo no início dos anos 60 o índipe de comércio com esta área
é positivo, acentuando-se a partir daí a tendência superavitária com
estes países.

De acordo com a Tabela 2.10b e Gráfico 2.2b, a contrapartida para os
países menos desenvolvidos foi a ocorrência de uma situação cronica­

mente deficitária. Esta piorou ainda mais com o aumento do preço do
petroleo nos anos setenta; o peso das importações provenientes dos
paises produtores desta materia-prima se elevou em detrimento das com
pras das nações desenvolvidas.

Depois de uma evolução extremamente desfavorável dos termos de troca
das "commodities" nos anos cinquenta, observou-se uma ligeira melhora
nos sessenta e um formidável crescimento nos setenta, conforme mostra
a Tabela 2.11. Note-se que o ganho em termos de preços relativos das
"commodities" - que constituem os principais itens da pauta dos paí­
ses menos desenvolvidos - não se restringe ao petroleo; embora o au­
mento nos termos de intercâmbio deste ultimo item tenha superado o de
qualquer outro nos anos setenta, os alimentos, bebidas, matérias-pri­
mas - agrícolas e metais também apresentaram fortes elevações.

Entretanto, este fato não resultou numa melhora dos termos de troca
dos países menos desenvolvidos, de acordo com os dados da Tabela 2.12
e Gráfico 2.3, Com exceção do período 1965-70, a maior parte das re­
giões amargou relações de preços desvantajosas, o que é particularmen
te verdadeiro para as nações africanas (ver Tabela 2.12). Em 1980, a
situação havia se deteriorado ao ponto das relações de troca terem a-
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tingido seu menor nível nos últimos trinta anos, conforme mostra o
Gráfico 2.3,

Naturalmente, os exportadores de petróleo apresentaram uma evolução
distinta. Além da mencionada duplicação no volume de vendas, amplia­
ram sua participação nas importações de 3.2% em 1970 para 8.3% em
1980. Este aumento das compras - destinado a atender demandas tão d_i
versas quanto armamentos, supérfluos e bens de equipamento industrial
- atenuou um pouco a situação fortemente superavitária em relação ao

resto do mundo e chegou inclusive a apresentar um ligeiro deslocamen­
to em direção aos países em desenvolvimento.

A performance dos termos de troca destes países foi radicalmente dis­
tinta das demais, com uma abrupta elevação nos anos setenta, especial^
mente em 1970-75. Note-se que a evolução deste último período marcou
úma inversão da situação anterior em que a relação de troca havia de­
clinado sistematicamente. Os preços do petróleo evoluiram de maneira
bastante desfavorável para estes países antes de 1973, em particular
nos anos 1955-65 (ver Tabelas 2.11 e 2.12). Assim, a elevação no va­
lor exportado nos anos 50 e 60 foi baseada preponderantemente no au­
mento do quantum, observando-se o contrário nos anos 70, quando se ve
rificou uma queda no volume físico.

2.1.4. As Mudanças na Função e Estrutura dos Grandes Blocos

Os dados agregados do item anterior não são suficientes para revelar

algumas mudanças fundamentais na liderança comercial do pos-guerra,
que constituem um dos aspectos da reacomodação de forças dos capita­

lismos nacionais.
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Conforme mostra a Tabela 2.13, as mudanças de posição entre os pai-  
ses industrializados foram brutais. No imediato pós-guerra prevale­
ciam os EUA com 17% das vendas mundiais, secundados pelo antigo cen­
tro hegemónico, o Reino Unido, que ainda detinha uma parcela razoável
do comercio mundial, enquanto ao Japão cabia uma fatia reduzida. Trin
ta anos depois estes percentuais se alteraram radicalmente em favor
principalmente do Japão e Alemanha, em menor grau da França e da Itá­
lia, e em detrimento dos EUA e sobretudo do Reino Unido.

0 mais impressionante no caso japonês foi a pequena base da qual ar­
rancou e a velocidade com que nos últimos vinte anos assumiu a lide­
rança nos principais mercados. Este país conquistou a primeira posi­
ção nos ramos de material de transporte, materiais de precisão e de

z „ (13)longe e o maior produtor eletrónico . Na siderurgia os japoneses
também lideram, embora a posição de outros países também seja forte.

Na área de motores e máquinas e artigos metálicos o Japao tem cresci­
do, mas a liderança ainda é da Alemanha e dos EUA no primeiro ramo e
da Alemanha apenas no segundo. Na área da química de base e quimica

elaborada predominam Alemanha e Estados Unidos, sem grandes perspecti
vas de alterações no curto prazo, embora estes ramos possam ser revo-

(14)lucionados pelo avanço de descobertas na area biologica 

0 reagrupamento dos países conforme o grau de desenvolvimento das for
ças produtivas permite aprofundar alguns traços da orientação dos flu
xos comerciais que comentamos até agora. As Tabelas 2.14a,2.14b,2.14c
e 2.14d apresentam estas informações sob a forma de matrizes de impor
tação/exportação. Excluímos os países produtores de petroleo para

(13) Conforme veremos adiante, outros países asiáticos que vêm se destacando nesta
área estão fortemente articulados à economia japonesa.

(14) Incidentalmente o Japão tem concentrado esforços nesta area. Este e os comen
tários anteriores estão baseados em Cepii(1983).
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isolar, pelo menos parcialmente, os efeitos da abrupta variação dos
preços da energia, e ressaltamos a categoria de semi-industrializados
dado seu maior peso no pós-guerra.

Estes dados reiteram a importância crescente dos fluxos comerciais en
tre os países avançados. Ve-se também que os fluxos intra-países com
graus relativamente próximos de desenvolvimento não são tão* significa
tivos para as categorias NI e SI. É bem verdade que para esta última
o peso do comércio entre os países SI passou de 1.6% em 1960 para 2.9%
em 1980 e o índice de comércio intra-grupo passou de 11.4% em 1960 pa

ra 18.1% em 1980 (ver Tabelas 2.14 e 2.15).

A desagregação entre SI e NI permite observar que os SI mantêm sua im
portância enquanto mercados e fornecedores dos I, sendo que a mudança
das últimas décadas está concentrada em NI (ver Tabela 2.14). Por ou
tro lado, I perderam parte de sua importância como fornecedores de NI,
embora continuem majoritários. A contrapartida, deste fato foi um au-

(15)mento do suprimento de NI por SI, e a partir de 1980 por NI

Seria imprudente extrair conclusões definitivas acerca das mudanças
na DIT a partir de informações ainda tão agregadas. No entanto, os
dados da Tabela 2.14 reforçam a hipótese mencionada no capítulo 1 de
que o pós-guerra desenvolveu um fluxo comercial concentrado no núcleo
avançado do capitalismo e crescentemente descolado das antigas areas
de exportação de primários, desenhadas desde os regimes coloniais.

Neste contexto, a hipótese linderiana parece particularmente verdade:!
ra para o comércio entre industrializados. Para os SI, ainda prevalcs
ce o padrão inter-grupo, embora a participação dos fluxos intra-gru- 

(15) É possível que o comércio intra NI esteja subestimado para 1982, conforme o 7 2
item da nota à Tabela 2.14.
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pos tenha crescido, assim como para os NI que apresentam um grande
crescimento do comércio intra-grupo em 1980.

Neste quadro, a manutenção da importância relativa de SI enquanto mer

cado e fornecedores para I e seu peso crescente enquanto fornecedor
para NI dá margem à proposição de que entre os SI poderão surgir sub-

\
centros de liderança comercial que constituam elos entrè as zonas a-
vançadas e as regiões atrasadas.

2.1.5. A Importância das Empresas Transnacionais

A relação entre o investimento direto e a expansão do comércio inter­
nacional foi mais direta no século XIX do que no século XX. Com efei.
to, grande parte das inversões provenientes das regiões avançadas vi­
saram a suprir os setores exportadores com infra-estrutura e/ou recur
sos financeiros capazes de sustentar os fluxos de mercadorias a serem
realizados no mercado externo.

Conforme vimos nas outras partes deste estudo, a própria exportação
de capitais do século XX assumiu múltiplas formas. De acordo com o
que dissemos no capítulo 1 a internacionalização através da exporta­
ção de capital produtivo teve efeitos particularmente relevantes so­
bre os fluxos comerciais. Entretanto, esta última nem sempre esteve
ligada a processos cujos resultados implicassem numa intensificação
imediata das transações. A penetração das ET nas indústrias de trans
formação (excluindo-se consequentemente a extrativa mineral) dos paí­
ses latino-americanos visava, via de regra, à conquista dos mercados
internos destes países. 0 mesmo se aplica ao forte fluxo de inver­
sões diretas das ET norte-americanas em direção ao continente euro­

peu.
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Ao transplantar as plantas industriais para um novo país supõe-se que i
num primeiro momento, a nova produção local internacionalizada substjl
tua as importações prévias. Alias, na América Latina foram as ET, ao

lado dos Estados mais industrializantes, os grandes protagonistas da
implantação dos ramos dinâmicos da indústria (material elétrico,tran^
portes e mecânica) a partir da segunda metade dos anos cinquenta.

 
 

No entanto, o volume de comércio tende a aumentar com o estabelecimen

to de fluxos regulares entre a rede de empresas coligadas. A intensi.
dade em que isto ocorre varia com a forma especifica de transnaciona-
lização. Se se trata de uma simples reedição das atividades produti­
vas da matriz com a atividade basicamente voltada para o país-hóspede,

os fluxos comerciais tendem a se restringir a linhas complementares
das plantas instaladas. Se a repetição do empreendimento do país-se-
de é apenas parcial, criam-se fluxos regulares 'com a matriz dos quais
as importações de bens de capital e componentes constituem um exemplo
frequente. Num estagio mais avançado do empreendimento,a filial pode
efetuar exportações para áreas vizinhas ou para o próprio país de ori_

gem como no caso do modelo de ciclo de produto visto no capitulo 1.

0 comércio é imediatamente intensificado no caso da segmentação deli­
berada do processo produtivo em escala internacional. A extração de
recursos naturais constitui um exemplo tradicional neste sentido. Uma
outra variante é o deslocamento das fases produtivas mais intensivas
em mão-de-obra para regiões de baixo nível salarial, como no caso das
"maquiladoras" mexicanas ou de alguns países do Leste Asiático. Uma
terceira forma é a distribuição das diferentes fases do processo pro­
dutivo de molde a maximizar os ganhos de escala, sendo os "produtos

(1 ^)mundiais" os resultados típicos conforme comentamos no capitulo 1

(16) 0 deslocamento de conjuntos integrados constituiria uma outra forma segundo La
hera(1983), porém poderia ser considerada como uma variante desta ultima.
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Porem, mesmo nos casos em que prepondera o objetivo de conquista do
mercado interno, o acesso relativamente fácil das ET ao mercado exter
no e a ação das políticas podem aumentar os fluxos de comercio. 0 en
raizamento num pais SI, por exemplo, pode sustentar a penetração em
outros países SI ou NI, tornando-se a ET o protagonista do fenômeno

que descrevemos em 2.1.3.

Portanto, os dados de forte crescimento do comércio das ET não surpre
endem. Em 1970, as exportações das ET norte-americanas somaram US$78

~ (17)bilhões, representando perto de 1/4 das vendas totais daquele ano
Grande parte destes fluxos são exclusivamente intra-firmas e consequen
temente sujeitos à prática de preços administrativos de cada corpora­
ção. Segundo Lall(1973) o volume de comércio intra-firma representa
ria entre 1/4 e 1/3 das transações totais. Por sua vez,a Tabela 2.16
mostra que o percentual de comércio intra-firma das ET norte-america­
nas na América Latina e elevado.

Não deixa de ser irõnico que o período de forte liberalização do co­
mércio, conforme descreveremos no próximo capitulo, foi também aquele
no qual uma parcela crescente das operações tendeu a ter seus preços
determinados fora do âmbito dos mercados.

2.1.6. Diferentes Formas de Inserção dos Países Semi-Industrializados

A enorme expansão do pós-guerra deu lugar ao surgimento de exportado­
res de manufaturados de razoável importância entre os paises semi-in-

dustrializados. Este traço costuma ser ressaltado na literatura como
uma das principais características dos "newly industrialized countries”

(NIC*s).

(17) Dado citado em H00D(1979).

26 PNPE 19/85



Os NIC 1 s lograram aumentar sua participação no produto indsutrial do
mundo ocidental de 5.4% no início dos anos 60 para quase 10% na segun
da metade dos 70; sua fatia nas exportações industriais mundiais pas­
sou de 2.6% para 7.1% no mesmo período, o que não é pouco, consideran

(18)do que o volume de vendas cresceu muito em termos absolutos' '. A he
, —(19) ~~terogeneidade do grupo de paises sob esta denominação torna acon­

selhável o estudo de sub-grupos que guardem traços similares entre
si. Optamos por destacar os países do Leste Asiático e os grandes la
tino-americanos pela sua importância relativa nas vendas e produto do
grupo, bem como pela oportunidade do debate acerca da conveniência em
perseguir uma ou outra estratégia de crescimento.

2.1.6.1. As principais características dos superexportadores do Leste
Asiático

Hong-Kong, Cingapura, Coreia do Sul e Formosa apresentaram uma das
performances exportadoras mais destacáveis do pos-guerra. 0 mais im­
pressionante não foi apenas a taxa de expansão das vendas externas,
mas a predominância de artigos industrializados e o grau de penetra­
ção nos mercados europeu e norte-americano. Assim, se em 1963 respon
diam por 0.4% da produção industrial e 1.4% das exportações mundiais,
em- 1976 passaram a 1.4% e 4.0%, respectivamente

Mesmo estes países, também denominados de "gang dos 4” constituem um
grupo excessivamente heterogéneo. Cingapura e Hong-Kong são cidades-
estado com um território e populações bastante reduzidos e graus de a

, (21)bertura tipicos de entrepostos comerciais . Assim, Coreia e Formo 

(18) Dados de 0CDE(1981).
(19) Em 0CDE(1981) este grupo é constituído por lugoslávia, Formosa, Espanha, Bra­

sil, Grécia, Hong-Kong, Coréia, México, Portugal e Cingapura.
(20) Dados de FAJNZYLBER(1983).
(21) A relação exportações/pr^oduto para Cingapura e Hong-Kong é maior que 100%.
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sa sao os casos mais comparáveis as demais economias semi-industriaM
zadas.

Ainda que em menor grau que as cidades-estado, estes dois últimos pai
ses têm em comum uma base relativamente pobre de recursos naturais e

um mercado interno bastante reduzido comparativamente aos grandes la­
tino-americanos. A observação de suas séries macroeconomicas nas úl­
timas décadas revela pelo menos quatro elementos de interesse.

Primeiramente, a brutal elevação das exportações propiciou uma mudan­
ça na composição setorial do produto fortemente favorável à indústria.
Basta dizer que a indústria coreana que respondia por 10% do PIB em

1964 passou a 32% em 1978; em Formosa, este setor representava 10% em
(22)1952, 17% em 1960 e 42% em 1979K

Esta estratégia implicou numa enorme elevação do grau de abertura des
tas economias. Por sua vez, a pauta de exportação sofreu profunda mo
dificação, o que dá lugar à descrição formal do processo como "substjL

(23)tuiçao de exportações”

As vendas externas passaram a constituir-se preponderantemente de ma­
nufaturados leves, cujos processos produtivos envolvem elevados graus
de componente importado e alta relação capital/trabalho. 0 primeiro
aspecto implicou num grau de proteção relativamente baixo.

Salvo por Cingapura, esta estratégia não envolveu forte participação

de empresas de capital estrangeiro, conforme mostra a Tabela 2.17. No
te-se, inclusive, que a participação sobre as vendas externas consti-

(22) Dados de NAM, CH(1980) para Coréia e LIANG(198O) para Formosa citados por FAJN
ZYLBER(1983).

(23) lú-u/xo (13 Jv?) •
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tui um indicador conservador para o argumento, pois sabe-se que as a-
tividades de mercado interno (minoritárias no conjunto, porém não des>

I
preziveis), foram reservadas para os grupos nacionais e/ou empresas
estatais.

A julgar pela evolução do coeficiente de Gini, houve uma melhora na
distribuição da renda pessoal. É bem verdade que aparentemente o mes

(24)mo nao se aplica para a repartição funcional

É fácil perceber ó grande contraste destas experiências com México e
(25)Brasil . Afora as inúmeras diferenças historico-institucionais,

ambos os países contaram com ampla base de recursos naturais e. merca­
dos internos de dimensões razoaveis.

Assim, a maior gravitação da indústria se deu de maneira muito mais
desconcentrada no tempo e não teve repercussão imediata sobre a pauta
de exportações. Até porque as receitas provenientes das exportações
de-primários foram fundamentais na geração de divisas e recursos pú­
blicos necessários à industrialização.

Com a mudança do eixo de acumulação do setor exportador para a indús­
tria a partir dos anos trinta, estas economias vão se tornando estru­
turalmente fechadas. Por outro lado, a
viabilização de várias indústrias domésticas e a escassez de divisas
impos um rígido controle sobre as importações e um elevado grau de
proteção.

•V r i Ç j 9 5   ?

(24) Ver FAJNZYLBER(1983).
(25) Ver Tabelas 2.18(a, b, c e d) para uma comparação mais detalhada dos indicado­

res macroeconomicos destes países.
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Por sua vez, as ET foram uma das principais protagonistas do processo
de industrialização. Primeiramente penetraram nos ramos tradicionais;
e no pos-guerra responderam, ao lado do Estado, pela radical transfor
maçao na estrutura industrial destes países, com a implantação do nú­
cleo dos setores de bens de produção e de duráveis. Via de regra, seu
principal objetivo ao ingressar nestes países foi o de conquistar seus
mercados internos. A elevada participação nas exportações de manufa­
turados só viria mais tarde, no final dos anos sessenta, sem alterar,
para a maioria delas, a preponderância das vendas domésticas.

Por fim, e sabido que a concentração dos rendimentos foi brutal, tan­
to em termos pessoais quanto funcionais. Em relação ao primeiro as­
pecto, os coeficientes de Gini para o México e Brasil são maiores que
os dos paises do Leste Asiático. Quanto a este ultimo, a participa­
ção dos salarios no valor da transformação industrial caiu tendencia.1

 ,  ( 2 6)mente no Brasil

2.1.6.2. Mitos e equívocos da crítica conservadora

vários críticos conservadores do processo de industrialização latino-
americano apontam os países do Leste Asiático como um exemplo a ser
seguido. Algumas versões menos rigorosas chegam, inclusive, a exal­
tar as vantagens de um menor intervencionismo do Estado e a participa
ção das ET.

0 reparo a estas últimas é imediato. Por um lado, vimos que a parti­
cipação das ET é menor do que nos países latino-americanos, embora
num ramo tão importante quanto o de material eletrónico coreano ela

(27)seja crescente . Por outro lado, ha evidencias abundantes de que 

(26) SERRA(1982).
(27) FAJNZYLBER(1983). 
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o Estado jogou um papel fundamental no processo de industrialização
' . f (28)destes países

 

Apesar da importância destas críticas no debate político-ideológico ,
estas proposições são demasiadamente frágeis. 0 que realmente merece
uma maior reflexão é a discussão acerca da possibilidade de adotar um
grau de abertura significativamente mais elevado nos países latino-a­

mericanos.

Argumenta-se, em geral, que a atenuação da estrutura protecionista
propiciaria maior eficiência na medida em que a industria doméstica

seria forçada a competir com os produtos internacionais. Por, outro
lado, o barateamento de peças e componentes, aliado aos custos sala­
riais relativamente menores, garantiriam grande competitividade no
mercado internacional.

Mesmo a política de promoção às exportações é criticada nesta visão.
Defende-se que a orientação para o mercado externo e menos motivada
pelo aproveitamento de vantagens comparativas reais e mais pela ado­
ção de estímulos artificiais. Segundo Ranis(1981) "a orientação cres
cente para a exportação industrial, nesse caso, não e causada por um
tipo de desenvolvimento baseado num ciclo de produção resultante de
uma maior maturação empresarial, respondendo a alterações na dotação
de recursos e acompanhada de mudanças favoráveis na política em geral.
Em vez disso, é resultado de controles adicionais e incentivos alicer
çados 'em cima* da superestrutura de substituição de importações exis

tente".

Do ângulo da composição dos produtos, a estratégia exportadora latino

(28) a respeito do caso de Formosa, ver AMSDEN, Alice H. (1984). 
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americana estaria "viesada" contra bens de consumo não-duráveis nos
quais apresentaria, em princípio, maior vantagem comparativa. 0 leque
de mercados compradores constituiria uma • ilustração neste sentido,
pois, ainda segundo Ranis(1980), "tanto no caso de exportação de to­
dos os bens manufaturados quanto de exportação de bens de consumo não
duráveis existe uma tendência por parte dos SIC latino-americanos em

vender proporção maior e - ainda mais significativamente - crescente
do total a outros LDC".

A visão exposta acima é criticável sob três ângulos principais.»

Em primeiro lugar, persiste uma mitificação do modelo asiático no
qual a intervenção estatal seria mínima.. Neste caso, negligencia-se
a interferência na política de comércio exterior que, a julgar por

Fajnzylber(1983), esteve longe das receitas do liberalismo. Em rela­
ção às exportações, os governos asiáticos concederam, em diferentes
proporções, financiamento subsidiado, isenção de impostos indiretos e
tarifas para bens intermediários utilizados em linhas de exportação,
redução de impostos diretos das firmas exportadoras, acesso a bens cu
ja compra é normalmente proibida e tarifas subsidiadas de energia e
transporte. Quanto às importações,, diferentemente das experiencias
desastrosas recentes do Chile e da Argentina, as restrições quantita­
tivas foram importantes e obedeceram a critérios de defesa a ativida­
des locais e o grau-de proteção só caiu significativamente depois das
fases cruciais do projeto industrializante.

Em segundo lugar, a aplicação da experiência asiatica aos paises lati.
no-americanos é, no mínimo, discutivel. Pelo menos tres fatores con­
correram para o sucesso desta industrialização dos anos 60, inexisten

tes com a mesma intensidade nos anos 80.

Primeiramente, não é possível antever no curto e. médio prazos as ele- 
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vadissimas taxas de crescimento do comércio mundial dos anos 60 que
descrevemos no item 2.1.1. A aplicação generalizada deste esquema
não parece compatível com o atual quadro internacional conforme as

(29) ■projeçoes de CLINE fazendo o esquema conservador incorrer uma "fa
lácia de composição", para usar o argumento de Streeten^30\

Por outro lado, a articulaçao com o Japao foi essencial1 para viabili­
zar um coeficiente importado tão elevado. Isto porque estes países

puderam se especializar em manufaturados mais leves e componentes es­
pecíficos que requerem muita mão-de-obra e obter do Japão os bens de

z (31) * •equipamentos.necessários . Os déficits comerciais recorrentes fo­
ram inicialmente financiados com a pesada ajuda norte-americana moti-

~ f (32)vada por razoes de ordem geopolitica , e, mais tarde, pelo acesso
ao mercado financeiro internacional. É interessante observar que es­
te esquema se integrou ã disputa entre as potências capitalistas que
descrevemos no item anterior de forma favorável ao Japão. Pois as par
celas dos mercados avançados perdidas pelo Japão com o ingresso da
•'gang dos 4" tendeu a ser mais do que compensada com as vendas de bens
de capital daí decorrentes.

Depreende-se do que dissemos até agora que a inserção do Leste Asiati_
co no comércio mundial é essencialmente distinta daquela dos paises
latino-americanos. A ação de Estados nacionais industrializantes nu­
ma conjuntura internacional especialmente favorável permitiu que se

(29) CLINE(1982).
(30) STREETEN(1982).
(31) Sobre este ponto ver FAJNZYLBER(1983).
(32) Formosa e Hong-Kong consistiam pontos importantes na resistência a China popu­

lar e a Coréia teve uma importância estratégica no conflito do Vietnam. A aju­
da norte-americana também foi essencial para alguns projetos de infra-estrutu-
ra e explica em parte a viabilização de uma industrialização na segunda metade
do século XX com tão pequena participação do capital estrangeiro.
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constituíssem estas plataformas de exportação. A partir delas se pe­
netrou em mercados altamente competitivos onde vantagens significati­
vas em relação ao grau de exploração da força de trabalho podem ser
decisivas nas linhas dè produtos menos elaborados. Este empreendimen
to não atraiu fortemente as ET senão que depois de algum tempo quando
a forma de transnacionalização por excelência foi a de segmentação a-
través da subcontratação. É este conjunto de fatores que explica a
composição dos produtos e não uma maior adequação à "constelação de
fatores produtivos", através de mecanismos de mercado.

Os NIC’s latino-americanos também apresentaram uma performance razoá­
vel nos manufaturados leves e os menores custos da mão-de-obra devem
ter aumentado a competitividade em alguns mercados. A transnacional_i
zação por segmentação adquiriu igualmente um papel importante expli­
cando, inclusive, vários projetos de exportação nas industrias automo
toras destes países. Porém, a existência de um amplo mercado interno

e uma estrutura industrial relativamente avançada tornaram possível
uma estratégia de crescimento introvertida na qual a diversificação
da pauta de manufaturados reflete o próprio avanço interno. Varias

ET, que participaram intensamente deste processo, reproduziram suas
organizações dentro destes países, a partir de onde poderão atingir
mais facilmente outras áreas com menor grau de desenvolvimento.

vê-se, portanto, que a elevada proporção de mercados de menor renda
per capita não significa necessariamente uma desvantagem em termos de
competitividade, mas revela a liderança comercial destes paises entre
as regiões menos desenvolvidas. Conforme sugere a Tabela 2.14, eles
estão mais aptos ao papel de elo entre as regiões mais desenvolvidas
e os países não-industrializados do que as nações asiaticas.
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2.2. 0 QUADRO INSTITUCIONAL DO COMÉRCIO MUNDIAL

2.2.1. Introdução

No período entre guerras, especialmente durante a crise da década de
30, o comércio mundial, que apresentava um crescimento excepcional a-
té a 1^ Guerra Mundial, entrou em declínio. Os esforços empreendidos
durante a década de 1920 no sentido de incentivar as transações em ba
ses liberais foram frustrados com a crise. De fato, simultaneamente
ao abandono do padrão-ouro por parte dos principais países industria­
lizados em meados da década de 1930, o comércio internacional restrin
giu-se a relações bilaterais ou a blocos de países. Introduziram-se
em todas as grandes potências novas práticas de controle direto ou
cambial - através de desvalorizações competitivas - sobre o comércio

internacional, ao mesmo tempo em que se intensificou o protecionismo
(33)tarifario tradicional

Este quadro imediatamente anterior à 25 Guerra serviu como um padrão
negativo de referência para as lideranças das nações capitalistas que
iniciaram as negociações de uma nova ordem para a economia mundial.
Os Estados Unidos tencionavam lançar as bases de um sistema liberal
que impusesse o menor numero possível de obstáculos à expansão das

(34)trocas internacionais . Pretendia-se passar das alianças e discri
minações políticas dos anos 30 para o comércio dotado pela decisão es
tritamente económica de vantagens comparativas. A exemplo do que o-
correra no século XIX,a formulação de um sistema de igualdade comer­
cial pela potência hegemónica coincidiu com a situação de maior desi­
gualdade e diferencial entre o seu parque produtivo e o do restante
do mundo.

(33) Ver introdução da pesquisa para uma discussão deste fenomeno.
(34) Ver GARDNER(1966).
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Os resultados da Conferência de Bretton Woods, embora inéditos numa
perspectiva histórica mais ampla, ficaram aquém da constituição de ins>
tituições supranacionais com maior poder de regulação sobre a econo­
mia mundial. Em primeiro lugar, sua área de competência foi restrin­

gida; ao FMI, por exemplo, caberia sanar problemas de balanço de paga
mentos de curto prazo e não servir como verdadeiro emissor de capaci­
dade de compra internacional. Em segundo, não foi possível acioná-
las no processo de reconstrução económica tendo o FMI e o BIRD "hiber
nado” no imediato pós-guerra. Em terceiro, nunca chegaram a consti­
tuir fóruns minimamente igualitários onde o poder da potência hegemó­
nica não fosse tão preponderante.

No plano comercial estas observações são particularmente verdadeiras.
Em 1944, havia-se concebido a Organização Internacional do Comércio

(ITO) que deveria agir como arbitro em disputas comerciais e ser o
palco de uma convenção multilateral de política comercial que incorpo
rasse acordos sobre tarifas, preferências, restrições de quota, subsjí
dios e comércio de Estado. Este organismo procuraria reduzir as tari_
fas alfandegárias e minimizar o uso de controles diretos sobre importa
ções.

No entanto, veremos em seguida que as medidas aplicadas sequer atingi^
ram os planos iniciais, demoraram para envolver um maior número de
países e ainda estavam sendo implementadas quando da irrupção de uma
nova onda protecionista nos anos setenta.

Embora o comércio multilateral e não discriminatório tenha encontrado
limitações em escala mundial, sua aplicação para certas regiões foi
extremamente relevante e explica boa parte da intensidade e orienta­
ção dos fluxos comerciais que analisamos no item anterior. Daí dedi­
carmos um item ás áreas comerciais, das quais o Mercado Comum Europeu
é, de longe, a mais importante<,
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No final, descrevemos.as tentativas de mudança na ordem comercial a
favor dos países menos desenvolvidos consubstanciadas na UNCTAD.

2.2.2. 0 Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT)

0 GATT surgiu em 1947 como resultado das negociações anglo-americanas
realizadas em Genebra para o estabelecimento de um amplo acordo comer
ciai. 0 principal ponto de discussão dessas negociações era o siste­
ma Britânico de Preferência Imperial, cujo fim era de interesse para
os EUA, que se dispunham em troca a reduzir suas tarifas em até 50%
com relação ao nível de 1945. Do sucesso dessas negociações dependia,
segundo os EUA, a sanção do Congresso à implantação de uma estrutura
internacional mais abrangente, através da qual a política comercial a

mericana pudesse operar fluentemente.

Embora essas negociações tenham fracassado, foram conseguidas algumas
concéssões britânicas e reduções nas tarifas americanas,depois de uma
grande insistência dos EUA, que se diziam alarmados com as consequên­
cias desastrosas para o comércio mundial com um fracasso total da Con
ferência de Genebra.

0 resultado mais importante da convenção foi o GATT, estabelecido injL
cialmente em bases supostamente provisórias até que a criação de uma
agência das Nações Unidas pudesse substituí-lo.

Ainda em 1947 iniciaram-se as discussões visando à criação da IT0,que
resultaram na elaboração da Carta de Havana. Esta incluía algumas as
pirações dos países em desenvolvimento, tais como o controle sobre in
vestimentos internacionais, preferências tarifárias e a permissão do
uso de restrições quantitativas. A Carta de Havana nunca chegou a 
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ser ratificada pelas nações envolvidas, sendo abandonada juntamente
com a ITO.. Conseqúentemente, o GATT passou a funcionar em regime per
manente, tendo sido ampliado nas décadas seguintes com vários "rounds"
de negociação.

Desse processo de modificação do projeto original do GATT não resul­
tou uma organização plenamente estruturada, mas um acordo cujos con­
tratantes reunem-se periodicamente com o intuito de revisar seu fun­
cionamento e, se possível, ampliar seu âmbito e encontrar formas mais
adequadas de aplicar suas disposições. A nível organizacional, foram

criados um secretariado com sede em Genebra e um Conselho Permanente
de Representantes, para encaminhar as questões relativas ao cumprimen
to dos acordos firmados.

0 acordo em si tem dois componentes principais. Em primeiro lugar, há
uma extensa relação de concessões tarifárias específicas para cada
produto e país, fruto de uma série de acordos tarifários efetuados bi­
lateralmente, com base nos princípios de reciprocidade e de nação

(35 )mais favorecida . Nos anos 60, quando o GATT contava com perto de
60 signatários, essa relação abarcava vários milhares de mercadorias,
e concessões tarifárias foram feitas para cerca de 2/3 do volume to­
tal de importações dos países participantes. Em segundo lugar, ha
princípios gerais para a condução do comércio internacional, que nor­
teiam a aplicação de tarifas, quotas, preferências, controles inter­
nos que afetam o comércio, restrições alfandegarias não-tarifarias e
subsídios governamentais, tendo como meta o estabelecimento de um sis
tema de comércio livre e multilateral. Alguns problemas enfrentados
pelo GATT nos primeiros anos estão relacionados às restrições quanti-

(35) Segundo este princípio, "qualquer vantagem, favor, privilégio, ou imunidade
. acordada por alguma parte contratante a qualquer produto proveniente ou desti
nado a outro país, deve ser concedido imediata e incondicionalmente ao mesmo
produto proveniente ou destinado aos territórios de todas as demais partes
contratantes".
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tativas a importações. Segundo o GATT, as restrições deveriam ater-
se a barreiras tarifárias, mas as restrições quantitativas continua­
ram existindo em maior ou menor grau, notadamente em função de probl£
mas de balança de pagamentos e da necessidade de manutenção de reser­
vas monetárias. Frente a isso, o GATT passou a aceitar a aplicação
limitada de restrições quantitativas, em casos específicos de proble­
mas de liquidez ou ainda para casos de proteção à indústria nascente
e à agricultura. Isto foi importante para tornar o GATT minimamente
consistente com as politicas dos países em desenvolvimento para a in­
dustrialização e o incremento da produção agrícola, em programas que
precisavam ser suportados por um certo grau de proteção direta.

Outra fonte de atrito não prevista pelo GATT foi o surgimento dos a-
cordos regionais de comercio, de natureza discriminatória, para os
quais foram fixadas certas condições de aceitação, no sentido de ga­
rantir um saldo positivo entre a liberalização interna e o fechamento
em relação aos demais países.

Apesar das dificuldades e limitações tanto a nível de proposta quanto
de atuação, o GATT se firmou como uma agência internacional flexivel,
gozando de aceitação enquanto forum de negociação comercial por parte
de seus signatários. A política comercial do período e orientada por
um lado pela herança da fracassada tentativa americana de retorno ao
livre-comércio internacional, e por outro pelas novas condições da e-
conomia mundial - retomada do crescimento industrial e comercial, re­
gularização da oferta de dólares, estabilização das balanças de paga­
mento de vários paises, aumento do emprego e queda da inflação.

A década de 60 viria trazer problemas e necessidades qualitativamen­

te diferentes daqueles enfrentados pelo GATT nos primeiros anos, face
à ascensão do Mercado Comum Europeu e ao novo round de negociações so
bre tarifas, o Dillon Round.
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0 Dillon Round foi uma rodada de negociações que ocorreu entre 1960 e
1962, compreendendo duas fases principais. A primeira fase - até maio
de 1961 - foi centrada em compensações tarifárias com vistas a redu­

zir o impacto da tarifa externa comum (TEC) da CEE. A tarifa externa
comum tinha o efeito de excluir os bens americanos do rico mercado da
Europa Ocidental, já protegido no setor agrícola pela Política Agríco
la Comum. Aos EUA interessava negociar significativas qoncessões ta­
rifarias recíprocas. A oposição britânica foi removida por meio de
pressões por parte da Alemanha e do Benelux (Bélgica, Holanda e Luxem
burgo), para quem a tarifa externa comum era maior que as tarifas vi­
gentes anteriormente, trazendo aumento nos preços de bens intermediá­
rios importados. Ao final das negociações a TEC foi finalmente redu­
zida para cerca de duzentos produtos de interesse de vinte e um paí­
ses.

A segunda fase, e mais importante, envolveu o estabelecimento de con­
cessões tarifárias em bases recíprocas. As negociações foram conduzji
das através de listas de produtos para os quais cada país oferecia ou
requeria concessões. 0 grande desequilíbrio entre muitos requerimen­
tos e poucas ofertas impediu a consecução de acordos significativos,
havendo muito pouca redução efetiva de tarifas. 0 único resultado po
sitivo foi um compromisso por parte da CEE de aplicar uma redução ta­
rifária global de 20% se e quando os EUA se engajassem num futuro
round de negociações reciprocas.

0 fracasso desta etapa se deveu, por um lado, à expectativa de reali-
nhamento das políticas comerciais que ocorreria caso a Grã-Bretanha

fosse aceita na CEE, e caso o Congresso americano aprovasse novas me­
didas de liberalização comercial; por outro lado, as concessões tari­
fárias já tinham atingido o nível crítico para as indústrias nacio­
nais, cujos "lobbies” políticos pressionaram no sentido de manutenção
do quadro tarifário.
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0 Kennedy Round, sexta rodada de negociações em torno do GATT, teve
inicio em 1962-63, com as discussões a respeito do ‘'Decreto de Expan­
são Comercial" americano, lançado como uma nova resposta dos EUA ao
protecionismo da CEE, e fundamentado numa vasta redução recíproca de
tarifas. Os EUA exerceram pressão política para a aceitação do pro­
grama através da Aliança Atlântica com a Europa Ocidental, alegando

\que a continuidade desta dependia da implantaçao do programa contido
no Decreto.

A proposta contida no Decreto estava baseada na concessão de grandes
reduções nas tarifas americanas: de até 50% nas alíquotas de todos os
produtos, e de até 100% nas dos produtos para os quais os EUA e a CEE
detivessem mais de 80% do comércio entre os países não comunistas(con
vém salientar que a ausência da Grã-Bretanha na CEE dificultou a apli.
cação dessa cláusula), de 100% nas dos produtos cujas tarifas fossem
inferiores a 5% e nas dos produtos tropicais, desde que as concessões
fossem rigorosamente recíprocas. Deveriam também ser discutidas as
políticas agrárias (leia-se Política Agrária Comum) e as barreiras co
merciais não tarifárias.

A mudança em relação às propostas e acordos dos rounds anteriores es­
tava na superação da negociação bilatere.1 item por item, numa tentatjí
va de ampliar o âmbito das realizações do GATT.

Surgiram dificuldades recorrentes ao longo dos quatro anos de negocia
ções. Os acordos de fornecedor principal ficaram sem efeito porque a
Grã-Bretanha, fornecedor principal da grande maioria dos produtos da
lista, não foi aceita na CEE. Com isso estava eliminado um importan­
te fator de barganha dos EUA. Havia também indefinição na política
agrícola, já que as discussões internas á CEE sobre o tipo de políti­

ca agricola a ser adotado ainda estavam em curso, e que os EUA tinham
uma agricultura protegida.
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Outros problemas prolongaram as discussões até 1967, quando foi firma

do um acordo que, ao fim e ao cabo, representou um progresso substan­
cial em relação à situação anterior. 0 corte médio nas tarifas foi
de aproximadamente 35%, cobrindo um comércio que atingia o valor de
40 bilhões de dólares, concentrado nos países desenvolvidos.

0 maior fracasso do Kennedy Round em relação aos interesses america-
nos se deu no setor agrícola, já que não houve melhora na facilidade
de penetração dos produtos agrícolas dos EUA nos países da CEE.

Após o Kennedy Round, chegou-se a diagnosticar que o GATT teria terrni
nado, uma vez que, supostamente, nada mais podia ser feito no sentido
da liberalização do comercio em grande escala, e que seria o momento
de estabelecer novos agrupamentos internacionais.

 

Não obstante, em 1973 tem início a sétima rodada de negociações a res
peito do GATT, conhecida como Tokyo Round, que acabou apresentando re
sultados satisfatórios na redução de tarifas e no estabelecimento de
novas regras para o comércio internacional no âmbito do GATT, alem da
expansão da ârea de atuação do Acordo.

Em termos de reduções tarifárias, conseguem-se reduções medias subs­

tanciais para as mercadorias negociadas, levando as tarifas medias
ponderadas dos países industrializados a 4% para semimanufaturados,
6.5% para manufaturados acabados e 4.7% para todos os produtos indus­
triais. Esses níveis tarifários adquirem pequena importância como

barreiras ao comercio, apesar de persistirem tarifas mais elevadas pa
ra certos produtos importantes.  

No Tokyo Round intensificam-se as discussões em torno de barreiras
não tarifárias, numa tentativa de superação das dificuldades de .con­
trole e mesmo de definição destas barreiras, que1 incluem licenças res
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tritivas, restrições quantitativas, restrição voluntária de exporta­
ções, redução sazonal de importações e falta de uniformidade nos pa­
drões. Nesse sentido, diversos signatários do GATT subscreveram nove
acordos de restrição de barreiras não tarifárias, abrangendo as moda­
lidades listadas acima.

Por .fim, o acordo sobre subsídios versou principalmente sobre o grau
de equidade dos subsídios às exportações. Fixaram-se taxas mínimas
de juros e períodos máximos de pagamento e foram regulamentados al­
guns dos subsídios internos.

Entretanto, estas tentativas foram em grande medida frustradas frente
às novas e mais adversas condições económicas internacionais. 0 fi­
nal do período de prosperidade do pás-guerra, o acirramento da concor
rência entre as grandes potências capitalistas e a emergência de no­

vos polos exportadores entre as economias semi-industrializadas have­
riam de reverter, nos anos 70, a tendência de liberalização do pós-
guerra.

É bem verdade que os países em desenvolvimento nunca se beneficiaram
muito dos acordos do GATT, devido principalmente ao caráter discrimi­
natório do princípio de nação mais favorecida, e da própria natureza
das mercadorias envolvidas nos acordos. Entre outros fatores, isto
levaria à formação da UNCTAD que discutimos em seguida.

2.2.3. A UNCTAD

A situação dos países em desenvolvimento, face às mudanças ocorridas
na estrutura do comércio internacional após a guerra, constituia um
problema que o GATT não estava preparado ou disposto a enfrentar.,
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Desde o inicio da década de 60 delineia-se um movimento cuja bandeira
era a reforma da ordem economica mundial. A UNCTAD (Conferência das
Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento) surge, em 1964, co

mo um dos principais resultados desse processo.

Criada como órgão subsidiário da Assembléia Geral das Nações Unidas,
a UNCTAD tinha como filosofia básica o "desenvolvimento economico a-
través do comércio mundial". Sua origem se deve primordialmente ao
descontentamento dos países em desenvolvimento com as políticas de co
mércio internacional.

Os argumentos apresentados pelos delegados do 39 Mundo contra as poli
ticas comerciais dos paises desenvolvidos variavam dentro de um amplo
espectro:

Alegava-se, primeiramente, que tais políticas apresentavam efeitos po
sitivos apenas para o comércio entre países desenvolvidos, em detri­
mento do comércio destes com os países menos desenvolvidos. Protesta
va-se contra as proteções não tarifarias, tais como cotas e barrei­
ras, atingindo principalmente os produtos primários, responsáveis por
80% das exportações dos países em desenvolvimento.

As reivindicações da UNCTAD eram basicamente duas:

1. esquemas de estabilização, ou elevação, dos preços dos produtos
primários e da receita das exportações, sujeitos a violentas varia
ções que comprometem a estabilidade do desenvolvimento dos países

do 39 Mundo;

2. estabelecimento de um sistema de preferências comerciais para pro­
dutos manufaturados por parte das nações desenvolvidas, visando ao
desenvolvimento de indústrias nascentes - nos países do 39 Mundo -

e por isso mesmo de baixa competitividade.
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A reação dos países desenvolvidos a estas reivindicações foi bastante
negativa. Estes, especialmente os EUA, assumiram uma posição de des­
prezo e não-compromisso, baseados fundamentalmente no argumento de
que um sistema de preferências é discriminatório e não desejável, e

que uma tentativa de estabelecimento de tal esquema conduziria a dis­
cussões intermináveis e infrutíferas.

As aspirações da UNCTAD estavam em absoluto descompasso com as conces
sões que os países desenvolvidos estariam dispostos a fazer: não bas
tassem as alegações de discriminação, os governos dos países desenvol_
vidos, sob a pressão de "lobbies” industriais, argumentavam que a ad­
missão de manufaturados a baixo custo tenderia a deslocar os produtos
domésticos, provocando desemprego e ampliando as disparidades regio­
nais internas do país.

Após a criação em 1964, de uma série de 5 conferências (1968, 1972, 1976,
1979 e 1983), a primeira conferência da UNCTAD resultou em pouquíssimos
progressos na direção desejada por seus idealizadores. Neste encontro
de 1968, em Nova Delhi, os paises desenvolvidos foram ”dispostos‘' a
fazer algumas concessões. São feitos planos para o estabelecimento
de um sistema não recíproco de preferências para manufaturados e serni
manufaturados. 0 sistema posto em prática em 1971 não era nem um es­
boço do que desejava a UNCTAD: as tarifas preferenciais existiriam,
mas, e claro, alguns produtos seriam excluídos - e não coincidentemen
te aqueles que mais interessavam aos países em desenvolvimento.

Durante as conferências seguintes da UNCTAD pouco mais se avançou em
termos de uma política preferencial para os países em desenvolvimento.

0 sucesso da OPEP em 1973-74 serviu de base para um programa integra­
do de elevação e estabilização de preços de 17 produtos primários, ba
seado na criação de um fundo comum de 6 bilhões de dólares e de esto-
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ques reguladores. A rejeição da ideia por parte dos governos ociden­
tais, mais o colapso de muitos preços em 1974-75, levaram a um deslo­
camento dos objetivos do programa integrado: de elevação para mera es
tabilização dos preços; passou-se de uma atitude de confrontação para
uma ênfase das vantagens de preços estáveis para consumidores e produ
tores; e finalmente, o plano do fundo comum de 6 bilhões de dólares

 
também foi abortado.

Desde 1975 assinaram-se acordos internacionais para algumas mercado­
rias (estanho, açúcar, cacau e cafe), mas estes ainda são insuficien­
tes para assegurar estabilidade nas receitas de exportação, e estão
longe dos objetivos do programa integrado de estabilização dos preços.

As propostas da UNCTAD, hoje, não diferem muito daquelas de sua cria­
ção. Uma das principais bandeiras do organismo é a formação da Nova
Ordem Economica Internacional (NOEI), proposta já na primeira confe­
rência, em 1964, e que se apoia sobre quatro ideias basicas:

  instauração de relações mais justas associando paises desenvolvidos
e países em desenvolvimento;

  estímulo a transformações na estrutura da economia mundial através

de uma ajuda mais significativa dos paises ricos;

  expansão do comércio internacional e cooperação mais arrojada;

  aprofundamento da independência economica dos países em desenvolvi­
mento, e da colaboração entre eles.

Contando com 158 membros (inclusive países socialistas), a UNCTAD de­
fende também posições sobre problemas extra-comerciais, como a ques­
tão das transferências de tecnologia e a questão da dívida externa
dos países em desenvolvimento. No tocante a esses assuntos, como a-
liás à maioria dos assuntos que interessam à UNCTAD, suas posições
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nao sao bem recebidas, pelos países desenvolvidos.

2.2.4. Comunidade Económica Europeia

A criação da Comunidade Economica Europeia, no dia 25 de março de 1957,
marcou uma nova fase em termos de cooperação internacional, uma redijs
tribuição de poder e influencia na medida em que os seis países que
assinaram o tratado de Roma - Itália, França, Alemanha, Holanda, Bél­
gica e Luxemburgo - tinham, em conjunto, um produto industrial equiva
lente ao dos Estados Unidos e superior ao soviético, um volume de co­
mércio exterior maior do que o de qualquer outra potência, as maiores
taxas de crescimento económico do mundo na época.

Logo nos primeiros anos do pés-guerra surgem muitas atividades, orga­
nizações e associações de apoio à unificação. A repetição das tenta­
tivas de unificação através das Nações Unidas se viram barradas pela
divisão Leste-Oeste que transformou a Comissão Economica para a Euro­
pa, criada em 1947 como um órgão regional da ONU, num forum de debate
entre delegados dos países do Leste e Oeste para fins de propaganda.
Assim sendo, surgem duas novas formas de solução do problema da unifi
cação. De um lado, a Organização Européia para a Cooperação Economi­
ca (OECE) criada em 1948 com a função de'coordenar os esforços de re­
construção dos países europeus dentro do Plano Marshall; de outro, o
Conselho Europeu criado em 1949 a partir da união de vários dos gru­
pos de apoio à unificação.

A OECE tinha antes de tudo um caráter prático. Tinha objetivos ime­
diatos: a reconstrução européia, o uso eficiente do auxílio america­
no, desmantelamento progressivo das barreiras ao comércio e eventual
abolição das discriminações contra o dólar à medida que as economias
européias se fortalecessem. Essas tarefas forneceram uma base de de­
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monstração da possibilidade de efetiva cooperação na Europa. Entre ou
tras coisas essa postura da OECE reflete muito da posição britânica
na época, que era favorável a uma unidade expressa através da coopera
ção através dos governos, em oposição à posição francesa, e que tinha
apoio americano, que desejava que as instituições internacionais ti­

vessem um poder maior que o dos governos nacionais. Os Estados Uni­
dos chegaram a postular a criação de uma liga aduaneira européia, mas
a Inglaterra, àquele tempo ainda consideravelmente influente, deseja­
va reter essa influência e uma posição diretiva mantendo-se livre de
maiores incumbências ou obrigações.

No caso do Conselho Europeu, tem-se novamente o predomínio da posição
britânica, e também dos países escandinavos, de cooperação entre go­
vernos soberanos ao invés de instituições supranacionais. A França
chegou a propor a criação de um parlamento onde as decisões seriam a-
provadas por voto majoritário, mas a ideia não foi aceita e de certa
forma tinha-se a impressão de que o conceito de cooperação prevalece-  
ria apesar de apresentar poucos resultados práticos.

No final da década de 40 a recuperação alemã, com a ajuda do Plano
Marshall, já se encontrava bastante adiantada. 0 ritmo de crescimento
e modernização de sua industria pesada começou a preocupar, os france­
ses, na medida em que inevitavelmente acabaria o controle aliado so­
bre o Vale do Ruhr, onde se concentravam essas industrias, restauran­
do-se o potencial de rearmamento alemão. Além disso, a superioridade
da indústria do carvão e do aço - recém-reconstruída - do pais vizi­
nho também era motivo de temor para os franceses.

Face a essa situação dois planos são elaborados visando a conter os a
lemães: primeiro o Schuman-Monnet, em maio de 1950, propondo a cria­
ção de um mercado comum para produtos do carvão e do aço, através da
remoção das barreiras tarifárias e não tarifárias a este comercio. A
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linharam-se ao Plano:. Itália, Benelux, França e Alemanha e, em 1951,
foi criada a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA), com pode­
res supranacionais. A Grã-Bretanha, seguindo a política Churchill de
apoio, passivo, não tomou parte, alegando que sua indústria pesada não

estava preparada para submeter-se a um controle externo. A França pro
tegia-se de um possível rearmamento alemão, solucionava em parte o
problema da Alsácia-Lorena, além de garantir a sua própria indústria.

Para a Alemanha o acordo significava a continuidade de seu processo
de reconstrução, e sua reintegração na comunidade europeia.

0 segundo plano para conter os alemães seria a criação da Comunidade
Europeia de Defesa (CED), em que as forças armadas de todos os países
da Europa Ocidental seriam agrupadas em um único "exército europeu".
Um tratado visando a criação da CED foi assinado pelos seis membros
da CECA em 1952. Em 1954, porém, a rejeição pela assembléia francesa
pos um ponto final aos planos de criação da CED,. e de uma maior inte­
gração política europeia.

Em 1955, os países do Benelux propõem o deslocamento do eixo das pro­
postas de uma integração política para uma integração económica -
mais viável - através da criação de uma liga aduaneira. Uma comissão
foi estabelecida para estudar a criação de um mercado comum, e de um
"pool" para a energia atómica. Os ingleses participam dessa comissão,
mas como seu objetivo integracionista não os agrada abandonam-na e e-
laboram um plano para a criação de uma area de livre comércio no âmbi_

to da OECE, como uma contra-proposta. Apresentados os resultados da
comissão em 1956, são assinados os tratados em Roma em março de 1957
para a criação da Comunidade Económica Européia (CEE) e da Comunidade
Atómica Européia (EURATOM). Os ingleses que claramente subestimaram
na época o potencial da CEE ainda insistem na sua proposta de uma á-
rea de livre-comércio e é formada uma comissão em outubro de 1957 com
participantes dos seis da CEE, Inglaterra e demais países periféricos 

PNPE 19/85 49



da Europa. As dificuldades de conciliar as posições da CEE e da In­
glaterra põem um fim às negociações em 1958.

0 objetivo central.da integração económica através da CEE era a cria­
ção de uma liga aduaneira, e ao integrar as economias dos países mem­
bros, levar a uma integração política. 0 estabelecimento da liga a-
duaneira - através da eliminação de todas as barreiras tarifárias, pa
ra produtos manufaturados, entre os membros da CEE, e do estabeleci­
mento de uma tarifa única para todo o resto do mundo - se deu de for­
ma gradual, completando-se o processo em meados de 1968.

A criação da CEE se deu com a aprovação do GATT, embora em princípio
suas filosofias fossem absolutamente contraditórias. 0 argumento a-
presentado pelo GATT justificando a discriminação contra o resto do
mundo era a liberalização total do comércio entre os países da CEE.
Além disso, as tarifas comuns da CÊE para o resto do mundo eram esta­
belecidas nos moldes do GATT.

A CEE é constituída por: a) uma Comissão composta através de indica­
ção conjunta dos países membros, de caráter executivo e responsável
pelas questões rotineiras; b) um Conselho de Ministros, consultado pe
la Comissão nas questões de maior relevância; c) uma Corte de Justiça;
d) um Parlamento com delegados que inicialmente eram eleitos pelos le
gislativos dos paisés membros e que atualmente o são por via direta.

No tratado acordou-se um período de transição inicial de 12 anos, que
poderia ser encurtado se necessário, mas nunca expandido para mais do
que 15 anos. Esses 12 anos seriam por sua vez divididos em três fa­
ses de 4 anos. Seriam feitas reduções sucessivas de 10% nas tarifas
e cotas dos países membros, com metas estabelecidas para cada fase.
As restrições de tarifa deveriam se aplicar a todos os bens, sem res-
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trição, e após a primeira etapa de reduções de 10%, em dezembro de
1961, deveria haver unanimidade de voto para continuação do processo.

i

Feita a primeira redução em janeiro de 1959, previa-se que a próxima

seria realizada depois de 18 meses. No entanto, os ajustes e dificul­
dades encontrados foram menores do que os esperados e assim decidiu-
se pela aceleração das reduções tarifárias, e no fim de 1961, as tari_
fas sobre nrodutos industriais estavam 60% abaixo do nível de 1957.

Como previsto, a transição para a segunda etapa, em dezembro de 1961,
foi difícil, e somente após negociações conseguiu-se a unanimidade ne
cessaria. Porém, retomado o processo, ele se acelerou e em 1968 to­
das as barreiras tarifárias sobre produtos manufaturados foram elimi­
nadas.

Também ao final do período de transição, nenhum governo individual
continuava encarregado de negociações sobre tarifas e comércio com o
resto do mundo, cabendo essa função à Comissão e ao Conselho de Minis
tros da Comunidade. Foram igualmente eliminadas as barreiras ao li­
vre fluxo de mão-de-obra e capital entre os países membros.

0 passo seguinte seria a coordenação das políticas económicas em di­
versas areas: impostos, transportes, agricultura e politica economica
global, sendo os dois últimos os pontos de maior controvérsia.

A Política Agrícola Comum (PAC) é considerada uma das mais dificeis

tarefas para a comunidade, levando-se em conta que procura harmonizar
política, preços e importações de países com agricultura de diferen­
tes níveis de escala e eficiência, mas sempre representada por podero
sos "lobbies” políticos. Havia duas soluções possíveis: ou se favore
ciam as regiões produtoras eficientes, através de uma adequada libera
lização, enquanto se desenvolviam políticas económicas e sociais para 
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as regiões menos eficientes; ou estabelecer-se-ia um alto nível de   

proteção externa contra o resto do mundo, suficiente para proteger
mesmo os produtores mais fracos.

As decisões básicas da PAC refletem a opção pela segunda alternativa,
implicando num alto grau de proteção à agricultura-e intervenção nos
mercados domésticos para manutenção dos níveis dos preços. Essa pro­
teção era uma clara ameaça para os grandes produtores agrícolas como
o Canadá, Estados Unidos, Austrália e Nova Zelândia, ainda mais dian­
te da possível entrada para a CEE de exportadores tradicionais como a
Dinamarca e a Irlanda e da grande importadora que era a Inglaterra,
como ficou transparente nas negociações em' torno de tarifas do Ken-
nedy Round.

Mas as críticas externas ao PAC, em boa parte diminuídas devido ao
"boom" geral do comércio mundial, são suaves diante das críticas que
ele recebeu no âmbito da CEE. Os setores agrícolas criticavam a fa­
lha do plano em fazer estabilizar,quanto mais aumentar, a renda dos
agricultores. Para a indústria e os sindicatos o plano havia favore­
cido os agricultores às custas dos trabalhadores industriais, isso a-
lém dos efeitos nos preços dos alimentos. Criticava-se também o fato
de as taxas de câmbio entre os países da CEE parecerem atreladas as
necessidades dos preços agrícolas ao invés de realidades macroeconomi
cas.

A opção adotada de conceder a cada governo individual o máximo contro
le sobre seus interesses agricolas levou à fragmentação da politica
da Comunidade em muitos pontos fora da questão agrícola, ja que na so
lução dos problemas agrícolas muitas decisões extrapolavam esse se­

tor.

A Inglaterra, logo após a formação da CEE, aliara-se com outros seis
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paises europeus numa área de livre comercio (a AELC, que nunca passou
de um arranjo comercial secundário). Pouco depois da formação da CEE,

contudo, a Inglaterra e outros tres paises requereram sua entrada na
Comunidade. A França bloqueou as novas adesões durante tQda^a década
de 60. Somente em 1972 é que a Inglaterra, mais a Irlanda e a Dina­
marca foram aceitas na Comunidade (a Noruega também foi aceita, mas
sua população não ratificou a decisão).

Após a criação nos anos 50 e o período de consolidação nos anos 60, a
CEE entrou para a década de 70 com a união aduaneira funcionando, a
PAC finalmente implantada, muitas diferenças de postura decorrentes
do nacionalismo suavizadas, mas os grandes ideais de integração econo
mica e política foram postos de lado. Já não se tinha a situação fa­
vorável das duas décadas passadas e os problemas de recessão, infla­
ção e crise do petróleo imporiam dificuldades crescentes à articula­
ção comercial.

2.2.5. A Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC)

0 interesse dos paises latino-americanos - especialmente os do Cone
Sul - na promoção de formas de integração comercial a nível regional
foi grandemente estimulado após a assinatura do Tratado de Roma, em
1957. A CEE tornou-se um exemplo de cooperação económica regional,
que poderia servir às necessidades latino-americanas de crescimento
económico e melhoria de posição no mercado internacional.

Em vista disso, e do movimento promovido pela CEPAL para a constitui­
ção de um mercado comum latino-americano, foi criada em 1960 a ALALC,
através de um tratado cujo compromisso básico era o de constituir uma
zona de livre comércio que incluísse o essencial do comércio recípro­
co, dentro de um período de 12 anos. As bases sobre as quais se esta
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beleceu o tratado conjugavam a liberalização automática e programada
do comércio recíproco, a adoção gradual de uma tarifa externa comum e  
a distribuição ajustada de novos investimentos industriais entre os
países membros da ALALC.

A situação de livre comércio seria alcançada mediante negociações a-
nuais entre os países, centradas em listas nacionais de produtos e ní.
veis de redução tarifária, que uma vez aprovadas seriam extensivas a
todos os paises membros. Reproduzia-se, em essência, o método de ne­
gociação adotado no GATT antes do Kennedy Round. Os resultados efe­
tivos dessas negociações diminuiram muito após os primeiros anos, de-  
pois que os países do Cone Sul conseguiram realizar seu objetivo ime­
diato de reversão da tendência declinante do comércio intra-regional
observada antes da criação da ALALC. 0 comércio regional aumentou em
relação ao comercio com o resto do mundo, para todos os países-mem­
bros com exceção do México (devido ao seu comércio com os EUA). Entre
tanto, acordos de reduções tarifárias tornaram-se, à semelhança do
GATT, cada vez menos frequentes, à medida que aumentava o potencial
competitivo das importações, e que se agravavam as condições económi­
cas e de balança de pagamentos dos países envolvidos. 0 número de no
vas concessões foi muito pequeno no decénio de 1970 e praticamente es
tancou em 1979.

Com a debilitação do processo de negociação multilateral, o avanço da
ALALC passou a concentrar-se nos "acordos de complementação indus­
trial". Esses acordos permitiam reduções tarifárias setoriais especjí
ficas entre grupos de países, também na base de produto-por-produto ,
so que aplicadas a uma quantidade de itens concentrados em um determi
nado ramo industrial e em âmbito geográfico mais restrito. Tais acor

dos se concentraram, fundamentalmente, em setores concentrados, geral^
mente com grande participação de empresas transnacionais, e nos pai­
ses grandes - Brasil, Argentina e México(86%). Esses fatores impedi-
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ram um maior aproveitamento dos benefícios por parte dos países mais

pobres, que sequer produziam a maioria dos itens envolvidos, geralmen
te bens duráveis ou de produção, com tecnologia avançada.

Os países mais pobres da ALALC receberam no tratado uma atenção espe­
cial para que a abertura dos mercados nacionais à competição regional
não os prejudicasse. Nesse sentido, incluiu-se um capítulo no qual
80 previa: a) autorização às partes contratantes para conceder aos
paises mais pobres "em caráter transitório1’, vantagens não extensivas
aos demais; b) autorização aos países mais pobres para cumprir o pro­
grama de liberalização do comércio "em condições mais favoráveis"; c)
possibilidade de promoção de programas especiais de assistência técni.
ca destinados a elevar, nos paises mais pobres, os níveis de produti­
vidade de determinados setores de produção.

Como resultado, a ALALC conseguiu impulsionar o comércio regional e
aumentar o grau de auto-abastecimento da América Latina, com reflexos
positivos no crescimento e no equilíbrio financeiro de todos os paí­
ses. Houve, por outro lado, uma distribuição do comércio mais favorá
vel aos países com maior grau’ de diversificação em sua estrutura pro­
dutiva, e uma grande concentração do comércio intra-regional em um nú
mero reduzido de relações bilaterais, se bem que essa concentração se
reduziu entre 1962 e 1980. A ALALC também atuou positivamente no sen
tido de diversificar o comércio intra-regional com presença crescente
de manufaturados entre as exportações e importações dentro da região,
em relação ao resto do mundo.

A ampliação das oportunidades de mercado bem como a disseminação de a
cordos comerciais trouxeram um novo alento aos prospectos de indus­
trialização de alguns países da ALALC. Criou-se também um sistema re
gional de pagamentos, para compensação multilateral de saldos e credi^
tos recíprocos, que começou a operar em 1966 e que contribuiu substan
cialmente para aumentar o fluxo de comércio.

PNPE 19/85 55



A insatisfação de alguns membros médios e pequenos da ALALC começou a
se manifestar a partir de 1967, devido à má distribuição dos frutos
da aplicação do tratado, o que era atribuído à natureza dos mecanis­
mos utilizados e à falta de medidas corretivas para consecução de re­
sultados equivalentes para todos. 0 consequente surgimento do Pacto
Andino e o recrudescimento do protecionismo, que impediram, a realiza­
ção do objetivo básico da ALALC, colocaram em evidência a necessidade

de reformular o Tratado de 1960, para flexibilizar os mecanismos ope­
rativos e relaxar ou adequar os objetivos de longo prazo, durante as
negociações coletivas de 1974 e 1975.

Em decorrência disso e das discussões efetuadas no final dos anos 70,
as atividades da ALALC no biénio 79/80 se. concentraram quase exclusi­
vamente nas negociações tendentes a concretizar a reorganização da as
sociação. As negociações culminaram com a subscrição de um novo tra­
tado que constituiu a Associação Latino-Americana de Integração (ALA-
DI).

0 Tratado de 1980, a par de manter como objetivo a longo prazo a for­
mação de um mercado comum latino-americano, eliminou os compromissos
de tipo multilateral destinados à formação da zona livre de comercio
e estabeleceu como finalidade operacional a constituição de uma "zona
de preferências económicas" á ser formada mediante a utilização de u~
ma série de mecanismos que incluem: uma preferência tarifaria regio­
nal, o estabelecimento de "acordos de alcance parcial" entre dois ou
mais países, de "acordos regionais" em que devem participar todos os
países membros e um sistema de apoio aos paises de menor desenvolvi­

mento economico relativo.
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2.3. 0 PROTECIONISMO E A CRISE RECENTE

O processo de liberalização do comércio mundial, que vinha se intens_i

ficando, embora lentamente, a partir da segunda guerra mundial,sofreu
uma sensível mudança no início dos anos 70. 0 aumento do protecioni^
mo no contexto da crise mundial é o objeto da análise que segue.

Grande parte dos fatores apresentados como motivos para a adoção de
medidas protecionistas esta associada aos problemas do desemprego e
recessão. A existência, ou mesmo ameaça de desemprego em setores da
indústria nacional são apelos suficientemente fortes para a superação
de quaisquer escrúpulos liberais: "os benefícios (do livre comércio)
são difusos demais para motivar um eleitorado suficientemente podero­
so. Por maiores que sejam os benefícios eles são (a) de longo prazo
e (b) tão dispersos entre, digamos, 230 milhões de americanos ou 400
milhões de europeus que não se faria muito alarido se eles fossem per
didos. Em contraste com isso, aqueles que perdem seus empregos devi­
do à competição estrangeira sofrem (a) instantaneamente e (b) ruinosa
mente"(36).

Os desajustes estruturais de setores da economia atuam no sentido de
torná-los pouco competitivos em relação aos produtos importados. 0 ni_
vel de penetração do mercado nacional por produtos estrangeiros e a-
pontado como motivo de manutenção ou aumento do desemprego domestico.
Em muitos casos o simples aumento da taxa de penetração do mercado,
ainda que a um nível baixo, já é motivo de alarmismos e pressões no

sentido do protecionismo.

Os desajustes estruturais que conduzem à adoção de medidas protecio­
nistas são basicamente de 4 tipos: 1. excesso de capacidade produti-

(36) The Economist(1982:90).
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va; 2. inadequação tecnológica; 3. incapacidade de adaptação imediata
a mudanças no perfil da demanda, e 4. dificuldade de adaptação à en­
trada de novos produtores externos no mercado. A superação desses de.
sajustes encontra uma série de obstáculos, entre os quais destacam-se
a resistência à mobilidade intersetorial da mão-de-obra, a insuficiên
cia de investimentos e a pressão política por parte de setores que po

deriam ser prejudicados com os ajustes necessários.

A adoção de diversas medidas protecionistas relativas à importação de
produtos têxteis e- de vestuário a partir da segunda metade da década
de 70 refletiu desvantagens estruturais que conduziram à intensifica­
ção do protecionismo. 0 crescimento da vantagem comparativa do setor
têxtil dos países em desenvolvimento, devido a aumentos de produtivi­
dade e aos salários relativamente inferiores aos dos países industria
lizados, provocou uma série de pressões por parte destes últimos. Um
dos argumentos mais utilizados naquele ramo foi o da existência de um
"dumping social” em decorrência dos salários inferiores pagos nos pa^i

ses em desenvolvimento.

Na adoção dessas medidas, como na maioria dos casos de intensificação
do protecionismo, as pressões se manifestam através da ação de ”lob-
bies” políticos ligados a determinados setores da economia. Dai a es
pecificidade setorial que assume a quase totalidade das recentes medi^
das protecionistas;

Um motivo de preocupação para os setores industriais dos paises em d£
senvolvimento é a proteção levantada contra a entrada de bens manufa­
turados nos países industriais, sob a alegação de que essas importa­
ções desorganizariam seus mercados internos. Segundo as justificati­
vas protecionistas, a penetração de produtos importados a preços com­
petitivos teria o efeito de provocar uma queda na produção interna.
No entanto, as tentativas de verificação empírica deste fenômeno, le-
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vadas a cabo em meados da década de 70 nos EUA, Grã-Bretanha e Alema­
nha parecem levar a conclusões contrárias aos argumentos apresentados.
Krueger(1978) mostra que, no período 1960-1975, nos Estados Unidos o
crescimento das importações não teve influencia significativa sobre o
produto e o emprego. Cable(1977) constata que no Reino Unido, entre
1970 e 1975, as perdas de empregos na indústria de calçados devidas à
penetração líquida de importações equivaleu a 9.4% da força de traba­
lho, e que na indústria de vestuário, onde houve maior perda,esta foi
de . 17% do emprego total. Um estudo da UNCTAD(1978) sobre a Alemanha
mostrou que se houvesse ocorrido uma maior penetração de manufatura­
dos provenientes dos paises subdesenvolvidos, o consequente crescimen
to das exportações para tais países teria plenamente compensado a qu£
. (37a)da no emprego.

Outros fatores que conduzem à adoção de medidas protecionistas são de
natureza cíclica: o declínio da demanda interna e externa associado à
recessão generalizada conduz à perda de fatias do mercado por parte
de determinados setores industriais, que intensificam a pressão junto
ao governo no sentido de refrear a competição de produtos estrangei­
ros. Paralelamente,as dificuldades de colocação da produção no merca
do interno leva as empresas a voltarem-se mais para o exterior, acir­
rando a competição internacional. A indústria do aço, sujeita a pro­
nunciados ciclos de estoque, é particularmente sensível às variações

(37)de demanda . A historia recente do comercio mundial do aço, carac
terizada por medidas protecionistas em épocas de queda de demanda e
por intensos incentivos à exportação, visando a manter o nível de ati

vidade da industria, e um exemplo da influencia de fatores ciclicos
no aprofundamento do protecionismo.

(37) Em 1975 o consumo aparente de aço caiu cerca de 17% nos países da OCDE como
um todo, e mais de 2076 em muitos desses países. FMI(1978:37).

(37a)Dados citados em SAMPS0N(1979).
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Um fato importante a observar é que enquanto o agravamento de proble­
mas cíclicos acarretam a introdução de barreiras protecionistas, a su
peração desses problemas raramente conduz- a revogação de tais medi­
das. A resistência ã eliminação das barreiras protecionistas costuma
ser tão ou mais forte que as pressões para sua instituição, muitas ve

zes refletindo desajustes estruturais.
 

Os distúrbios no sistema monetário mundial ocorridos após a ruptura,
em 1971, do sistema de paridades de cambio de Bretton Woods constituí.
ram outra fonte de pressões protecionistas. Argumenta-se que com ta­
xas de câmbio flutuantes e rápida subida da inflação, as diferenças
de taxas de inflação entre os países não são adequadamente refletidas
nas taxas de câmbio. Isso traria diferenciais de competitividade que
são a base de reivindicações protecionistas. 0 contra-argumento a
tais colocações consiste nas evidências de que as taxas de câmbio têm
tendido a compensar as diferenças nas taxas de inflação, pelo menos
entre os países desenvolvidos.

Problemas relativos à balança de pagamentos também são motivos para a
adoção de medidas protecionistas. A situação de endividamento de mui
tos países em desenvolvimento, e a necessidade de superávits comer­
ciais crescentes conduzem a um apelo pela redução das importações. En
tre 1971 e 1982^38\ vinte e'oito-países introduziram e apresentaram

ao GATT medidas restritivas alegando problemas específicos de balança
de pagamentos. Desses, apenas dois - EUA e Itália - estão entre os
maiores países capitalistas desenvolvidos.

0 protecionismo nos setores de bens intermediários ou de capital pode

ser motivo de novas medidas restritivas: o aumento de preços decorren

(38) Com exceção de 1977.
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tes da adoção de medidas de proteção às indústrias de bens intermediá
rios ou de capital é repassado como custo para outros setores indus­
triais, acarretando perda de competitividade para esses ramos. A con
sequência pode ser o surgimento de novas pressões protecionistas em
setores que anteriormente não teriam necessidade de proteção.

Um efeito óbvio da adoção de restrições comerciais é a sua rápida dis
seminação a nível mundial. A introdução de determinadas medidas pro­
tecionistas por um pais frequentemente conduz a medidas retaliatórias.

Por fim, cabe ressaltar o papel tradicional desempenhado pelo prote­
cionismo, quando da implantação de um novo setor industrial em um país
subdesenvolvido, notadamente quando o ramo em questão já se encontra
plenamente instalado em outros paises. Nestes casos, as medidas pro­
tecionistas, além de compensar os efeitos de escala de produção, têm
o objetivo de evitar a dependência decorrente da simples importação
de tecnologia, principalmente em setores tecnologicamente avançados.

Passemos agora ao exame dos diferentes tipos de barreiras não tarifa­
rias utilizadas nos últimos anos.

As barreiras não tarifárias têm sido preferidas as elevações de tari­
fas, para a consecução de objetivos protecionistas. Entre outras ra­
zões, é praticamente impossivel negociar sua suspensão dentro das re­
gras internacionais vigentes. A própria detecção e o levantamento
pormenorizado dessas barreiras são problemas de difícil solução. En­

tre as mais transparentes, destacam-se:

  Quotas de importação - são fixados limites quantitativos' as importa
ções de alguns produtos, através do estabelecimento de despesas de
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divisas planejadas para as importações dos mesmos . As restri­
ções quantitativas tem sido negociadas bilateralmente, sem recurso
aos mecanismos adequados do GATT (artigo XIX), que, com algumas ex­
ceções, proscreve restrições quantitativas e tratamento diferencia­
do. Quotas de importação podem tomar a forma de "restrições volun­
tárias à exportação", "convénios de comercialização regulamentados"
ou "livre comércio organizado", quando não são açoes dé salvaguarda
ante à ameaça de desorganização dos mercados. As .restrições volun­
tárias à exportação podem ser negociadas bilateralmente entre indiás
trias de países importadores e exportadores, com pouca ou nenhuma
interferência governamental, como uma forma de se evitarem medidas
mais restritivas^39 40 41^. Os acordos comerciais regulamentados, firma­

dos sob intervenção governamental direta e formal, restringem a de­
terminados níveis as exportações que ameaçam provocar "grave prejuí,

(41)zo a industria do pais importador" . 0 livre comercio organiza­
do implica, em essência, em acordos sobre participação no mercado
no plano setorial, sob uma proteção global que limitaria a niveis

■ estabelecidos a importação de bens competitivos.

  Licenças de importação - também largamente utilizadas, principalmen
te pelos países em desenvolvimento. A obtenção de licenças pode re
querer um tempo tal que inviabilize a realização do negocio, alem
de implicar em substancial aumento dos custos indiretos. As licen­
ças aumentam o grau de incerteza do comércio exterior, podendo alem
disso vir acompanhadas de imposições tarifarias.

(39) As restrições quantitativas são aplicadas a cerca de 20% das importações de
produtos agricolas dos EUA e Reino Unido. Outros setores atingidos são os de
aço, têxtil e vestuário.

(40) As restrições à exportação por parte dos fabricantes de automóveis japoneses
ao Reino Unido constituem um exemplo de "restrições voluntárias".

(41) Existem acordos desse tipo envolvendo os EUA, Japão e CEE, acerca de aço para
ferramentas, aço-carbono e bens eletrónicos de consumo de massa.
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  Estabelecimento de preços mínimos de importação - tem efeito seme­

lhante ao das restrições de quantidade. Dadas a oferta e demanda
nacionais de um certo produto, um preço fixo de importação superior
ao preço de equilíbrio do mercado interno tem o efeito de estabele-

(42)cer a quota . Os preços minimos de importação para os produtos
agrícolas servem para diminuir as exportações provenientes dos paí­
ses em desenvolvimento, se bem que muitas vezes têm o efeito de de­
primir os preços mundiais por motivos de demanda.

  Política do componente doméstico - obriga os exportadores a incluí­
rem em seus produtos uma certa proporção de componentes nacionais.
Esse critério é muito utilizado nas indústrias automobilística, de
eletrodomésticos e de aparelhos eletrónicos. A política do “compre

em casa”, praticada seriamente pelos Estados Unidos, superou sua
condição de persuasão moral, passando a ter respaldo legal através
do “buy American act", que entre outras vantagens oferece a garan­
tia de que firmas domésticas vencerão concorrências governamentais
mesmo se seus preços forem 6% superiores aos dos competidores exter
nos (em áreas deprimidas, a margem é de 12%).

  Ação direta do governo - pode ter caráter discriminatório, através
da preferência por empresas nacionais para o fornecimento de suas

* ( 43)encomendas, principalmente em setores estratégicos , de alta te£
  nologia e telecomunicações. 0 uso de contratos públicos é uma for­
ma menos custosa que o subsídio, para a proteção de indústrias nas­
centes ou decadentes nos paises ricos. Mesmo sanções de ordem poli.
tica - os embargos tais como os levados a cabo pelos EUA contra
vários países centralmente planificados; pela Liga Árabe contra Is-

(42) Preços mínimos são aplicados a muitas importações agrícolas da CEE e a produ­
tos de aço importados pela CEE e EUA (ver The Economist, 11 de março de 1978).

(43) 0 Pentágono da as companhias americanas uma vantagem de preço de 50%.
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rael ou pela Organização da Unidade Africana contra a África do Sul
- são consideradas e condenadas como barreiras ao livre comércio.

  Entraves derivados de diferenças em normas técnicas, padrões sanitá
rios e de qualidade, e até mesmo pesos e medidas.

Encontra-se em anexo o detalhamento da aplicação de vários destes ins
trumentos em alguns ramos importantes da economia mundial. No próxi­
mo capítulo, discutimos as dimensões real e institucional do pós-guer

ra para o caso brasileiro.

64 PNPE 19/85



ANEXO DO CAPÍTULO 2

MEDIDAS PROTECIONISTAS EM RAMOS SELECIONADOS

1. Agricultura

É na Comunidade Economica Europeia que se da maior ênfase ao protecio- ■
nismo agrícola através da Política Agrícola Comum (PAC), formulada em

1962.

0 principal mecanismo de ação da PAC é o sistema de preços aplicado
aos bens agrícolas. Por meio desse sistema são determinados três ti­
pos de preços: preços-alvo, ou básicos; preços de intervenção; e "pre
ços-umbral” ou ”de referência”, aplicáveis as importações. Os preços
alvo, ou básicos, são fixados anualmente, ao nivel que se espera ser
atingido no mercado. Os preços de intervenção, também fixados anual­
mente, ficam em geral 5-10% abaixo dos preços-alvo, sendo os preços
garantidos pelas agências de intervenção, para compra da produção.
Os ”preços-umbral”, ou de referência, são preços mínimos de importa­
ção, e geralmente guardam estreita relação com os preços-alvo.

A taxação é utilizada para igualar o preço internacional de uma merca
doria ao maior preço interno na CEE^\ 0 preço internacional é cal­

culado de acordo com o preço mundial de oferta, e a taxação varia, pa
ra isolar o mercado da CEE da competição de importações.

A elevação de preços internos tem favorecido o surgimento de excessos
de produção em produtos como açúcar, grãos, laticínios e carne. A ex
portação de tais excedentes tem sido incentivada através de concessão

~ oreco interno *(1) Os coeficientes de proteção (------- -—) médios, em 1980, foram: milho: 2,02;preço externo
trigo: 1,45; açúcar- de beterraba: 0,81 (2,10 cm 1979); carne bovina: 1,37; cor­
deiro e carneiro: 1,37. (FMI, 1982, Tabela 39).
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de subsídios, na forma de um reembolso de exportação.

A PAC também envolve subsídios para a produção de certas mercadorias,
incluindo frutas e vegetais processados, algodão, linho e cânhamo,

(2)forragem, seda e oleo de oliva

A política agrícola americana é voltada para a reconciliação e coorde
nação da realização do objetivo de renda dos agricultores, com a manu
tenção da competitividade nos mercados externo e doméstico. Também

procura-se ajustar a capacidade produtiva de modo a reduzir os exces­
sos de produção a niveis manejáveis.

Os programas específicos, em geral,.envolvem suportes de preços ou su
portes diretos de renda, implementados através de pagamentos diretos
como compensação de renda. Os programas de suporte de preços incluem
pagamentos antecipados contra as colheitas, que podem ser resgatados
caso o preço de mercado seja mais vantajoso. Os pagamentos diretos
baseiarn-se na diferença entre os preços de mercado e preços-alvo fixa
dos pelo governo, levando também em conta fatores como perspectivas
do mercado, disponibilidade de fundos e aceitação, por parte dos pro-

(3)dutores, de limitar a produção no ano seguinte

A política agrícola japonesa'esta voltada para os objetivos de auto-
suficiência e nível .de renda adequado para os agricultores. 0 papel
principal é reservado à política do arroz, cuja produção contribui
com 35% do produto agrícola daquele pais. A politica de proteção do
arroz tem influência determinante nas medidas protecionistas tomadas

(2) Em 1979, o custo global da PAC representou, incluindo gastos com excedentes,
80% do orçamento da CEE, chegando a 16.6 bilhões de dólares. (Financial Times,
London, 27 May, 1980),

(3) Os coeficientes nominais de proteção, para os EUA, em 1980 foram: milho: 0,86;
trigo: 0,93; arroz: 1,04; carne: 0,83; cordeiro: 0,96; Dados de FMI(1980).
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em relação a outros produtos, na medida em que a competição no merca­
do de insumos - estimulada pelo suporte à produção de arroz - eleva
os custos das outras culturas agrícolas e da pecuária. Apesar do su­
porte dado à produção, a pequena disponibilidade de terras e o rápido
crescimento da demanda têm feito com que o grau de auto-suficiência te
nha declinado cerca de 50% em termos de ingestão calórica.

   

Os objetivos da política agrícola e as bases para a adoção de medidas
protecionistas foram determinados pela lei agrícola básica, de 1961.
Os principais instrumentos utilizados foram os preços administrados,
os subsídios à produção e o comércio estatal. A proteção externa é
feita por meio de quotas de importação e de tarifas que melhoram a p£
sição competitiva dos produtores internos. As quotas têm sido reduz_i
das recentemente, cobrindo atualmente produtos de leite, carne, lati-

* ' (4)cinios, frutas citricas, trigo, arroz e cevada

2. Industria Siderúrgica

A existência de capacidade ociosa de produção caracterizou a indústria
do aço nos últimos anos. A entrada de novos produtores de aço como o
Brasil, a Coreia e o México, com fábricas mais modernas e eficientes,
tem aumentado a necessidade de ajustamento em alguns países da OCDE
na medida em que esses novos produtores têm sido capazes de fornecer
certos produtos de aço a preços menores até do que o tradicionalmente
eficiente Japão. Por outro lado, a demanda, após atingir um pico em
1979, declinou devido a recessão economica e, nos últimos anos, esses
problemas tem sido exacerbados, devido às variações frequentes das

perspectivas de mercado, face as incertezas no plano economico.

(4) Os coeficientes nominais de proteção, para o Japão, em 1980 foram: arroz:3,17;
trigo: 1,23; cevada: 1,25; soja: 3,52(1979); carne: 2,75; porco: 0,96; mantei­
ga: 2,48; açúcar: 1,34; laranjas: 2,34. Dados de FMI(1982).
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Vale a pena assinalar as diferenças entre o crescimento da produção
e do consumo entre os diversos países e as mudanças no padrão do co­
mércio mundial de aço. No global, as exportações passaram de 13% da
produção em 1955 a 22% em 1975. Neste mesmo período a produção japo­
nesa decuplicou, enquanto o consumo doméstico somente . quintuplicou.
Na CEE a produção aumentou 80% enquanto o consumo aumentou 60%. Em
contrapartida, a produção dos EUA aumentou apenas 9% enquanto o consu
mo aumentou em um terço, o que fez dos EUA o maior importador do mun­
do de produtos de aço.

A CEE adotou em dezembro de 1977 um plano para a crise do aço que vi­
sava a manter os preços domésticos estáveis num nível que permitisse
racionalizar a capacidade produtiva. No entanto, as condições de mer
cado continuaram se deteriorando, o que levou à declaração em outubro
de 1980 de uma ”crise manifesta”. Instituiu-se através do Tratado Eu
ropeu para Carvão e Aço um sistema de cotas de produção compulsórias.
Programado para se estender até junho de 1981, o sistema foi poste-

riormente prolongado duas vezes por mais um ano e abrangia inicialmen
te aço cru e quatro tipos de laminados de aço. As cotas eram determi,
nadas trimestralmente com base em ”niveis de referência”, e buscavam
reduzir a produção entre 10 e 30%. Apesar de uma queda de 9% do con­
sumo aparente durante 1981, a produção declinou apenas 2% para o to­
tal de produtos de aço cru. Em junho de 1982, quando se acordou a se
gunda prorrogação do sistema, também se acertou uma redução da capaci.
dade.de produção da época em 30 milhões de toneladas nos três anos se

guintes.

Além dessas medidas afetando a produção, a Comunidade exerce controle
sobre os preços a nível interno e externo. A nivel interno, procuran
do manter condições de preço organizadas. A nivel externo as medidas
buscam manter os fluxos tradicionais de comércio e monitoração dos

preços. As importações são assim sujeitas a arranjos bilaterais ou
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sobretaxas de preços,.dependendo de ter ou nao sido feito um arranjo
entre a CEE e o país exportador. No caso dos arranjos os países ex­
portadores são providos de uma meta quantitativa consistente com a ma
nutenção de preços internos estáveis.

A produção de aço dos Estados Unidos declinou, entre 1974 e 1980, de
132 para 102 milhões de toneladas, enquanto que o consumo aparente
caiu de 146 para 118 milhões de toneladas no mesmo período. A tecno­
logia estagnada da indústria do aço americana e o aumento dos preços
da mão-de-obra em relação ao custo dos transportes e das matérias-pri
mas têm levado a constantes pressões na posição competitiva dos Esta­
dos Unidos e consequentes reivindicações por protecionismo.

Em 1968 foram firmados acordos de restrição voluntária por parte dos
países exportadores de aço para os EUA, cobrindo um período de cinco
anos. Em 1976, cotas de importação foram introduzidas para alguns
aços especiais. Em 1977 uma série de recomendações de uma comissão
foram adotadas visando a implementar ajustes estruturais. Um dos pon
tos desse programa era a introdução de um mecanismo de "preço de dis­
paro" que visava a acionar mais rapidamente as investigações sobre
"dumping" ou importações de produtos subsidiados. Após a implementa­
ção desse mecanismo, a participação das importações de aço no consumo
aparente caiu de 18 para 15%.

Em 1982, a partir da aceitação das reclamações contra "dumping" e sub
sídio, efetuadas por empresas americanas contra vários países, foram
impostas penalidades para as importações de nove países, entre eles o
Brasil. As penalidades afetaram 3.9 milhões de toneladas das importa
ções americanas de aço, cerca de 20% do total das importações e 4% do
consumo aparente. Passou-se a exigir um depósito em dinheiro ou bó­
nus equivalente ao subsídio embutido nas exportações desses paises.
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3, Texteis e Vestuário

Ó comércio internacional de têxteis e vestuários tem sido objeto de
restrições negociadas a nível internacional desde 1961, sempre sob os
auspícios do GATT. Primeiro através do Acordo de Curto Prazo para Pro
dutos Texteis de Algodão; logo seguido pelo Acordo de Longo Prazo so­
bre o Comércio Internacional de Texteis de Algodão, que, expirado em
1973, foi substituído pelo Acordo sobre o Comércio Internacional de

Texteis (normalmente chamado de Acordo Muitifibras). 0 Acordo Multi-
fibras cobriria, inicialmente, um período de quatro anos, mas foi pror
rogado já duas vezes, sendo assim válido até 1986. Os produtos englo  
bados são, além de têxteis de algodão, fibras manufaturadas e lã.

0 crescimento médio anual da produção mundial de têxteis caiu de 5%
para 1.5%; e de vestuários de 4% para 2% entre 1963-73 e 1973-80. A
produção de têxteis e vestuário dos países industrializados declinou
entre 1973-80, enquanto a produção dos países em desenvolvimento cres

ceu entre 2.5 a 3% ao ano.

Nos últimos anos, a participação de têxteis e vestuários no total do
comércio mundial tem se mantido constante ao redor de 4 a 5%, o mesmo
ocorrendo com as participações dos paises desenvolvidos e em desenvol^
vimento neste comércio (60% e 25%, respectivamente).

A CEE é o maior importador e exportador mundial de têxteis e vestuá­
rios. Face à demanda relativamente estagnada (apenas 1% de crescimen
to médio anual desde 1973) e o crescimento da concorrência externa,
são fortes as pressões para ajustes. Entre 1973-80 a produção decli­
nou 1% ao ano e o emprego caiu 25%. A taxa de penetração das importa
ções quase duplicou de 1973 até 1979, chegando a um nível de 41%.

A nível interno, a CEE busca eliminar o excesso.de capacidade, promo-

70 PNPE 19/85

excesso.de


ver ajustes estruturais e modernizar o parque industrial, fornecendo
apoio através de vários fundos financeiros.

Externamente, os objetivos são de evitar a ruptura do mercado e man­
ter estáveis as taxas de penetração das importações. Para tanto, a

Comunidade procura basicamente firmar acordos bilaterais com seus for
necedores. De 1976 a 1980 a taxa média anual de crescimento do volu­
me de- importações dos principais fornecedores dentro do Acordo Multi-
fibras (Brasil, Hong Kong, índia e Coréia) foi de 1.2%, comparada a
uma taxa de 3.4% dos outros fornecedores.

A produção americana de têxteis e vestuários cresceu 1% ao ano duran­
te o período 1972-81. Ao mesmo tempo, a introdução de tecnologias
poupadoras de mão-de-obra levou a um declínio no emprego de 2% ao ano
na indústria têxtil e de 1.2% na indústria de vestuários. Em 1979 a
taxa de penetração das importações em têxteis e vestuários foi de 11%
em termos de volume.

Os Estados Unidos limitam as importações de têxteis e vestuários atra
vés de acordos bilaterais com 22 países, dos quais 20 são signatários
do Acordo Multifibras (inclusive o Brasil). Estes países fornecem
cerca de quatro quintos das importações americanas no setor. Os pro­
dutos englobados pelos acordos são em geral muitos; no caso do Brasil
o. acordo limita a exportação de produtos de algodão, e sujeita a ex­
portação de fibras manufaturadas a limitações após ter sido efetuada
uma consulta.

4. Produtos Eletrónicos

A indústria eletrónica de alta tecnologia encontra-se relativamente
menos desenvolvida na CEE do que nos Estados Unidos ou no Japão. Dai
o esforço de alguns países membros para superar esse hiato tecnologi- 
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co. A Comunidade como um todo reconhece uma necessidade de reconstru
ção dessa sua indústria visando à maior especialização. Devido a al­
ta penetração dos aparelhos de televisão japoneses e seus componentes
em 1979 e 1980, a Comunidade instituiu uma fiscalização das importa­
ções de aparelhos de televisão, tubos catódicos e algumas categorias
de maquinas ferramentas. Inicialmente essa fiscalização deveria se
restringir a 1981 mas foi posteriormente estendida a todo ano de 1982.
Além disso, resoluções contidas no artigo 115 do Tratado de Roma para
limitar a livre circulação de bens dentro da Comunidade incluem produ
tos eletrónicos.

Quanto aos Estados Unidos, já no começo da década de 70 surgem pres­
sões protecionistas devido á crescente competitividade de paises como
o Japão e a Coréia. Em 1981 chegou-se a tentar uma ampliação de regu
lamentações anti-”dumping" estabelecidas em 1971 com relação às impor
tações de televisões coloridas japonesas, mas estas acabaram não se

efetivando.

Ha também grande preocupação, na área de produtos eletrónicos de alta
tecnologia, com o domínio japonês na produção de semicondutores,

< (5)"chips" de memória, por exemplo . Os atritos nessa area correm o
risco de se expandir, caso a velocidade das inovações tecnológicas se
acelere e caso o Japão consiga manter ou ate ampliar sua posição no
mercado 

(5) Em 1979, o Japão dominava 40% do mercado mundial para "chips” de memória de a-
cesso randónico de 16 K, e no final de 1981 detinha 70% do mercado mundial da
nova geração de "chips” de 64 K.
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5. Calçados e Outros Produtos de Couro

Na CEE, a partir dos últimos anos da década de 70, tem aumentado a
pressão para a adoção de medidas protecionistas no setor de calçados,
que de uma participação de 20% das importações no setor em 1975, pas­
sou a 30% em 1980. Em 1981 a comunidade investigou o caso da importa
ção de calçados femininos subsidiados do 'ferasil. 0 caso se solucionou

cm novembro, quando o Brasil "propôs" uma diminuição dos subsídios.

A participação das importações de calçados não-plásticos no mercado
americano tem sido de aproximadamente 50%. Os acordos de comerciali­
zação organizada estabelecidos com dois dos principais fornecedores
dos Estados Unidos de calçados não-plásticos expiraram em junho de
1981, apesar de ter havido recomendações da Comissão para Comércio In
ternacional (USIIC) no sentido de prorrogar o acordo por mais dois a-
nos. Mesmo assim os dois paises mantiveram restrições às suas expor­
tações durante algum tempo.

Houve ainda, em 1980, uma negociação entre o governo americano e a Ar
gentina, Brasil e Uruguai, após denúncia de fabricantes americanos
quanto a um acordo de exportação de artigos de couro - que estaria
dando vantagens competitivas não igualitárias aos produtores destes
paises - visando à suspensão do acordo.

6. Veículos a Motor

0 rápido crescimento das importações de veículos japoneses nos últi­
mos anos, associado à queda da produção de veículos em muitos paí-
sesk - resultado do redirecionamento da demanda no sentido de veícu

(6) Entre 1973 e 1980, a participação dos veículos importados no consumo aparente
dos EUA cresceu de 17.9 para 34%, enquanto que para a CEE esta participação cres
ceu de 34 para 47.5%. No mesmo período, enquanto a produção de veículos (em 
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los mais economicos levou alguns países a negociarem, em 1981, me­
didas restritivas à importação de carros japoneses.

Nos EUA, a violenta queda da produção de veículos a partir de 1979(com
o desemprego atingindo 32% da força de trabalho em 1980), e a crescen
te penetração do mercado por veículos japoneses conduziram à intensi-

(7)ficaçao de pressões protecionistas . Visando a evitar as conseqiien
cias de um acirramento do protecionismo, o Japão propos, em maio de
1981, um acordo de restrição das exportações, pelo qual se comprome-

(8)teu a controlar durante 3 anos as exportações para os EUA

Embora em situação menos delicada que os EUA, a CEE, ressentindo o
aumento da penetração japonesa no mercado de veículos, tratou de redji
recionar sua política comercial no sentido do protecionismo em 1981.
Enquanto a importação de alguns tipos de veículos japoneses passava a

unidades) caiu de 35 para 24% da produção mundial na América do Norte, e de 31
para 29% na CEE, a produção japonesa cresceu de 18 para 28% da produção mun­
dial.

(7) Em 1980, uma petição trabalhista de alívio das importações foi rejeitada pela
Comissão Americana de Comércio Internacional (USIIC) sob alegação de não serem
as importações causa substancial da crise da industria domestica. No inicio
de 1981 foi levado ao Congresso americano um pedido de restrição das importa­
ções de veiculos japoneses a um nível 15% inferior ao de 1981.

(8) 0 acordo firmava o comprometimento japonês em restringir suas exportações de
veículos para os EUA em 1,68 milhões de unidades para 1981 (contra 1,82 milhões
em 1980), mais um aumento de 16.5% do crescimento do consumo americano de vei­
culos para 1982; e não fixava limites quantitativos para 1983. A reação do
mercado americano, inclusive devido a incrementos nos preços dos carros japone
ses, foi tal que em 1982 o Japão não atingiu o limite inicialmente proposto.
Ainda assim as pressões para a adoção de medidas protecionistas mais severas
persistem nos EUA.
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sofrer vigilância da Comunidade, o Japão estabeleceu acordos infor­
mais de restrição de exportações - semelhantes ao estabelecido com os
EUA - com a Alemanha, a Inglaterra e o Benelux. A Itália suspendeu,
a partir de 1982, a importação indireta - via países da Comunidade
de carros japoneses; e a França deu continuidade a uma política de es
tabilização da participação japonesa no mercado de veículos.

0 efeito das restrições ao comércio de veículos japoneses pode ser
sentido na diminuição do ritmo de crescimento dessas exportações que,
de 30% em 1980, caiu para 14% em 1981.
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3- aspectos do comércio exterior do pós-guerra

3.1. PERFORMANCE COMERCIAL BRASILEIRA DO PÓS-GUERRA

O período compreendido por este estudo abrange um ciclo completo de
fechamento e abertura comercial do país e uma longa fase inicial de
fechamento estrutural de uma nação exportadora para uma economia in­
dustrializada.

Os anos 30 discutidos na introdução desta pesquisa marcam o final da
preponderância do papel exportador e o início de uma fase de transi­
ção para a industrialização. As circunstâncias em que este processo
se deu - de forte crise mundial e diminuição absoluta da capacidade
de importar - reduziram rapidamente o coeficiente de abertura da eco­
nomia brasileira^ conforme mostra a Tabela 3.1.,

Uma nova intensificação so ocorrerá a partir da segunda metade dos a-
nos sessenta, mas agora já em intervalos.sensivelmente menores de va­
riação, conforme sugere o Gráfico 3.1.

É interessante observar que este crescimento introvertido, onde pre­
pondera o aproveitamento de um mercado interno de dimensões continen­
tais, não tende a projetar, de imediato, a diversificação interna so­
bre a pauta de exportações.

Isto se deve ao fato de que o papel principal do setor exportador nes
te processo e o de geração de liquidez internacional para a continui­
dade da industrialização e mais tarde também o de instrumento de fi­
nanciamento da acumulação privada e estatal. Em nenhum momento sua
função primordial é a de liderar o processo de expansão transmitindo
seu dinamismo para os demais setores; pelo contrário, o período ’ pos-

30 corresponde justamente à substituição do setor exportador neste pa
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pel, em favor da indústria voltada para o mercado interno.

Assim, seria natural que as modificações na estrutura do produto se
manifestassem, ainda que indiretamente, na pauta de importações e não
na de exportações. A participação da industria no produto passou de
algo em torno de 14.0% em 1930 para 35.9% em 1970 sem que a pauta de
exportações tivesse se alterado significativamente em termos de gran­
des categorias de produtos, conforme ilustra a Tabela 3.2 para o pe­
ríodo 1964-82. Isto é tanto mais interessante quando se leva em con­
ta que o pacote de inversões da segunda metade dos anos cinquenta cor
respondeu a um aprofundamento da internacionalização da acumulação in
dustrial sem, contudo, implicar numa maior abertura comercial. Ocorre
precisamente o inverso aos países do Leste Asiático, conforme adianta

mos no Capitulo anterior, que recebem as empresas transnacionais pre­
ponderantemente em seus segmentos exportadores.

Em alguns anos persistiu, inclusive, uma forte concentração da pauta
em poucos produtos primários, a exemplo daquilo que caracterizou o pe
riodo anterior a 1930. 0 peso do café no início dos anos cinquenta a
presentado na Tabela 3.3 por exemplo era equivalente àquele dos anos
1924-28. Ou seja, a montagem relativamente rápida de um setor urbano
industrial moderno no âmbito interno não alterou instantaneamente a
participação do Brasil na tradicional divisão internacional do traba­
lho.

Do ângulo dos mercados, isto se refletiu na preponderância das áreas
desenvolvidas consumidoras dos produtos primários exportados pelo
país.

Por sua vez, a pauta de importações foi rapidamente modificada, com­
primindo a participação dos bens de consumo a níveis irrisórios para
dar lugar aos bens de produção necessários à acumulação industrial.
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Do angulo dos saldos comerciais, cuja serie histórica apresentamos na
Tabela 3.4, a economia brasileira se caracterizou por uma situação e-
quilibrada no pós-guerra, conforme sugere a Tabela 3.5.

Em relação aos termos de intercâmbio, a Tabela 3.6 e o Gráfico 3.2 in
dicam que a evolução do coeficiente brasileiro acompanhou, grosso mo­
do, a performance pouco brilhante dos anos 50 que mostramos no Capitu
lo 2 para o índice dos países menos desenvolvidos. Esta evolução re­
lativamente desvantajosa do ponto de vista dos preços, aliada ao cres
cimento mais modesto do comércio mundial que comentamos no Capítulo

anterior, foi particularmente desestimulante para as vendas externas.  
Conforme mostra a Tabela 3.7, a participação do país nas exportações
mundiais declinou de 2.3% em 1950 para 1.1% em 1960. Do pontô de vis    
ta interno, a montagem de um parque industrial moderno ainda não esta
va suficientemente madura para projetar o país num outro tipo de co­
mércio enquanto, do ângulo externo, tampouco os espaços para as econo
mias semi-industrializadas tinham se constituído.

Este quadro se alterou radicalmente a partir dos anos sessenta. Do
ponto de vista interno, três fatores merecem destaque. Em primeiro lu
gar, a base produtiva industrial ja havia adquirido um grau minimo de
amadurecimento, capacitando o país a projetar-se, ainda que marginal­
mente, no comércio mundial de manufaturados. Em segundo, o descenso
cíclico de 1962-67 aumentou a capacidade ociosa da maioria dos ramos
e colocou, para alguns deles, o mercado externo como uma das alterna­
tivas para atenuar os efeitos da contração da demanda domestica. Em
terceiro, a política economica sancionou estas tendências à maior a-
bertura comercial, conforme veremos no próximo item.

Do ponto de vista mundial, narramos no Capítulo 2 as elevadíssimas ta

xas de expansão das transações, explicadas pelo crescimento sustenta­
do das economias capitalistas e a liberalização'do comercio. A exem-
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pio de vários outros países, o Brasil elevou fortemente seu nível de
exportações sem contudo aumentar sua participação nas vendas totais,

de acordo com os dados das Tabelas 3.7 e 3.8.

A composição da pauta também foi radicalmente alterada. Conforme mos
tra a Tabela 3.2, a participação dos produtos manufaturados passou de

6% em 1964 para 15% em 1970, atingindo 42% dez anos depois. Associa­
da a esta mudança, verificou-se uma alteração significativa na compo­
sição dos mercados, sobretudo nos anos setenta. Com efeito, o peso
das exportações para o continente africano aumentou mais de duas ve­
zes, o do Oriente Médio e Ásia de 7 para 9% e o da ALADI passou de 9%
para 17%. Esta maior gravitação das areas menos avançadas ocorreu em
detrimento das regiões desenvolvidas, sobretudo dos EUA, que apresen­
taram uma participação com tendência declinante de 1973 a 1980(ver Ta
bela 3.9). Observe-se que o peso das áreas menos desenvolvidas é bem
maior se considerarmos apenas os produtos manufaturados; em 1980, a
ALADI e a África responderam, juntas, por 44% das vendas brasileiras
destes produtos (ver Tabela 3.9).

A pauta de importações continuou composta por bens de produção, tendo
sido particularmente comprimida depois do "choque do petróleo" de
1973. De fato, esta matéria-prima passou a responder por 45% das com
pras em 1980. Isto só foi possível num contexto de crescimento rela­
tivamente elevado frente às condições externas - a taxa média anual
do PIB foi de 8% em 1973-80, superior à média histórica - porque se
promoveu um importante ciclo de substituição de importações durante o
periodo 1974-78. A composição das compras externas está indicada na
Tabela 3.10,

E interessante observar como evoluiu a posição em relação aos saldos
comerciais brasileiros na década de 70 na qual ocorreram as modifica­
ções mencionadas nos parágrafos anteriores. 0 Brasil evoluiu para u-
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ma situação superavitária em relação à área menos avançada mais impor
tante (ALADI) e deficitária facé à região mais desenvolvida fundamen­
tal (os EUA) conforme mostram a Tabela 3,11 e o Gráfico 3.3. Em ter­
mos bem esquemáticos, o país manteve em parte sua dependência em rela
ção a compras de equipamentos e suas linhas tradicionais de exporta­
ção (de primários e semi-manufaturados) com os países centrais,ao mes

mo tempo em que penetrou num numero crescente de mercados menos desen
volvidos. A intensidade em que este fenomeno ocorreu colocou o país
como um sub-centro de liderança comercial exercendo o papel de elo de
ligação entre as economias avançadas e as subdesenvolvidas. No final
deste Capítulo apresentaremos um exemplo de como as ET da automobilís

tica tiveram um papel importante neste sentido. Antes., porem, revisa
remos o quadro institucional em que os processos acima descritos se
deram,

3.2. 0 QUADRO INSTITUCIONAL

3.2.1. Introversão e Extroversão na Política Comercial do Pos-Guerra

Embora persistam vários pontos controversos acerca da política comer­
cial adotada nas ultimas décadas, é possível traçar com razoável cla­
reza uma linha divisória entre os* objetivos perseguidos nos períodos
anterior e posterior a 1964. A fase que se estende de 1947 a 1964 po­
de ser caracterizada como "introvertida" em que os fluxos de comércio
exterior foram relativamente inibidos. A queda do grau de abertura,
conforme a Tabela 3.1, deixa patente este fato. Por sua vez, a orien
tação prevalecente nos vários governos militares foi a de incentivar
fortemente as exportações e - até a eclosão da crise do petróleo no
inicio dos anos setenta - liberar em certa medida a estrutura tarifá­
ria. Vejamos um pouco mais de perto cada um destes períodos^.

(1) Uma descrição exaustiva da política comercial do pós-guerra transcenderia os
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No imediato pós-guerra, a política liberal em relação às compras ex­
ternas, num contexto de câmbio valorizado, demanda reprimida e inade­
quação da estrutura de saldos convers|veis/inconversíveis, provocou
uma rapida deterioração da posição das reservas. Daí a guinada da po
lítica comercial na direção oposta a partir de 1947, introduzindo um
rígido sistema de controles quantitativos sobre as compras externas.

Argumenta-se que este ultimo teve um duplo impacto positivo sobre a
substituição de importações; de um lado, foi possível manter uma taxa
cambial sobrevalorizada e, de outro, privilegiaram-se as compras de
insumos e equipamentos necessários à continuidade de industrialização

garantindo uma oferta relativamente mais barata do que aquela que pr£
~ ' (2)valeceria numa situaçao de "verdade cambial"

Em 1953, empreendeu-se uma arrojada reforma cambial através da Instru
ção n2 70, dando lugar ao sistema de taxas múltiplas de câmbio e de
leilão de divisas. Embora tenha ocorrido uma desvalorização cambial
ponderável, as importações prioritárias para o processo industriali-.

(3)zante tinham taxas bem inferiores, assim como alguns artigos essen
ciais, tais como o petróleo e o trigo, que eram importados a custo de
câmbio. Por seu turno, a taxa de.câmbio para o setor exportador foi
significativamente menor (sobretudo para o café) e a desvalorização
cambial concedida não compensou o período prévio de valorização. Eli

objetivos deste trabalho. Boas retrospectivas podem ser encontradas em ZOC-
KUNQ976) e BARATA(1983).

(2) Acerca deste período ver FURTAD0(1974), MALAN(1977). Para uma descrição deta­
lhada do período 1946-54 ver HUDDLE, D. - "Balanço de pagamentos e controle de
câmbio no Brasil: 1946-54", in MENDONÇA DE BARR0S(1978). 3

(3) As categorias I e II constituídas por produtos químicos farmacêuticos, bens de
capital para industria de base e matérias-primas, peças e maquinaria para a in
dustria de bens de consumo, respectivamente. Para uma descrição detalhada da
Reforma de 1953., ver GOMES, H. e RIO, A. - "Sistema cambial: bonificações, e á-
gios", in MENDONÇA DE BARR0S(1978).
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minou-se, inclusive, o sistema de taxas múltiplas para as vendas ex­
ternas, instituido em janeiro do mesmo ano de implantaçao da Instru­
ção 20, voltando-se ao esquema de bonificações no qual concedeu-se ao

exportador um valor fixo adicional a taxa.de cambio oficial. Esta po
lítica de "confisco cambial” sobre o setor exportador seria muito en­
fatizada na literatura como um dos instrumentos poderosos para a subs

- (4)tituiçao de importações

Com a Lei de Tarifas de agosto de 1957, o sistema foi alterado, sendo
modificado o lailào de divisas e introduzido um esquema de tarifas”ad
valorem” relativamente protecionista completado por regulamentos res­
tritivos específicos. A administração desta estrutura tarifária fica
ria a cargo do recém-criado Conselho de Política Aduaneira, ativando-
se, alem disso, a já existente Lei do Similar Nacional.

Em 1961, a Instrução 204 pos fim à experiência de taxas múltiplas e

leilão de divisas e as taxas cambiais de produtos estratégicos como
máquinas e.equipamentos passaram a ser determinadas pelo mercado li­
vre (exceção feita ao trigo, petroleo e alguns outros itens).Como me­
dida compensatória á diminuição do ágio cambial das importações foi
criado um depósito compulsório sobre compras externas. Apesar da enor
me instabilidade que marcou o periodo, suficiente para inviabilizar
qualquer esquema de política economica, no inicio dos anos sessenta
apareceram sintomas evidentes do esgotamento da utilização do setor
exportador como um dos mecanismos importantes para o financiamento in
terno a industrialização. A crónica escassez de divisas exigiria al­
guma melhora na rentabilidade relativa daquele segmento.

Em resumo, no período 1947-64 prevaleceu uma política de orientação do

parque produtivo para o mercado nacional. 0 mercado externo serviria

(4) Ver, por exemplo, LESSA(1981).
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para suprir insumos e necessidades básicas para a continuidade da in­
dustrialização e, do ângulo das vendas, apenas se mantinham algumas
:linhas de produtos tradicionais (cafe, algodão etc.) que, em termos
dinâmicos, transferiam recursos para a montagem da indústria.

Não fosse pela ruptura institucional provocada pelo golpe militar de
1964 e talvez houvesse uma alteração mais gradual na política de co­
mércio exterior. Porém, as forças politicas então vitoriosas procura
ram modificá-la aceleradamente, concedendo grandes benefícios ao se­
tor exncrtador. Não obstante, é interessante observar que, mesmo num
período de preponderância política do discurso liberal, não se objeta
va o aprofundamento da industrialização; haveria apenas que torná-la
mais eficiente: "a industrialização do pais não se fez sob uma polítjL
ca orientadora que, juntamente com a adoção de normas de economicida-
de, ensejasse uma expansão mais harmónica dos diversos setores indus­
triais e de atividades produtoras complementares. Ela se realizou
principalmente como uma reação defensiva, visando a superar circuns­
tâncias adversas e dificuldades no balanço de pagamentos. A existên­
cia de uma politica manufatureira mais integrada poderia, provavelmen
te, ter-lhe assegurado padrões mais altos de eficiência e diminuído o
grau de desequilíbrio entre os vários ramos fabris. Também o fomento
a produção industrial para o mercado externo teria sido de grande sig

(5)nificaçao"

Tampouco prevaleceu a noção de que o crescimento nacional pudesse vol_
 tar a ser liderado pelo setor exportador; ao invés de suportar, inter

namente, um pesado onus fiscal e, externamente, um elevado poder de
compra da moeda nacional, caberia a este último elevar a capacidade
de importação do país, gerando, desta maneira, o fluxo de divisas ne­
cessário para a continuidade do processo de desenvolvimento. A pro-

(5) PAEGQ965).
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posta consistia, portanto, numa expansão industrial com maior grau de
abertura que exigiria a remoção das práticas consideradas fortemente
discriminatórias ao setor externo. A seguinte passagem do PAEG é i-
lustrativa a este respeito: "As medidas de política económica rela­
cionadas com a expansão industrial do país têm sido discriminatórias
contra as exportações, por haverem subsidiado e protegido a produção
para o consumo interno, mas não a que poderia destinar-se à exporta­
ção. Na realidade, essa tendência não se limitou ao setor manufatu-
reiro: as exportações em geral, tanto dos produtos tradicionais como
de novos produtos; têm estado sujeitas a entraves de toda sorte, tais
como taxas de câmbio amplamente dissociadas da estrutura de custo e
preços internos, processamento burocrático excessivamente lento e com
plicado etc.. Não é surpreendente,- portanto, que a exportação se te
nha mantido relativamente estagnada e sem variações apreciáveis na
sua composição nos últimos vinte anos".

No tangente às importações, as primeiras medidas foram, de fato, bas­
tante liberalizantes, prevalecendo inicialmente a orientação de não-,
imposição de restrições não tarifárias. Em 1965, extinguiu-se o sis­
tema.de depósito prévio e eliminaram-se as sobretaxas incidentes so­
bre os produtos estrangeiros. Em janeiro de 1966,reformulou-se o sis
tema de tarifas "ad-valorem" implantado em 1957 com a regulamentação
do imposto de importação através do decreto-lei n2 37. Em 1967,promo
veu-se uma profunda- transformação da estrutura tarifaria sobretudo a-
través do decreto-lei n2 63. Os níveis das tarifas foram sensivelmen
te reduzidos, eliminou-se qualquer tipo de taxa múltipla, criaram-se
isenções favorecendo linhas específicas de produtos e foram elimina­
das as "categorias especiais" que incluíam bens com similares nacio­
nais sobre os quais recaía um ónus adicional vis-à-vis os produtos do
mésticos. Apesar de fugir da receita rigorosamente ortodoxa, acres­
cente-se a estas alterações a tendência à sobrevalorização do câmbio

que, acentuada na fase subsequente com o crescimento exponencial do
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endividamento externo, barateou sensivelmente as importações.

No entanto, este impulso liberalizante foi refreado já em 1968 quando
os níveis das alíquotas foram elevados, ainda que a patamares inferio

res aqueles prevalecentes em 1966. No ano seguinte, foram criados
três regimes especiais de importação prevendo medidas anti-dumping e
de proteção a certos setores nacionais e de regulação da oferta inter
nak . No mesmo ano, o DL n5 398 elevou em 100 pontos percentuais as
tarifas dos bens que antes de 1967 pertenciam à categoria especial.

Ê verdade que paralelamente a esta relativa reversão da reforma de 67
criaram-se várias isenções para o imposto de importação, bem como me­
canismos de "draw-back". Muito embora este último já estivesse pre­
visto pela reforma de 1957, só foi efetivamente acionado a partir de
junho de 1964. Conforme Doellinger(1972:52) "(...) se a tentativa li.
.beralizante do período 1967-68 não se sustentou como prevista inicial.
mente, ao menos se manteve em sentido mais seletivo”. Isto benefi­
ciou alguns setores específicos, liberando principalmente as importa­
ções de bens de capital e insumos em geral, cujos efeitos sobre a com
posição setorial do crescimento e sobre a taxa de inversão foram estu

(7)dados por vários autores

No tangente as exportações, logo foram tomadas medidas para desobs­
truir os canais para o mercado externo. Assim, promoveu-se certa des
burocratização nos procedimentos para a exportação, unificou-se o co­
mando da política de comércio exterior no. CONCEX (Conselho de Comér- 6 7 

(6) 0 primeiro foi o de "contingenciamento” que subordinou a isenção de tarifa à a
quisição de similar nacional numa certa proporção; o segundo o da "pauta de va
lores mínimos” fazendo incidir a tarifa sobre um valor mínimo e não o de um
preço excessivamente baixo, eventualmente provocado por práticas de "dumping";
por fim, o "preço de referencia" que constitui um aperfeiçoamento daquele regi_
me.

(7) BONELLI et alii(1274 ).
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cio Exterior), isentou-se o exportador do IPI (lei n2 4.502, de 30/11/’*
64), do I0F, do IUCL e do IRPJ na parcela da produção exportada e,con
forme vimos, implementou-se efetivamente o regime de "draw-back". A-
lem disso, concedeu-se, em 1967, a isenção do ICM aos exportadores de
todas as unidades da Federação. Criaram-se, ademais, mecanismos espe
cializados de financiamento como o FINEX (Fundo de Financiamento à Ex   
portação) operado pela CACEX com o intuito de fornecer1 crédito para
as vendas no exterior de bens de capital e de consumo durável (Lei n2  
5.025, de 10/06/66), a Resolução 71 para suprimento de capital de gi­
ro a juros subsidiados para as firmas exportadoras, uma linha de fi­
nanciamento da CACEX junto ao Banco do Brasil e uma junto ao antigo
BNDE através do FUNGIRO.

Uma modificação reconhecidamente importante para o segmento exporta­
dor foi o sistema de mini-desvalorizações cambiais criado em agosto
de 1968, que reduziu a magnitude das oscilações do câmbio coibindo as
ações especulativas e reduzindo o grau de risco do setor.

No período 1969-71, tomaram-se novas medidas favorecendo ainda mais a
rentabilidade do setor exportador. 0 decreto-lei n2 491, de l2/03/69,
instituiu o "crédito-prémio" IPI fazendo com que as firmas recebessem
um credito fiscal no valor da aplicação da aliquota do IPI sobre o
montante exportado. Em 1970, concedeu-se o "crédito-prémio" ICM, o
que, na prática, constituiu uma duplicação do "crédito-prémio" IPI, u
ma vez que as alíquotas de referência são as deste último tributo. A
lem disso, ampliaram-se os recursos fornecidos através da Resolução
71 bem como se estabeleceram novas formas de aplicação do "draw-back"
(decreto-lei n2 68.904, de 07/71). Em 1972, foram instituídos trés

 

novos incentivos à exportação: o projeto de transplante de indústrias,  
(8)a BEFIEX e as "trading companies" .  

(8) Estes novos incentivos serão descritos com maior detalhe adiante.
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Em resumo, no período que se estende de 1964 a 73, operou-se uma reo-
rientação da política de comércio exterior favorecendo os fluxos de
importações e exportações. A política de compras externas foi um pou
co mais liberal mas permaneceu uma razoavel proteção, enquanto conti-
nuava-se privilegiando os produtos estrangeiros necessários ao pros­
seguimento da industrialização; o limite em termos de divisas foi me­
nos estreito graças ao debito externo e as receitas crescentes de ex­
portação; o setor exportador foi menos importante como transferidor
líquido de recursos e tampouco teve um impacto decisivo sobre a pro-

~ (9)duçao , porem acentuou sua função de gerador de meios de pagamentos
internacionais, de molde a manter a capacidade de importar e facili­
tar o acesso aos mercados financeiros internacionais, ao garantir ní­
veis razoáveis para os coeficientes de segurança para o endividamento 

3.2.2. A Concepção dos Novos Incentivos à Exportação no Início dos A-
nos Setenta

A euforia com a performance do setor exportador foi um dos temas mar­
cantes do início da década passada. Isto não surpreende uma vez que
as vendas externas cresceram a uma taxa média de 31% a.a. em 1970/73,
sendo que em 1968 já haviam atingido as projeções da UNCTAD referen­
tes ao ano de 1975^^\

(9) Esta afirmação não é válida para todos os gêneros industriais. Conforme B0-
NELLI(Í974) as exportações responderam por uma parcela razoável da taxa de
crescimento de alguns ramos, explicando, no período 1968-71, 14.3% da taxa mé
dia de crescimento da têxtil, 67.6% de vestuário e calçados, 45.3% de produ­
tos alimentares e 43.0% de fumo.

(10) Conforme se gabou o então ministro da Fazenda Delfim Netto cm conferência na
Associação Comercial de São Paulo em 1971. Ver ''Brasil se desenvolvera com
as exportações", in 0 Estado de São Paulo, 29/10/1971.
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A opinião dominante no governo era de que a continuidade de um forte*
ritmo de expansão requereria uma elevação ainda maior das exportações.
Falava-se em alterar sua tendência de crescimento indo alem, portan­
to, dos resultados que, conforme o ufanismo reinante na época, eram
devidos ao sistema de incentivos implantado no pós-64. Para tanto,
seria necessário aprofundar o esquema de estímulos existentes.

Muito embora fosse difícil antecipar os desdobramentos das opções de
política economica adotadas, o governo tencionava perpetuar as eleva­
das taxas de expansão do produto sem, obrigatoriamente, promover um
"novo modelo exportador" ou um "crescimento voltado para fora". 0
pragmatismo do ministro da Fazenda dá uma ideia do tom do discurso:
"(...) não existe nenhum modelo fixo. A mudança de política (...) é

. •  
o reconhecimento de que se encontraram novos caminhos para continuar
crescendo. A exportação é absolutamente fundamental para o Brasil.Se  
não aumentarmos a exportação, não teremos condições de continuar a
crescer às taxas que vimos experimentando nos últimos anos.. Estamos
imaginando que mecanismos têm que ser inventados para que a exporta­
ção continue crescendo com velocidade suficiente" . De acordo com
aquilo que apontamos no Capítulo anterior, tratava-se de gerar moeda
forte num montante suficiente para assegurar os fluxos de empréstimos
externos: "não queremos superavit no balanço em contas correntes, po_r
que o único jeito de se admitir capital para dentro do pais e ter de-
.ficit no balanço de contas correntes. Nos estamos expandindo rapida­
mente as exportações para que possamos continuar expandindo, também

. . . 4- ~ „(12)rapidamente, as importações"

Como seria esperável num auge cíclico tão intenso quanto o do periodo

(11) DELFIM NETTO, A.(1972:6).
(12) DELFIM NETTO, A.(1972:6).
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1970-73, a procura por importações estava bastante excitada, concen­
trando-se preponderantemente nos bens de capital e insumos. Isto não
surpreende pois a taxa de investimento passou a explicar boa parte do
crescimento economico num quadro de internalização apenas parcial dos
segmentos produtores de bens de produção.

Assim, afora os estímulos do Conselho de Desenvolvimento Industrial
(CDI) e outros órgãos, a política de comércio exterior teria que se o
rientar para a inversão produtiva. Ja em maio de 1969, o decreto-lei
ne 491 previa isenções e/ou reduções de IPI e II a bens de capital
condicionadas ao cumprimento de compromissos de exportação assumidos
junto à CACEX. Em setembro de 1971, o decreto-lei n5 1.189 vinculou
isenções de impostos de importação e sobre produtos industrializados
de maquinas, equipamentos, partes e outros itens ao ritmo de cresci-

(13)mento das exportações

Daí a formulação, em 1972, do decreto-lei n2 1.219 que criou a Comis-.
são para Concessão de Incentivos Fiscais a Programas Especiais de- Ex­
portação e do decreto-lei n5 1.236 que previa o transplante de indús­
trias inteiras para o país com total isenção de II.

Por outro lado, pretendia-se ampliar o leque de empresas exportadoras
e modernizar os sistemas de escoamento, comercialização e distribui­
ção (interna e externa) dos produtos nacionais. Nesta area, as espe­
ranças foram depositadas nos "corredores de exportação" (conjunto de
projetos de ampliação e melhoramento dos portos, armazéns e estradas)

e sobretudo nas "trading companies", que seriam criadas em novembro
de 1972 pelo decreto-lei 1.248.

(13) Segundo o decreto-lei n2 1.189, de 24/09/1971, tais isenções não poderiam ex­
ceder a 10% do incremento das exportações em relação ao ano anterior.
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Todos estes projetos foram precedidos de longos debates, marcados no’ 
mais das vezes por expectativas irrealistas e fantasiosas. A propa­
ganda oficial sugeria a gestação de um "drive exportador” comparável
ao japonês, enquanto parcela da oposição temia a constituição de uma
"plataforma de exportação", ambos igualmente distantes da realidade
da economia brasileira, que continuava sendo estruturalmente fechada.
De qualquer modo, nao resta duvida que ocorreu nesta epoca um aprofun
damento do esquema de incentivos do pós-64. Ainda segundo o ministro

(14)da Fazenda, "ha todo um sistema montado. 0 1.189, o 1.215 ,os cor
redores de exportação e o projeto das ’trading companies1. Isto mos­
tra que estamos realmente produzindo uma mudança qualitativa no setor

(15)exportador brasileiro"

Dentre este conjunto de modificações, foram as medidas relativas às
"trading”, ao transplante de indústrias e à BEFIEX que ganharam maior
notoriedade, sendo normalmente designados por novos incentivos à ex­
portação.

0 projeto de transplante de indústrias acabou não vingando, tendo si­
do aplicado apenas no caso do famoso projeto Jari. As "trading” bra­
sileiras aumentaram significativamente sua participação na pauta de
exportação brasileira, porém seu papel ficou muito aquém do sonhado
modelo japonês.

Foi a menos conhecida BEFIEX que ganhou maior importância por razões  
contrárias as expectativas de maior abertura da economia. Com efei­
to, a crescente dificuldade de importação e o esgotamento de outros
instrumentos de incentivo fiscal (como o CDI) a colocaram como uma das
únicas opções para a obtenção de isenções ou abatimentos fiscais.

(14) 0 decreto-lei n5 1.215, de 04/05/1972, prevê benefícios ligados ao imposto de
renda para firmas tanadoras de empréstimos externos.

(15) DELFIM NETTO, A. (1972:6).
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Não obstante,o forte crescimento das exportações das automotoras par­

ticipantes deste programa foi interpretado como um sinal de implanta­
ção de um modelo exportador com caracteristicas semelhantes àquele do
Leste Asiático. No próximo item concretizamos para a indústria auto­
mobilística algumas das diferenças que mencionamos no Capítulo 2 en­
tre o Brasil e os paises asiaticos em questão. Da mesma forma, enten
demos que a experiência deste ramo constitui uma ilustração bastante
rica daquilo que chamamos de virtual liderança comercial entre os pa_í
ses menos avançados no Capítulo 1.

3.3. AS TRANSNACIONAIS
DERANÇA COMERCIAL

DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA: UM EXEMPLO DE LI-
ENTRE AS ÁREAS MENOS AVANÇADAS

3.3.1. As Transformações da Indústria Automobilística Mundial e o Bra-

sil

Para o segmento automotivo não há dúvida que a convergência de inte­
resses de algumas grandes empresas internacionais e da politica do Es
tado cumpriu um papel crucial.. Para entender este fato vale a pena
uma breve digressão sobre as’tendências recentes desta indústria a n_i
vel mundial.

Nos anos setenta, o mercado automobilístico sofreu profundas modifica
ções em virtude da abrupta mudança de preços relativos da energia e
da contração da demanda nos países centrais; tudo isto se deu num am­
biente mais protecionista e fortemente instável para as atividades co
merciais. As grandes firmas norte-americanas - a Ford, a GM e sobre­
tudo a Chrysler - foram duramente atingidas; num curto espaço de tem­
po, viram-se obrigadas a alterar radicalmente seus principais modelos
em direção às linhas de veículos menores e mais economicos, nas quais
as europeias já tinham se especializado e os japoneses vinham ganhan­
do fatias crescentes do mercado.
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Para enfrentar a ameaça cada vez mais próxima das japonesas, as ET

norte-americanas ampliaram ainda mais sua rede internacional de forma
a reorganizar espacialmente as varias fases do processo produtivo. Is
to deu lugar a uma das formas mais conhecidas de produto mundial - o
"carro mundial". As europeias mais internacionalizadas estão implan­
tando projetos semelhantes, ainda que em menor escala, enquanto as ja

\ —

ponesas continuam concentrando seus esforços no aperfeiçoamento tecno
- 4- - 4 • (16)logico e exportação a partir do pais-sede

Apesar do espraiamento de diferentes atividades, de fornecimento pelos
países menos desenvolvidos, os prognósticos acerca da indústria auto­
motriz não apontam para um deslocamento das linhas de montagem para
estas regiões, diferindo da trajetória previsível nos modelos de ci­
clo de produto.

Segundo UN-CTC(1983) quatro fatores deverão impedir que isto ocorra
nos proximos anos. Primeiramente, o aumento do grau de inovação re­
quer a proximidade com os centros de desenvolvimento tecnológico e a
coordenação deste ultimo com as atividades de gerência e "marketing".
Em segundo, é preciso haver uma infra-estrutura de apoio - em termos

(17)de serviços públicos e fornecimento de partes e componentes - re­
lativamente complexa. Em terceiro, a automação aumentou considerável.
mente a relação capital/trabalho atenuando a pressão dos custos sala­
riais e, conseqúentemente, uma das vantagens dos países periféricos.

(16) A proporção das vendas externas sobre o total dá uma noção grosseira do grau
de internacionalização. Este coeficiente assumiu os seguintes valores para
as grandes companhias em 1980: Ford - 55%; GM - 29%; Volks - 36%; Renault -
20%; Peugeot - 18%; Fiat - 14%; a Toyota, Nissan-Fugi, que são as grandes ja­
ponesas, têm valores próximos a zero. Estes dados, bem como as considerações
dos parágrafos acima, estão baseados em UN-CTC(1983).

(17) Note-se que estes últimos são absolutamente necessários, mesmo sob a hipótese
de simples fornecimento de partes para outras plantas.
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Por fim, a pressão dos sindicatos pela manutenção das indústrias nas
fronteiras nacionais e os generosos subsídios estatais serviram para
desestimular a transferencia para os países menos desenvolvidos^

Se estas previsões estiverem corretas, a indústria terá uma conforma­
ção altamente concentrada no que tange aos principais centros de mon­
tagem e geração de inovações, alimentados por certas regiões, especia
lizadas em diferentes fases da produção. Isto torna pouco provável
a constituição de novos parques nacionais com elevado grau de integra
ção vertical na periferia, nos moldes daqueles que se instalaram nos
grandes países latino-americanos; em contrapartida, abre a estes últi.
mos, e, talvez, a alguns outros semi-industrializados mais adianta­
dos, a possibilidade de constituírem bases intermediárias,uma vez que
preenchem boa parte dos requisitos para continuar acolhendo as inver­
sões dessas empresas.

Paralelamente a estas tendências, vários Estados latino-americanos já.
estavam aprofundando a política de promoção as exportações, procuran­
do atingir os -setores internacionalizados, tradicionalmente importado
res líquidos.

Acreditava-se, em geral, que este tipo de política pudesse diminuir o
déficit externo deste segmento, bem como reduzir seus custos ao racio
nalizar a produção e propiciar ganhos de escala.

Ao avaliarmos o período 1972-81, parece excessivo o peso que alguns

(18) Ainda segundo UN-CTC(1983:81), dos US$40 bi de investimentos planejados pela
GM para o período 1981-84, apenas US$8 bi deverão ser efetuados fora dos EUA.
Destes, não mais de 1/4 sera destinado aos países menos desenvolvidos, dentre
os quais, o Brasil será de longe o principal receptor, secundado pelo México.
Este fato é significativo sendo a GM a segunda empresa mais internacionaliza­
da, conforme vimos na nota (16).
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autores atribuem a este último objetivo no caso brasileiro. Segundo  
Benett(1982), por exemplo, "o México tinha interesse em promover as
exportações de automóveis para compensar .suas importações, enquanto

o Brasil e a Argentina esperariam que as vendas externas aumentassem
o mercado efetivo para suas indústrias. Em cada um dos casos, o inte
resse nas exportações era visto como uma solução para o problema da
ineficiência (constituindo uma inversão do ditado neo-clássico que a
eficiência promove as exportações)”.

E verdade que no Brasil a concepção inicial dos programas de incenti­
vos à exportação estava ligada a este tipo de expectativa, porém prin

cipalmente por parte das empresas. Com efeito, os primeiros projetos
tem maior prazo de maturação e menor impacto sobre o balanço de paga­
mentos. Por outro lado, além de não surgirem resultados significati­
vos nos primeiros anos, o aumento das exportações era considerado es­
tratégico pelas autoridades, constituindo um objetivo mais imediato e
palpável do que uma eventual melhora no nível de eficiência da indús-
. . (19)tria

Também parece exagerado o grau de clareza que por vezes se atribui aos
formuladores da política economica. Segundo Guimarães(1980:811), por
exemplo, ”a politica governamental visava explicitamente a inserir o
pais no que era visto como a- tendência natural do processo de interna
cionalização das indústrias de veículos, assegurando um lugar para a
produção local na nova DIT que estava emergindo”. Apesar da discus­
são acerca do "carro mundial” já ser relativamente antiga, os documen
tos oficiais não mencionam nenhuma estratégia específica; tampouco as
entrevistas realizadas com autoridades da época fornecem indicações
convincentes nesta direção.  

(19) Isto não exclui, evidentemente, a possibilidade do resultado deste instrumen­
to de politica ter sido um aumento relativo da eficiência dos setores envolvi
dos.
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De qualquer modo, o importante a ser resgatado neste momento é que, a
exemplo daquilo que ocorreu nos anos cinquenta, a afinidade de inte­
resses entre o Estado e as grandes empresas automotoras nesta reorga­
nização da DIT está por trás da rapidez com que estas firmas se enga­
jaram nos programas de promoção as exportações.

 

0 que impressiona no caso brasileiro - mesmo em relação' aos grandes
latino-americanos, mas sobretudo comparativamente aos demais países
menos desenvolvidos - é a sua dupla importância neste novo esquema da
indústria automobilística internacional. De um.lado, na linha daqui­
lo previsto por Helleiner(1973), a segmentação do processo produtivo
em escala internacional, pelo menos na automobilística, constituiu u-
ma das "avenidas” para a expansão dos manufaturados. De outro, e o
que nem sempre è devidamente ressaltado, a montagem prévia de um par­
que industrial diversificado permitiu a constituição de uma base de
penetração em regiões menos desenvolvidas, dando lugar à virtual lid£
rança comercial no mundo subdesenvolvido, onde a ET apareceria como
protagonista principal. Afora fatores locacionais, a relativa seme­
lhança com as estruturas de demanda destas regiões teria propiciado
uma posição privilegiada do pais, inclusive em comparação aos centros
avançados. Procuramos, em seguida, ilustrar estes dois papéis, com
os dados das empresas da automobilística.

3.3.2. Análise dos Fluxos Comerciais das Empresas da Automobilística

3.3.2.1. Indicadores de comércio para as empresas da automobilística

Uma investigação rigorosa dos indicadores de comércio exterior das em
presas automotoras requereria um estudo integrado ao das fases cícli­
cas recentes desta indústria,© que foge ao escopo deste trabalho

(20) Para os ciclos de crescimento deste ramo em 1957-78, ver GUIMARÃES(1980).
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Restringimo-nos às principais mudanças no comportamento das empresas
em relação ao comércio exterior, associando-as a influência dos pro­
gramas de incentivo e aos fenômenos que comentamos em 3.3.1.

Na Tabela 3.12 apresentamos alguns indicadores relevantes para as mon
tadoras e fornecedoras de auto-peças. Agregamos a este último subcon
junto, para efeito de comparação, algumas firmas nacionais importan­
tes, bem como quatro empresas, cujas atividades não se restringem ao
fornecimento de auto-peças mas que têm ponderável peso neste ramo.

Em relação às montadoras, é notável o ritmo de crescimento de suas  
exportações. Por sua vez, as importações decresceram de maneira gene
ralizada, o que, aliado ao aumento das vendas externas,provocou a sen
sível elevação dos índices de comércio (IC); com exceção da Chrysler,
todas as empresas passaram de IC negativo para positivo (ver Tabela  
3.12).

Mas a alteração mais destacável foi certamente a elevação dos coefi­
cientes de exportação que passaram de níveis insignificantes para pa­
tamares ponderáveis; de um mínimo de 10% da GM até 29% da Scania e

X (21)60% da Fiat-Automoveis , conforme ilustra o Gráfico 3.4. Apesar
dos níveis atingidos em 1981 não poderem ser tomados como referência
em virtude da forte contração do mercado doméstico neste ano, e inegá
vel que o mercado externo passou a constituir uma variável importante
para a performance destas firmas.

Por outro lado, a queda das importações - a que nos referimos acima -
e dos coeficientes importados, conforme mostram a Tabela 3.12 e o Gra
fico 3.4, reitera a conclusão de que a abertura para o exterior foi

(21) Nao dispomos dos dados desagregados da Fiat-Automoveis, mas a comparaçao de
seus indicadores gerais é útil para a análise.
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baseada nas exportações. Assim, e particularmente verdadeira para as
montadoras a conclusão de que não ocorreu uma abertura geral para o
exterior, tendo diminuído a dependencia em relação às compras exter­
nas, no período 1973-81.

9

Os fornecedores de auto-peças não apresentam a mesma uniformidade de
comportamento nestes parâmetros; diferentemente das montadoras, houve
casos de decréscimo das exportações e do coeficiente exportado (Alba-
rur, Metal Leve etc.) e a evolução dos coeficientes importados foi
bastante variável (ver Tabela 3.12).

3.3.2.2. 0 Brasil como base de penetração nas áreas menos desenvolvi­

das

Apesar deste relativo fechamento em relação às importações, o fenôme­
no da segmentação dos processos produtivos em escala internacional ca
racteriza várias linhas de comércio. A General Motors brasileira pr£
vê uma exportação de 330 000 motores, dos quais mais de 3/4 serão, des
tinados ao seu carro mundial. A Ford e a Saab-Scania iniciaram va­
rias produções complementares de partes na Argentina e no .Brasil. A
Mercedes brasileira tem garantido o fornecimento de alguns componen­
tes importantes para a fábrica de caminhões do grupo nos EUA. A Fiat
deverá exportar cerca de 120 000 motores para o modelo “Uno", vendido

(22)no mercado europeu

Estes fatos poderiam levar à impressão de que este tipo de inserção
no comércio mundial tende inexoravelmente a preponderar. Não obstan­
te, procuraremos ressaltar que, apesar da relevância das transações

(22) Estas e outras evidencias estão em UN-CTC(1983), Gazeta Mercantil(1984a) e Ga
zeta Mercantil(1984b). A imprensa vem dando razoável destaque ao "carró mun­
dial"; para uma boa reportagem sobre o assunto ver Exame (1982).
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mencionadas acima, o Brasil é mais importante para as grandes montado
ras como base de penetração em mercados menos avançados.

Para tanto, utilizaremos evidencias acerca da evolução do comércio in­
tra-firma potencial das ET envolvidas, da composição, por categoria

de uso e mercados, das vendas externas das montadoras e das princi-
pais linhas de exportação e importação de cinco destas ultimas.

Diante das dificuldades em medir a magnitude do comércio intra-firma,
optamos por um índice aproximativo, apresentado, nas Tabelas 3.13,3.14
e 3.15 e no Gráfico 3.4, que nos fornece um possível teto para transa

. (23)çoes nesta natureza

Se o fenômeno da segmentação do processo produtivo através da estrate
giá do "carro mundial" fosse predominante, seria esperável que se ele
vasse a parcela de comércio intra-firma das empresas da automobilista

(23) Estes índices foram calculados a partir da classificação dos mercados de ori­
gem e destino conforme a presença de empresas coligadas, descrita neste Capi­
tulo. As limitações de tais indicadores são evidentes. 0 fato, por exemplo,
de uma empresa trasnacional exportar paca seu pais-sede, não significa neces­
sariamente que esteja vendendo para a matriz, algo análogo sendo válido para
as compras do país-sede e para os fluxos com países-hospedes de outras subsi­
diárias. No entanto, informações mais precisas não estavam disponíveis e os
números obtidos servem para dar uma idéia grosseira da ordem de grandeza da
parcela máxima das transações que poderiam ser intra-firma. Mesmo neste ca­
so, a ocorrência de operações triangulares pode causar distorções, mas seria
razoável esperar que, pela natureza dos bens transacionados (equipamentos e
matérias-primas e não manufaturados leves) a entrepostagem comercial seja me­
nos frequente.
Eles são particularmente úteis para o argumento que segue, uma vez que quere­
mos mostrar que, embora a fração de comercio intra-firma potencial seja signi
‘fi cativa, verificou-se uma queda deste percentual no período analisado. Se o
comércio intra-firma não for muito superestimado por este indicador, a queda
deste último poderia ser interpretada como um declínio das próprias transa­
ções intra-empresas; mesmo no caso de una diferença inicial muito grande, o
declínio deste coeficiente significaria um estreitamento da margem de expan­
são para o comércio intra-firma.
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ca, em particular das grandes montadoras. Sob esta hipótese, o país

estaria aumentando seu papel de fornecedor de peças e componentes e
teria que elevar significativamente seu coeficiente importado para ad
quirir outros produtos das matrizes e suas respectivas redes de subsi_
diárias.

Entretanto, conforme vimos antes em 3.3.2.1, o coeficiente importado
das grandes montadoras diminuiu. A Tabela 3.13 aduz evidências con­
trárias à hipótese descrita no paragrafo anterior ao mostrar que o co

, (24)mercio intra-firma potencial destas firmas decresceu razoavelmen­
te no período 1973-81; a parcela das transações totais representada
por exportações e importações junto a países-sede e/ou com subsidiá­
rias passou de 65% em 1973 para 36% em 1981 (ver Tabela 3.13, coluna
(9)). É verdade, contudo, que o peso dos fluxos com países com subs.i
diárias aumentou, passando de 5% em 1973 para 9% em 1981, o que de­
correu em grande medida da maior importância das compras efetuadas
junto a estes países, conforme sugere a coluna (5) da Tabela 3.13.
Porém, o declínio relativo das transações com a matriz sobrepassou es
te aumento, fazendo com que o índice total caisse (ver coluna (7) da
Tabela 3.13).

Não bastasse esta tendência decrescente, o próprio nível de comercio
intra-firma que estes dados sugerem é muito mais baixo do que o supos
to correntemente, especialmente no tocante as vendas. A julgar pelos
percentuais da Tabela 3.13, quase 2/3 das transações e 94% das expor-

~ ~ (25)taçoes seriam realizadas fora do âmbito destas empresas

(24) Lembre-se que os dados da Fíat-Automóveis não puderam ser computados.
(25) Dados do Departamento de Comércio dos EUA indicam uma proporção de exporta­

ções intra-finna/exportações totais da ordem de 67% para firmas de proprieda­
de majoritária norte-americana instaladas no Brasil. Ver LAHERA(1983, Quadro
2).
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A Tabela 3.14 mostra que resultados no mesmo sentido são obtidos ao 
incluirmos os fornecedores de auto-peças. Com efeito, o índice de co
mércio intra-firma potencial (ICIF) para o setor automobilístico pas­

sou de 65% em 1973 para 37% em 1981 e de 68% em 1978 para 44% em 1981,
para o segmento de auto-peças, de acordo com a Tabela 3.15 (ver Tabe­
las 3.13, 3.14 e 3.15 e Gráfico 3.4).

Verificou-se um declínio da importância de ICIF para todas as 5 monta
doras pesquisadas, conforme mostramos no Gráfico 3.5. A intensidade
com que este fenômeno ocorreu foi ligeiramente variável, com exceção
da Mercedes, que apresentou uma redução menos significativa de acordo
com os Gráficos 3.5 e 3.6. Observou-se também um aumento das transa­
ções com os países com subsidiárias em detrimento dos países-sede,
com a mesma exceção da firma alemã. A ligeira queda na parcela impor
tada de países com empresas coligadas ocultou uma contração relativa
das compras junto ao país-sede, em favor das nações com subsidiárias.
Por fim, a variação do peso das possiveis exportações para empresas
coligadas oscilou consideravelmente no período 1973-81, desde o peque
no intervalo da Ford (2%) até mais 20 pontos percentuais da General

Motors.

As evidências anteriores sugerem que, em suas transações comerciais
com o exterior, as firmas automotoras pesquisadas não acionaram suas
redes internacionais numa proporção crescente dos negocios. Embora s£
ja provável que o comércio intra-firma tenha sido significativo em
termos absolutos - lembre-se que a soma dos fluxos comerciais com pai,
ses-sede e com subsidiárias do setor se expandiu em 178% no periodo
analisado - as vendas para países onde as empresas coligadas nao es­
tão presentes foram mais relevantes. A natureza e composição deste
comércio ficará mais clara com as informações seguintes.

Na Tabela 3.16 mostramos as exportações das montadoras no período 1973 
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81 conforme o grau de industrialização dos países de destino e as ca 
tegorias de uso. Estes dados são uteis porque explicitam o peso rela
tivo das funções de fornecimento de partes e componentes específicas
para as redes internacionais de produção das empresas envolvidas e de
penetração em mercados menos avançados a partir do Brasil.

Note-se, em primeiro lugar, a preponderância dos bens de capital se­
riado (em grande parte caminhões) e duráveis que perfazem, juntos,
62% do total; as partes também têm importância, destacando-se as par­
tes para capital (25%), e partes simplesmente (10%). No entanto, as
montadoras foram exportadoras preponderanteménte de bens finais e não
de partes e acessórios, destinados supostamente para os diferentes t_i

pos de "carro mundial". Como o coeficiente importado caiu para a
maioria delas, também é pouco provável que tenha aumentado muito a
frequência de bens finais exportados com elevado componente importado,
que teriam sido meramente montados no país.

Por outro lado, é notável o peso dos mercados não-industrializados(NI)
e semi-industrializados (SI) para onde se dirige a maior parte dos du
ráveis e bens de capital seriado. Com efeito, os NI e SI responde­
ram, respectivamente, por 52% e 17% das exportações de 1973-81 contra
30% dos industrializados (I). As vendas para este último grupo foram
compostas em mais de 2/3 por partes para capital e em 17% por partes,
contra uma parcela de 18% de capital seriado. Isto contrasta com as
exportações para NI nas quais foram majoritários os bens de capital
seriado e duráveis com, respectivamente, 52% e 39%, contra apenas 5%
de partes. Algo até certo ponto intermediário, mas bem mais proximo
aos NI, pode ser verificado em relação aos SI: prevaleceram os itens
de capital seriado e duráveis (ambos com 27%) mas a fatia de partes
para capital e partes chegou a 40% (ver Tabela 3.16).

Vê-se portanto que, grosso modo, o grau de elaboração dos produtos 
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tendeu a variar inversamente ao nível de avanço dos mercados consumi­
dores, tendo preponderado as áreas menos desenvolvidas. Estas últi­
mas absorveram os produtos fabricados no Brasil numa proporção maior
do que os países com matrizes e filiais das ET da automobilística, su
gerindo uma explicação para a queda da parcela de transações intra-
firma discutida anteriormente.

Note-se que para exercer este papel com um baixo co.eficiente importa­
do não bastam subsídios e isenções fiscais. Embora estes últimos te­
nham sido generosos, aumentando a "competitividade" em relação a ou­
tras regiões, o fornecimento de veículos e caminhões inteiramente fa­
bricados no país sugere duas coisas. De um lado, uma base interna re
lativamente diversificada capaz de sustentar linhas regulares de ex­
portação; de outro, algumas vantagens como polo exportador para re­
giões de menor grau de desenvolvimento que vão desde a óbvia proximi­
dade geográfica (no caso da América Latina) até a existência de condi,
ções de mercado e estruturas de demanda relativamente similares.

Estes dados revelam diferenças entre as montadoras que não estavam vi
síveis com as informações.mais agregadas. De fato, as Tabelas 3.17 q
3.Ã1 a 3.A8 mostram que as duas norte-americanas mais diretamente en­
gajadas na estratégia de carro mundial apresentaram um padrão distin­
to das demais em relação às composições de mercados e produtos. Os
países industrializados constituíram os principais consumidores da
Ford, enquanto o percentual da GM foi bem superior ao das demais. Por
sua vez, suas parcelas de vendas em partes para capital superaram to­
das as outras, com exceção da Chrysler (ver Tabela 3.17). Esta ulti­
ma apresentou um comportamento misto com proporção absolutamente majo
ritária de NI e SI mas com forte gravitação de partes. No entanto,co

mo foi a mais fortemente abalada pela crise mundial, tendo sofrido
inúmeras modificações, e sua subsidiária brasileira foi vendida para
a Volks, não vale a pena tecer maiores considerações.
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Por seu turno, a Volks representa o modelo de firma com fortíssimas
raizes no país e grande capacidade de penetração nos mercados menos
desenvolvidos. 57% de suas vendas são dirigidas a NI, sendo que um
percentual equivalente é constituído por duráveis. A subsidiária bra

sileira ocupa um lugar de destaque entre as plantas do grupo, tendo
chegado a 38% da produção da matriz em 1980. 0 Brasil constitui uma
■plataforma importante para a firma para as vendas de veículos monta­
dos e CKD’s, componentes e inclusive para a fabricação de modelos mais
adequados para países de menor nível de renda. É interessante que is

to tem ocorrido sób diversas formas. Segundo UN-CTC(1983:93), "a VW
adotou uma estratégia diferente na América Latina do que a do carro
mundial da GM. Enquanto a GM procura incorporar o Brasil numa- estra­
tégia uniforme e global de avanço tecnológico e produção integrada, a
VW está usando o Brasil para produzir e exportar os chamados 'modelos
de países em desenvolvimento ’ que não são mais produzidos nos países
desenvolvidos (como o 'Fusca1), ou que são concebidos especialmente
para mercados em desenvolvimento (como o 'Brasília') ou que se asseme
lham aos modelos produzidos no país de origem mas são adaptados para
as condições de tráfego mais precárias (como o 'Passat')". Esta pos­
tura distinta vem sendo ressaltada pela própria empresa que,em geral,
mantém uma posição hostil em relação ás concorrentes norte-americanas.
Segundo seu presidente, "o carro mundial nada mais é que a divisão in
ternacional do trabalho, e através dele entramos num imperialismo in-
dustrial de nova época"

Independentemente dos "méritos" de uma ou outra estratégia, fica evi­
dente a inexistência de uma integração uniforme no comércio mundial,
o que e válido mesmo entre as grandes montadoras da automobilística.

(26) Declaração do sr. Wolfgang Sauer em Exame(1982:38). Também é digno de nota a
propaganda irónica que a Volks lançou contra o carro mundial, por ocasião do
lançamento do "Monza" da General. Motors.
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Enquanto os carros mundiais da GM e da Ford fornecem exemplos de seg­
mentação do processo produtivo, ha ilustrações para os adeptos do ci­
clo do produto (Fusca), para a reelaboração de tecnologias desenvolvi^
das no centro - na sugestão de Tavares(1982) - e para a noção linde-
riana de exportação como reflexo de aprofundamento e diversificação
do mercado interno.

 
 

Tampouco se depreende daquilo que expusemos a existência de situações
estritamente polares, em que, por exemplo, as transações intra-firma
não teriam relevância para a Volks. Pelo contrário, há indícios de
que a integração da subsidiária brasileira com outras plantas, em es­
pecial com a da Argentina e dos EUA, tenha evoluído rapidamente. A Ta
bela 3.17 mostra que as vendas de partes e partes para capital estão
longe de serem desprezíveis perfazendo, juntas, cerca de 1/3 do total,
enquanto os mercados industrializados absorvem 1/4 do valor exporta­
do. Da mesma forma, vê-se na Tabela 3.17 que a penetração da Ford e
principalmente da GM em NI e SI é significativa. Assim, mesmo ao ní­
vel de cada ET coexistem diferentes inserções na divisão internacio­
nal do trabalho, desautorizando tipologias demasiadamente rígidas. A

pesar, destas nuances, contudo, as diferenças entre as norte-america­
nas e a Volks são suficientemente claras para que possamos identifi-

. 4.’ 4- (27)car estratégias distintas

Por sua vez, os maiores produtores de caminhões e onibus fornecem e-
xemplos claros de penetração em NI e SI. 0 peso do primeiro grupo a-
tingiu um mínimo de 60% para a Mercedes e um máximo de 99% para a Vo_l
vo. No entanto, também nestes casos a exportação de partes para I ad 

(27) Infelizmente, não contamos com os dados para a Fiat-Automóveis. É provável
que uma análise deste tipo revelaria que se trata de um caso intermediário em
que ambas, a exportação de partes (motores) e a penetração em mercados menos
desenvolvidos assumiram enorme importância.

104 PNPE 19/85



quiriu percentuais consideráveis, especialmente para a Scaniae a Fiat

Diesel.

Ao tomarmos informações mais desagregadas, as múltiplas formas de in­
serção no comércio exterior assumem contornos mais nítidos. Separa­
mos para tanto as principais linhas de exportação e importação de cin
co montadoras: GM, Ford, Volks, Mercedes e Scania. Na Tabela 3.18 des
tacamos os produtos NBM que apareceram pelo menos duas vezes entre os
três principais itens exportados e importados pelas empresas pesquisa
das no período 1973-81. Conforme indicado na Tabela 3.18, estes bens
respondem por uma parcela superior a 50% das exportações em diversos
casos, sendo que os percentuais de cobertura são mais reduzidos (-30%)
para as importações.

É possível detectar sinais de maior segmentação na GM e na Ford. Des
taca-se, primeiramente, a frequência de partes e componentes destina­
dos ao país-sede e/ou com subsidiárias e avançados entre os produtos
selecionados, confirmando as evidências anteriores. Em segundo, é re
gistrável a regularidade de certas linhas como é o caso dos motores
de combustão interna vendidos pela GM e os motores de explosão e blo­
cos de cilindro exportados pela Ford. Diferentemente da Ford, a GM
apresentou maior frequência’ de linhas relevantes de penetração em mer
cados menos desenvolvidos onde não há subsidiária. A exportação de
automóveis até 100 CV para a ALADI, montados e CKD, constitui uma i-
lustração neste sentido (ver Tabela 3.18).

A exemplo da maioria das empresas, as principais linhas de importa­
ções destas duas firmas são compostas preponderantemente por partes e
componentes provenientes do país-sede e/ou com subsidiárias. No caso
da GM uma das linhas está aparentemente relacionada com a própria ex­
portação de motores, enquanto na Ford chama atenção a importação. de
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\ í— O /NBM que sao exportados

Os principais produtos exportados da Volks apresentam uma composição
bastante diferente, preponderando os automóveis, montados e CKD, des­
tinados principalmente à África e América Latina. A exemplo da GM,
também são detectáveis linhas secundarias de algum relevo, como é o
caso dos motores de explosão vendidos a Alemanha. Note-se ademais a
regularidade de certas compras provenientes de países com subsidiá­
rias (EUA e Argentina) como e o caso do magnésio em bruto e chapas la
minadas (ver Tabela 3.18).

A Mercedes apresentou uma pauta concentrada com uma notável estabili­
dade na liderança dos três itens mais importantes. Estes últimos fo­
ram compostos por caminhões e onibus vendidos fundamentalmente para á
reas menos avançadas. As principais importações também se concentra­
ram em alguns poucos produtos, sendo constituídas de partes e peças
provenientes do país-sede (ver Tabela 3.18).

Apesar de manter um padrão de mercados e principais categorias de uso
semelhante ao da Mercedes, a Scania apresenta algumas linhas de comér
cio típicas do esquema de verticalização internacionalizada. São os
casos do fornecimento de bombas de óleo para o país-sede e motores pa

(28) Seria arriscado extrair conclusões imediatas acerca deste fato curioso, .-não
tendo sido possível investiga-lo mais minuciosamente. Lembre-se que mesmo ao
"nivel de 8 digitos da NBM persiste uma razoável heterogeneidade. A hipótese
de que esta empresa estaria na realidade exportando e importando produtos di­
ferentes poderia ser defendida com base na constatação de que os preços de
compra e venda dos produtos mencionados por tonelada diferem. Altemativamen
te, isto poderia indicar práticas de super e/ou sub-faturamento e/ou o apro­
veitamento do sistema de incentivos para transações intra-firmas operacional­
mente desnecessárias; porém as variações da relação valor exportado/kg são in
fluenciadas por vários fatores, desautorizando conclusões definitivas a este
respeito; observamos, por exemplo, que, para algumas NBM, o valor por kilogra
ma varia, assistematicamente, com a quantidade exportada e o mercado de desti_
no.
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ra a Argentina, onde a firma possui uma subsidiária; na mesma direção,
destacam-se as compras de caixa de cambio deste último país e do paíjs

sede (ver Tabela 3.18).

Ve-se, portanto, que as grandes montadoras pesquisadas tenderam a a-
presentar ambas as orientações de comercio que estamos confrontando.
Por um lado, articularam-se à crescente rede de atividades integradas
numa produção em escala mundial; as norte-americanas tiveram papel
mais destacado neste processo, porem ha sinais deste tipo de procedi­
mento nas outras firmas. Por outro, e principalmente, projetaram-se
nos mercados menos desenvolvidos a partir do Brasil, vendendo seus
produtos em fase mais elaborada e, por vezes, com aportes tecnológi­
cos relativamente originais. A Volks constitui o exemplo mais cristã
lino desta inserção, embora ela também seja típica dos produtores de
caminhões e onibus e relevante para as norte-americanas.

Em 3.3.1 vimos que mesmo a participação na rede internacional de pro­
dução do carro mundial requeria certa infra-estrutura mínima de supor
te, o que lançaria dúvidas sobre a possibilidade de uma simples situa
ção de "enclave industrial”. Porém, é a preponderância do papel de
base de penetração em áreas menos avançadas que demonstra a importân­
cia do mercado interno para a atuaçao destas empresas, mesmo num pe­
ríodo em que aumentou rapidamente o coeficiente exportado.

3.4. INDICADORES PARA A AVALIAÇÃO DAS ET

Dada sua maior homogeneidade e importância entre as ET,concentraremos
.. ~ • u • • (29)a discussão no grupo de internacionais

(29) Adotamos neste item a classificação da FINEP(1977) quanto ao tipo da empresa.
Nesta classificação as empresas transnacionais são divididas em três tipos:
internacionais quando têm participação em pelo menos 20% de capital estrangejí
ro, alem de pertencer a matriz à lista das 500 maiores empresas americanas ou
as 200 maiores europeias ou ainda tenha subsidiárias em pelo menos 6 países;
estrangeiras quando têm participação em pelo menos 20% de capital estrangeiro;
e ”joint-ventures” quando possuem participação em no mínimo de 20% de capital
nacional alem da participação de capital estrangeiro.
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As internacionais mudaram rapidamente o sinal de seus balanços comer­
ciais e aumentaram suas.vendas a ponto de algumas delas figurarem en­
tre as principais exportadoras do pais.

Do ângulo da diversificação de produtos, as Tabelas 3.19 e 3.20 mos­
tram que as internacionais apresentam uma diversificação bem maior do
que a das nacionais. Em 1981, cerca de 1/4 das primeiras exportaram
mais de 10 produtos contra 6% das ultimas. Dada a forte concentração
das vendas, estes percentuais são, respectivamente, de 92% e 20% se
tomarmos a participação destas firmas nas exportações de cada grupo
(ver Tabelas 3.19 e 3.20). Um outro indicador na mesma direção, apre
sentado no Gráfico 3.7, é o menor peso dos quatro principais mercados
das internacionais relativamente as demais categorias.

No tocante à diversificação dos mercados, as Tabelas 3.19 e 3.20 apr£
sentam evidencias análogas as do parágrafo anterior. Seria realmente
esperável que as internacionais atingissem uma gama mais ampla de mer
cados do que as nacionais.

Assim, as características estruturais das internacionais devem expli­
car grande parte da forte diversificação de produtos e mercados apre­
sentada.

No entanto, estas vantagens da participação das ET devem ser relativi^
zadas por pelo menos três razões.

Primeiramente, os resultados na exportação refletem as vantagens in­
ternas ao mesmo tempo que as acentua. Isto é, a performance das ex­
portações não reflete necessariamente uma vocação para o comércio ex­
terno, mas pode ser consequência de privilégios internos relativamen­
te ao capital nacional. Ademais, os frutos da participação na BEFIEX
podem aumentar o hiato em relação aos concorrentes locais. A adoção
de políticas que assegurem uma participação mais permanente da empre­
sa nacional no comércio exterior - através, por exemplo, do CIEX ou 
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das "trading" - poderia eventualmente gerar resultados comparáveis aos

anteriores.     

Em segundo lugar, a maior influência de centros externos de decisão
sobre os fluxos comerciais do pais pode ter implicações negativas. De
uma maneira geral, significa introduzir um conjunto heterogéneo de
critérios de decisão não necessariamente convergentes com os objeti­
vos da política pública. Um problema freqúentemente lembrado a este

, z ~ (29)respeito e o da pratica de "preços de transferencia"

Segundo Lall(1973) os motivos para a ocorrência deste fenomeno são vá
rios. A transferência de lucros através das transações comerciais po
de, por vezes, compensar contabilmente prejuízos de empresas coliga­

das; a simples diferença entre os sistemas tributários nacionais pode
estimular o super ou sub-faturamento dos fluxos comerciais; os lucros
também estão sujeitos a uma redução artificial como forma de diminuir
a:'fáti'a dos acionistas locais; alternativamente, a contração delibera-  
da dos lucros contribui para impedir o ingresso de .concorrentes; a vjt
gência de câmbios diferenciados que favoreçam a importação de equipa­
mentos e onerem as remessas de lucros estimulam o super-faturamento
sistemático das compras^^\ a expectativa de mudanças na política

cambial, tão típica de economias que, como a brasileira, foram subme­
tidas a estrangulamentos externos, pode acentuar as transferências;as
apreensões em relação a mudanças de ordem político-institucionais, al_
terações mais profundas na legislação ou a menor rentabilidade das fa
ses de descenso cíclico induzem ao aumento das remessas; a inchação

(30) Ver, por exemplo, SEP(1979).
(31) Ainda segundo LALL(1973), uma diferença considerável entre os câmbios oficial

e o paralelo pode induzir ao sub-faturamento das vendas e o recebimento do
restante "por fora". Porém, esta prática, aparentemente habitual.em fases re
centes, não é exclusiva das ET.

PNPE 19/85 109



dos custos de produção é útil na barganha junto ao Estado por seu maji
or grau de proteção e/ou burla ao controle de preços, e assim por di­
ante .

Poderíamos continuar listando um sem-número de fatores que conduzem à
z (31)

pratica de preços de transferencia pelas ET . Porem, importa ape­
nas registrar que a avaliação de qualquer programa que pressuponha
forte peso das ET no comércio exterior deve levar em conta estes cus­

tos.

Contudo, sua quantificação não é fácil. A capacidade das empresas em

manipular seus balanços oculta as receitas e despesas "anormais" e o
elevado grau de especificação dos itens transacionados dificulta a

~ (32)comparaçao de seus preços com aqueles vigentes no mercado mundial

Primeiramente, como o nível do comércio intra-firma não é desprezí­
vel, de acordo com os dados da Tabela 3.21, é possível que alguns dos
motivos elencados anteriormente provoque práticas de "preços de trans
feréncia". E verdade que a parcela dos fluxos intra-empresas foi de-
clinante no período estudado, uma vez que prevaleceu o papel do Bra-

(32) A respeito deste tema, ver também VAITS0SÍ.1974).
(33) A análise dos fluxos das ET da BEFIEX revelou alguns fatos interessantes. No

ano de 1976, por exemplo, a Ford importou e exportou produtos sob a mesma de­
nominação. Vendeu "blocos de cilindro, cabeçotes e outras peças para motores
a explosão" (NBM-84O691O2) com um valor por kilograma de US$4.3; vendeu a mes
ma mercadoria a um preço de US$0.83. À primeira vista, isto poderia ser toma
do como um exemplo de transferencia através do sub-faturamento das exporta­
ções e super-faturamento das importações. Embora esta hipótese não seja des-

. cartável, tampouco é comprovável, uma vez que mesmo a nível de 8 dígitos da
NBM a heterogeneidade é muito grande e que o preço varia consideravelmente
com a quantidade vendida. Para se ter uma idéia da variabilidade do valor/
kilograma basta dizer que este quociente assumiu o valor de US$4.8/kg nas ven
das para o Equador e US$0.77/kg para a Argentina.
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„ (33)sil como base de penetração em mercados menos desenvolvidos . En­
tretanto, esta função não exclui a segmentação dos processos produti­
vos em escala mundial. Conforme vimos, as operações com empresas sub
sidiárias aumentaram, em termos absolutos, sobretudo para as importa­
ções.

Além deste fato, há outras razões para supor que as práticas de pre­
ços de transferência se concentrem no super-faturamento das compras
ao invés do sub-faturamento das vendas. Isto porque o programa prevê
isenções dos impostos de importação e pesados subsidios ás exporta­
ções, além do fato destas ultimas .estabelecerem o teto de benefícios

fiscais.

0 terceiro motivo para qualificar as vantagens da participação das ET
está relacionado a uma possível redundância dos benefícios concedidos,
Conforme vimos em 3.3, há indicações de que a orientação exportadora
das internacionais teria ocorrido mesmo com um menor grau de subsí-
dio^2^. Este último elemento está relacionado ao próprio custo dos

incentivos concedidos. Apesar das dificuldades de mensuração, a im­
pressão corrente é a de que os valores não são pequenos. Alem dos da
dos de Musalem(1981) sobre o grau de subsídio aos manufaturados, de­
poimentos das próprias empresas sugerem úma parcela subsidiada em tor

(35)no de 1/4 do valor de venda

(34) Além disso, nossos indicadores de comércio intra-firma não constituem uma evi
dência forte para mostrar que seu nível é elevado.

(35) Isto não quer dizer que o papel do Estado na orientação das ET para o comér­
cio exterior seja menos fundamental do que, por exemplo, aquele que exerceu,
nos anos cinquenta, para a recepção do capital estrangeiro aplicado nos seto­
res de duráveis e de bens de produção. Apenas que, tanto naquela epoca como

. nos anos setenta, havia intervalos dentro dos quais os benefícios concedidos
podiam variar sem comprometer os empreendimentos almejados.

(36) Ver Gazeta Mercantil, 05/07/1984.
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É fácil perceber que todos os argumentos levantados contêm um elemen­
to comum na ampliação do leque de questões entre o Estado e as ET. Os
novos papéis exercidos por uma economia semi-industrializada como a
brasileira acentuam o caráter internacionalizado do parque produtivo
nacional retirando graus de liberdade dos centros internos de decisão.
Ao mesmo tempo, a densidade dos investimentos realizados e o papel re
lativamente importante que o pais passou a exercer para'a expansao de
algumas grandes ET repõe um poder de barganha passível de ser aciona­
do pelo Estado.
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4. TENDÊNCIAS RECENTES E PERSPECTIVAS

No início deste trabalho discutimos a possibilidade teórica do surgi-
  mento de um centro intermediário de liderança comercial. No Capítulo

  2 mostramos que a evolução do comercio mundial no pós-guerra abriu es­
paço para este fenómeno. Vimos também que ele não ocorreu de maneira

  generalizada entre as "economias semi-industrializadas” ou entre os
"NICs", sendo possível identificar blocos de países com inserções bas
tante díspares na divisão internacional do trabalho.

Por sua vez, a expansão das empresas transnacionais (ET) foi fundamen-  
tal neste processo, o que não elimina a necessidade de verificar a for-

  ma específica sob a qual estas empresas se engajam nos diferentes capi­
talismos nacionais.

A economia brasileira pareceu fornecer uma boa ilustração de centro de
liderança comercial entre as áreas menos avançadas. Vimos no Capítulo
3 como evoluiu a composição de seus fluxos comerciais, merecendo desta
que os maiores graus de elaboração da pauta e diversificação dos merca
dos.

No entanto, os acontecimentos dos últimos anos alteraram consideravel­
mente o quadro do pós-guerra. De um lado, o fechamento do mercado in­
ternacional de credito aos países subdesenvolvidos e a generalização
das políticas de ajustamento, impostas pelo FMI, comprometeram por um

  bom período a possibilidade de reedição nos anos 80, do crescimento da
década de 70 para várias economias atrasadas. De outro, a intensidade

  e duração da fase recessiva atual e o esgotamento definitivo do esque­

ma de crescimento com endividamento, culminando com a aplicação inte-
 

gral do programa acordado com o Fundo Monetário Internacional(FMI), mu
daram significativamente alguns parâmetros da economia brasileira.
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No âmbito mundial, as alterações do comércio foram brutais. Do
ponto de vista do nível das transações, basta dizer que o valor expor­
tado caiu 11% em 1981-83; além disso, houve modificações ponderáveis

  na estrutura geográfica com uma forte contração das compras dos países
menos desenvolvidos, uma sensível diminuição do comércio entre eles e   •um aumento de seu esforço exportador para;as areas avançadas. Do angu

  ' t -lo institucional, mencionamos no Capitulo 2 a maior freqúencia de medi.
 

das protecionistas.

No plano nacional, verificou-se uma sensível contração do volume tran­
sacionado, concentrado nas importações, cujo nível em 1984 será infe-

  ~ -rior aquele de 1979. As exportações desaceleraram em 1981, cairam em 
1982 (-15%), recuperando em 1983-84. Apesar da boa performance des-'
tas últimas no corrente ano, verificou-se uma reconcentração dos merca

  ~  
dos em torno dos EUA e diminuiu o grau de elaboração da pauta.

Estes fatos provocaram uma descontinuidade na evolução do comércio no
p.os-guerra cujos desdobramentos dão margem a múltiplas soluções. Des­
tacamos três delas em seguida.

Apesar da superação dos piores momentos de 1982, a desarticulação da £
conomia mundial não está fora de cogitação. Uma nova elevação dos ju­
ros, a exacerbação das disputas comerciais ou a abertura de uma outra
fase recessiva podem interromper abruptamente o comércio. Se a conclu
são do Capítulo 2 acerca da menor reversibilidade em relação ao passa­
do da interdependência das economias nacionais estiver correta, isto
não geraria uma introversão tão grande quanto aquela que se verificou
nos anos trinta. No entanto, seria razoável especular acerca do surg£
mento de areas comerciais estanques altamente protegidas e múltiplas
formas de comércio bilateral.

Poder-se-ia argumentar que o espraiamento das redes das ET servirão
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sempre como elos comerciais entre regiões eventualmente afastadas por
uma conjuntura adversa. Entretanto, caso estas forças desagregadoras
se confirmem, as próprias inversões das ET ficariam comprometidas.

Excluída esta hipótese de ruptura, seria mais prudente prognosticar um
crescimento moderado das atividades comerciais. Isto seria um corolá­
rio da suposição de que a precariedade dos instrumentos supranacionais
de regulação da economia mundial aliada aos desequilíbrios estruturais
dos EUA ainda não deixam entrever um novo período estável de prosperi

dade.

Por sua vez, este quadro está sujeito a variantes onde um dos .elemen­
tos importantes será a capacidade dos EUA de imporem uma abertura gen£
ralizada de mercados às demais potências capitalistas e o conjunto dejs
tas últimas exigirem o mesmo das regiões menos desenvolvidas. Ou seja,
seria possível elevar o volume de transações mesmo sem taxas formidá­
veis de crescimento, desde que se elevasse a elasticidade-produto do
comércio através de mecanismos político-institucionais.

Note-se, contudo, que são inúmeras as restrições a esta última opção.
Conforme assinalamos no Capítulo 2, as pressões políticas em favor de
medidas protecionistas tenderão a permanecer dentro do próprio EUA e
de outros paises avançados. As únicas regiões vulneráveis as imposi­
ções de abertura são os paises fortemente endividados e submetidos aos
programas de ajuste do FMI.

É interessante notar que em qualquer um dos três casos acima, as possji
bilidades para um país como o Brasil são múltiplas. Seguindo o cará­
ter exploratório dos parágrafos anteriores, ressaltaremos, em seguida,
algumas de suas implicações gerais.

Consideremos, primeiramente, uma eventual ruptura do atual sistema in-
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ternacional. Uma forma mais criativa de enfrentar a desarticulação
das relações económicas seria através da manutenção do nível de ativi­

dade com baixo coeficiente importado, o que exigiria a continuidade
do esforço de substituição das compras externas. ’ Do lado das vendas,
haveria que organizar o setor industrial para penetrar em regiões com
as quais o Brasil pudesse manter linhas cativas de comércio. No entan
to, caso prevaleça uma postura passiva deve ocorrer uma simples dimi­
nuição da capacidade de importar com provável reflexo negativo sobre a
produção.

Em segundo lugar, pode-se prognosticar que um crescimento moderado do  
comercio nos próximos anos, ainda que se descarte o surto expansionis-
ta dos sessenta, deixaria espaços para o país.  

Neste caso, o coeficiente de abertura deve crescer por três razões. Do
ponto de vista estrutural, o parque industrial já estaria suficienteme 
te amadurecido para comportar linhas comerciais regulares; do ângulo
cíclico, uma parcela das vendas seria destinada ao mercado externo até
que a economia nacional apresentasse uma retomada mais vigorosa; fi­
nalmente, a renegociação do débito imporia algumas metas para as recei.
tas de exportação, mesmo sob a hipótese de condições menos draconianas
que as atuais.

A penetração nas regiões menos avançadas não seria tão fácil quanto
nos anos setenta, uma vez que vários compradores importantes continua­
rão constrangidos pelas imposições do FMI. No entanto, é possível su­

perar esta dificuldade diversificando ainda mais os mercados, o que
exigiria uma política articulada neste sentido por parte do Estado.

Além da interferência sobre a composição dos mercados, esta última en­
volveria tarefas tão amplas quanto,a escolha de determinadas linhas de
produtos, a articulação de pacotes de inversões necessárias para sus-
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tentar o esforço exportador e a compatibilizaçao dos interesses de for
necedores domésticos e a negociação com alguns segmentos internaciona­
lizados (que, conforme vimos no Capitulo 3, ganharam destaque no negó­
cio exportador). É ocioso insistir que uma postura deste tipo requere
ria diretrizes de política industrial hoje inexistentes.

Note-se que, para um mesmo coeficiente de abertura, a estratégia de po
litica que descrevemos acima geraria um resultado qualitativamente dis
tinto de outras linhas de ação, mais liberais, ou simplesmente negli­
gentes em termos alocativos.

Por fim, caso prevaleça um cenário menos protecionista no âmbito mun­
dial e o país ceda às pressões de abertura da economia por parte dos
organismos internacionais, poder-se-ia pensar numa diminuição do grau
de proteção e no aumento do componente importado das exportações. Num
ambiente externo mais adverso, seria difícil imaginar a reedição da
performance dos anos setenta. Haveria provavelmente uma involução no
papel desempenhado na DIT para uma posição mais tradicional de fornec£
dor de certos manufaturados leves e produtos primários, aproximando-se
sob este aspecto particular,. das experiências asiáticas que comenta­

mos.

É provável que, nesta hipótese, o setor internacionalizado não deixa­
ria de ter peso sobre as vendas externas. Mas sua importância como
protagonista da penetração em áreas menos avançadas seria reduzida em
favor da integração.do país na segmentação das atividades produtivas

em escala internacional.

Uma eventual resistência à abertura global da economia num ambiente ex
terno mais liberal resultaria, evidentemente, numa performance ainda
melhor, sendo também possível um quadro externo restritivo e a abertu­
ra dos mercados nacionais. Assim, a evolução dos coeficientes exporta 
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do e importado e a inserção do Brasil na DIT admitem mais de uma solu­
ção. Apesar do leque de alternativas estar condicionado pela conjuntu
ra internacional, as opções internas de politica poderão determinar r£
sultados significativamente diferentes.
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ASPECTOS DO COMÉRCIO MUNDIAL NO PÓS-GUERRA
E O PAPEL.DO BRASIL NA DIVISÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO

Tabelas e Gráficos dos Capítulos 2 e 3
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TABELA 2.1 - Taxas de Crescimento Anual do Volume de Comercio
Mundial - Períodos Selecionados

(Em porcentagens)

ANOS %

1830-1860 4,2

1873-1913 3,3

1899-1913 3,9

1913-1939 0,9

1953-1973 8,0

1973-1980 3,9

1953-1980 6,5

FONTE: Ate 1973 - LEWIS.A. ' cit.in ANELL.L.
(1982); 1973/80 - FMI.
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TABELA 2.3 - Distribuição dos Países Conforme seus Coeficientes de Abertura

B) IMPORTAÇÕES COMO (%) DO PIB

A) EXPORTAÇÕES COMO (’.) 1» PIB

Ate 10 10-20 20-30 30-40 40-50 50-60 60-70 70 c +

Porcentagem dos Países

TOTAL

1960 27,1 34,5 19,8 9,9 2,2 2,5 3,7
1970 18,8 35,9 21,7 3,8 6,6 3,8 1,9 7,5
1980 16,1 25,3 24,0 12,0 8,0 4,0 5,3 5,3

Países Industrializados

1960 20,0 45,0 25,0 10,0
1970 15,0 35,0 40,0 5,0 5,0
1980 10,0 20,0 45,0 10,0 10,0 5,0

Exportadores de Petróleo

1960 16,6 50,0 16,7 16,7
1970 10,0 40,0 10,0 10,0 30,0
1980 20,0 40,0 40,0

Países cm Desenvolvimen-
to Não Exportadores dc
Petróleo

1960 30,9 29,1 18,2 9,1 3,6 3,6 5,5
1970 22,3 39,4 14,5 4,0 7,9 4,0 1,3 6,6
1980 20,0 30,0 18,0 12,0 8,0 4,0 4,0 4,0

FON1E: FMI.

Ate 10 10-20 20-30 30-40 40-50 50-60 60-70 70 e +

TOTAL

1960 13,5 28,1 28,1 12,2 7,3 4,9 2,4 3.7
1970 12,2 31,1 21,7 12,3 9,4 1,9 5,7 5,7
1980 5,3 15,8 32,8 13,2 14,5 4,0 5,3 9,1

Países Industrializados

1960 10,0 35,0 30,0 20,0 5,0
1970 10,0 40,0 20,0 15,0 15,0
1980 5,0 15,0 45,0 20,0 5,0 10,0

Exportadores de Petróleo -

1960 50,0 16,7 33,3
1970 10,0 60,0 30,0
1980 80,0 20,0

Países em Desenvolvimen
to Não Exportadores de
Petróleo

1960 16,1 23,2 28,5 10,7 5,4 7,1 3,6 5.4
1970 13,1 25,0 21,1 13,2 9,2 2,6 7,9 7,9
1980 5,9 17,7 23,5 9,8 19,6 5,9 3.9 13,7
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TABELA 2.4 - Graus de Abertura
Medianas para os Blocos de Países (em porcentagens)

  FONIE: FMI.

\ Blocos
Países Industrializadcs Exportadores .de Petro--

leo

Países em Descnvolvimen
.to Não Exportadores de
Petróleo

Anós \. Exportação Importação Exportação Importação Exportação Importação

1960 17,6 20,8 17,1 20,6 16,0 21,8

1970 20,0 20,5 41,6 15,1 16,8 29,6

1980 24,2 26,2 70,0 26,0 20,4 32,0
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TABELA 2.5 - Grau de Abertura da Economia Mundial (em porcentagens)

Países de Economia de Mercado

Países Exportadores de Petróleo

Países de Economia de Mercado Não
Exportadores de Petróleo

1960 1970 1975

10,2 11,4 15,6

1980

20,4

24,7

Países de Economia de Mercado

FONTES: International Trade Statistics, 1980 - ONU;
National Accounts Statistics Yearbook, 1979 - ONU;
World Development Report, 1982 - Banco Mundial.

NOTA: Os dados de PIB de 1960, 70, 75 foram obtidos do ‘'National Accounts Statistics
Yearbook" de 1979.
Os dados de PIB de 1980 foram obtidos do "World Development Report" de 1982, e
os países dos dois agregados são praticamente os mesmos (os países cujos dados
de PIB são disponíveis para 1960, 70 e 75 e não para 1980 representaram 0,07$
do PIB dos países de economia de mercado em 1970) .
Os dados de comercio são disponíveis para um agregado de países muito semelhan
te aquele disponível para dados de PIB. Em 1970 os países para os quais dis_
punha-se de dados de PIB e não de comércio representavam 0,03$ do PIB das eco­
nomias de mercado, e os países para os quais dispunha-se de dados de comércio
e não de PIB xepresentavam 0,32$ do comercio considerado.
Para 1980 os dados tanto de comércio como de PIB são mais incompletos que para
os anos anteriores. Em especial os 'dados de comércio de alguns países exporta
dores de petróleo foram obtidos do "World Development Report", complementando
os dados do "International Trade Statistics Yearbook".
0grupo dos países exportadores de petróleo adotado foi: Argélia, Indonésia,
Ira, Iraque, Kuwait, Líbia, Nigéria, Omã, Qatar, Arabia Saudita, Emirados Ára­
bes Unidos e Venezuela.
Os dados de exportação e importação a preços de 1970 foram obtidos através da
taxa anual de variação do volume de exportações e importações mundiais forneci
da no "Suplement on Trade Statistics" de 1982 do FMI. Os dados de PIB a pre­
ços constantes foram obtidos através da taxa anual de crescimento do PIB • real
mundial do "World Doyelòpmcnt Report".- Contudo a taxa usada para oneríodo^óO-
70 foi a taxa do período 1955-70. Assim, o resultado a preços de 1970 esta su
jeito a imprecisões, que se tomam maiores se considerarmos que os agregados
de países utilizados no calculo das taxas de crescimento de volume de comér­
cio e PIB não são os mesmos que os utilizados nos cálculos a preços correntes.
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TABELA 2.6 - Evolução das Exportações Mundiais por Tipo de Produto
(porcentagem relativa no total)

FONTE: International Trade Statistics - ONU, vários números.
NOTA: Os dados se referem ao comercio entre países de economia de mercado.

Manufaturados Primários Combustíveis

1958 50,5 34,8 14,7

1959 - -

1960 53,5 34,0 12,5

1961 54,2 32,8 13,0

1962 54,9 31,9 13,2

1963 55,2   31,9 12,9

1964 56,7 31,0 12,3

1965 59,1 29,4 11,5

1966 60,6 28,3 11,1

1967 61,5 27,1. 11,4

1968 63,4 25,2 11,4

1969 65,2 24,1. 10,7

19 70 65,3 23,6 11,1

1971 65,7 22,3. 12,0

1972 65,9 22,3 11,8

1973 64,2 23,1 12,7

1974 57,6 19,6. 22,8

1975 59,5 19,0 21,5

1976 59,5 18,5 22,0

1977 60,2 18,3 21,5

19 78 63,1 18,0 18,9

19 79 60,5 17,4 22,1

1980 5 8,2 16,2 25,6
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TABELA 2.7 - Peso dos Produtos Manufaturados no Comercio Mundial, exclu
  sive energia

(Em porcentagem)

PRODUTOS METÁLICOS

FONTE: CEPII, Base GELEM - Commerce International; Cit. in CEPPI (1983).

Produtos 1967 1973 1977 1980

Siderurgia 5,4 5,7 5,2 5,3
Metais Não Ferrosos 4,3 3,5 2 ,9 3,6
Material Metálico 3,3 3,4 3,9 3,8
Máquinas e Motores 11,3 10,6 11,5 11,2
Material de Precisão 2,2 2,3 2,6 2,8
Eletrónica 3,4. 4,7 4,9 5,2
Material Elétrico 3,1 3,5 4,2 4,0
Material de Transporte 11,1 13,0 14,1 13,1

 

PRODUTOS NAO METÁLICOS

Produtos 1967 19 7 3 1977 1980

Material de Construção 1,3 1,4 1,5 1,6
Têxteis 7,9 8,1 7,6 7,6
Madeira, Papeis e Diversos 8,0 8,0 7,8 8,3
Química de Base 6,4 6,6 7,0 7,8
Química Fina 3,5 3,8 3,9 4,2
Produtos Alimentares 9,1 9,1 8,5 8,2
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TABELA 2.8 - Distribuição do Comercio Mundialk J

(Em porcentagem)

Anos Países Industrial^
zados

Países Exportadores
de Petroleo

Países em Desenvol^
vimento Não Expor­
tadores de Petro -
leo

Total

EXPORTAÇÃO

1950 62,9 7,3 29,8 100,0
1955 68,4 6,8 24,8 100,0
1960 72,6 6,2. 21,2 100,0
1965 74,8 6,1 19,1 100,0
1970 77,4 6,0 16,3 100,0
1975 70,7 13,9 14,7 100,0
1980 66,3 15,9 16,7 100,0
1981 66,4 14,9 17,6 100,0

IMPORTAÇÃO

1950' ' 67,      3,8 29,1 100,0
1955 68,8 4,3 26,9 100,0
1960 70,7 4,4 24,9 100,0
1965 74,1 3,5 22,2 100,0

  ■ 1970 76,1 3,2 20,3 100,0
1975 72,0 6,3 21,1 100,0
1980 71,2 7,0 20,8 100,0
1981 67,9 8,3 22,6 100,0

FONTE: FMI
(*) Cálculos com valores em dólares.
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TABELA 2.10 - a) índices de Comércio dos Países Industrializados

Z 7T—Anos
Regiões ***—

1950 1955 1960 1965 1970 1975 1979 1980 ‘ 1981

Países Exportadores de Pc
tróleo (0,20) (0,18) (0,21) (0,35) (0,35) (0,33) (0,38) (0,41) (0,30)
Países em Desenvolvimento
Não-Exportadores de Petro
leo (0,08) (0,02) 0,07 0,07 0,11 0,15 0,07 0,08 0,10
Mundo (0,04) (0,03) (0,01) (0,02) (0,02) (0,02) (0,04) (0,05) (0,03)

b) índices de Comércio dos Países em Desenvolvimento Não-Exportadores de Petróleo

" Anos
Regiões ---- _____

1950 1955 1960 1965 1970 1975 1979 1980 1981

..Países Industrializados • a (0,11) (0,13) (0,22) (0,13) (0,14) (0,17)
Países Exportadores de

’ Petróleo • a ■ . (0,53) (0,55) (0,51) (0,58) (0,54) (0,49)
Mundo 0,01 (0,06) (0,10) (0.10) (0,13) (0,19) (0,11) (0,12) (0.14)

c) índices de Comércio dos Países Exportadores de Petróleo

FONFE: International Financial Statistics - Supplement on Trade Statistics, FMI (1982);
Direction of Trade Statistics, FMI, varias edições;

7Z" _ AnosRegiões .———_____
1950 1955 1960 1965 1970 1975 1979 1980 1981

Países Industrializados a • . a 0,26 0,27 0,33 0,32 0,35 0,22
Países em Desenvolvimento
Não-Exportadores de Petró
leo 0,42 0,39 0,50 0,47’

■
0,50 0,42

Mundo 0,29 0,21 0,15 0,26 0,28 0,37 0,37 0,38 0,26

Obs.: a) .. indica dados não-disponíveis  
b) ( ) indica valores negativos
c) X-M

----- = índice de comércio
  X+M
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TABELA 2.13 - Participação nas Exportações Mundiais

FONTE: International Financial Statisties - Supplement on Trade Statistics; FMI(1982)

1950 1960 1970 1980 .1981

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

C.E.E. 28,7 36,8 39,9 35,6 33,3

Reino Unido 11,0 9,2 6,9 5,9 5,7

França 5,3 5,9 6,4 6,2 5,8

Alemanha 3,4 9,9 12,0 10,3 9,6

Itãlia 2,1 3,2 4,6 4,2 4,1

Outros Países da C.E.E. 6,9 8,6 10,0 9,1 8,1

Estados Unidos 17,8 17,8 15,2 11,8 12,7

Japão 1.4 3,5 6,8 7,0 8,2

Outros Países Industria.
lizados 15,0 14,7. 15,7 12,2 12,2

Países Não Industriali­
zados 37,1 27,2 22,4 33,4 33,6

136 PNPE 19/85
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NOTAS AS TABELAS 2.14 A,B,C,D

1) A classificação utilizada para os grupos foi a seguinte:

A) Países Industrializados:

Estados Unidos, Japão, Alemanha Federal, França, Reino Unido, Itá­
lia, Canadá, Países Baixos, Suécia, Bélgica, (inclusive Luxembur­
go), Suiça, Áustria, Dinamarca, Noruega, Finlândia, Islândia, Aus­
trália, Nova Zelândia, U.R.S.S., Alemanha Democrática, Checoslová­
quia;

B) Países Semi-Industrializados :

Argentina, Brasil, Costa Rica, México, Espanha, Grécia, Irlanda,
Portugal, Coréia do Sul, Formosa, Hong Kong, Malásia, Singapura,
índia, China, Israel, África do Sul, Bulgária, Hungria, lugoslã-
via, Polonia, Roménia;

C) Países Não-índustrializados: demais países discriminados no Direc-
tion of Trade Statistics (DOTS) do Fundo Monetário Internacional
(FMI).

Cumpre ressaltar que dada a sua definição o grupo C (países não-in
dustrializados) apresenta variações de composição entre os diver­
sos anos considerados.

No DOTS há dados de comércio destinado a uma categoria denominada
."países não especificados". Como na maior parte dos casos esses
dados se referem ao comércio com países pequenos agregados sob a
denominação acima, resolvemos somá-los aos dados do comércio des­
tinado aos países não-industrializados .

Com relação aos países semi-industrializados dois problemas se a-
presentaram: a) não há dados disponíveis sobre o comércio da Malá­
sia em 1960; b) não há dados disponíveis sobre o comércio de Formo
sa em 1980 e 1982.

Há uma categoria denominada "categorias especiais" no DOTS, que se
refere a dados de exportação de ouro, ajuda militar, etc, e cujos
países de destino não são especificados. Os dados referentes a C£
sa categoria não foram considerados.
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2) As cifras não incluem o comercio dos países exportadores de petró­
leo. A classificação do grupo dos países exportadores de petróleo
é a mesma que a adotada pelo DOTS. Para os anos de 1970, 80 e 82
a lista dos países exportadores de petróleo ê a seguinte:

Argélia, Indonésia, Irã, Iraque, Kuwait, Libia, Nigéria, Oman, Qa-
tar, Arãbia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Venezuela;

 
Para o ano de 1960 a lista ê a seguinte:

Bahrein, Britsh Protected Arab States, Bunei, Irã,. Iraque, Kuwait,
Libia, Muscat-Oman, Antilhas Holandesas, Qatar, Sabach, Sarawak,
Arãbia Saudita, Trinidad-Tobago, Trucial-Oman, Venezuela.

3) Os países centralmente planificados, não filiados ao FMI, não for­
necem ao DOTS dados a respeito dos seus fluxos comerciais. Assim
sendo, não são publicados dados a respeito do fluxo comercial en­
tre eles, derivando o comercio com os outros países a partir de de
clarações destes últimos a respeito de seu comercio com eles. Co­
mo os dados de importação são fornecidos a preços C.I.F. na deri­
vação, estes são convertidos em dados de exportação a preços F.O.B.
considerando-se uma taxa de frete e seguros de 10%.

Como no ano de 1970 maior numero de países centralmente planifica­
dos não forneceram dados disponíveis até então, para outros consi­
deraram-se estas informações. A lista dos países que não fornece­
ram dados em .1970 é a que segue abaixo:

Albania, Bulgária, China, Cuba, Checoslováquia, Alemanha Democráti
ca, Hungria, Mongólia, Coreia do Norte, Vietnã do Norte, Polónia,
u.iCs.s.*.

O comércio do Vietnã do Norte com os países acima mencionados só é
desconsiderado para o ano de 1970, devido ã unificação com o Vietnã
do Sul (e a disponibilidade de dados para o país unificado), e a
disponibilidade de dados para 1960.

Como somente a partir de 1964 os países centralmente planificados
não filiados ao FMI pararam de fornecer dados sobre seu comércio,
para o ano de 1960 há dados sobre o comércio dos países listados
acima, que não foram incluídos na tabela por motivos de compatibi-
lização com os outros anos. Contudo, para se ter uma noção do vo-
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lume e características dosse comercio elaboramos a tabela abaixo
somente com esses dados.

 
Comercio entre Países Centralmente Planificados - 1960 (US$ 10^

Para '
De

Industria
lizados

Semi-Indus­
trializados

Não-Industria
lizados Total

Industrializados 3.651,9 2.795,2 130,0 6.577,1
Semi-Industrializados 2.528,9 350,3 30,3 2.909,5
Não-Industrializadqs 141,4 52,0 193,9

Total 6.322,7 3.197,5 160,3 9.680,5

4) Alem- dos países centralmente planificados listados no item anteri­
or, para alguns outros países os dados de comercio também são de­
duzidos a partir do declarado por outros países. Para os. anos de
1960, 1970 e 1980 estes são praticamente desprezíveis, jã para o
ano de 1982 estes dados são da ordem de 13ç0 das exportações mundi­
ais .

5) Todas as cifras relativas ao comércio dos países não-industrializa
dos foram calculadas por resíduo. Por exemplo: o comércio dos paí^
ses industrializados para os países não-industrializados foi calcu
lado como sendo a diferença entre o comércio dos países industria­
lizados para o mundo (exceto os países exportadores de petróleo) e
o comércio destes para eles mesmos e os países semi-industrializa-
dos.

6) Alguns dos dados fornecidos no DOTS são resultados de derivações
de dados mensais incompletos ou de extrapolações de dados referen­
tes a anos anteriores. Em especial para o ano de 1982, dada a es-
.cassez de informações atualizadas, o DOTS dispunha de dados refe­
rentes a aproximadamente setenta e cinco por cento do comércio mun
dial (contra noventa e quatro por cento para 1980) , através da de­
rivação e extrapolação do dados, alem dos dados estimados a partir
da declaração do parceiros comerciais (conforme explicitado nos i-

  tens 3 c 4),atinge-se cerca de 96°& do comercio mundial (desconside­
rando-se o comércio entre os países centralmente planificados não
filiados ao fundo).
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7) F. presumível que, dada as características dos países pertencentes
ao grupo definido como "não-industrializados", a maior parte do co
mercio não declarado ou estimado para o ano de 1982 seja entre os
países "não-industrializados", portanto esse dado estaria subesti­
mado (hipótese que se torna ainda mais forte se comparamos este da
do com o dado correspondente de 1980) .

8) As exportações da Coreia para os SI estão provavelmente superesti­
madas, dado seu auto nível de exportações para Hong Kong, que con­
siste basicamente em um entreposto comercial.
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TABELA 2.15 - Importância Relativa do Comercio Intra-Grupo ($)

FONTE: Tabela 2.14.
* Media entre as participações das vendas do grupo para ele mesmo e das com­
pras dele próprio.

OBS.: C.Ig (Comércio Intra-Grupo)
% T. (peso sobre total)

c.ig % T. C.Ig % T. C.Ig 0ò T.

Ano I SI NI

1960 71,9 51,0 8,3 1,2 11,6 ' 1,6

1970 78,3 60,8 14,9 2,0 11,7 1,0

1980 77,0 58,2 18,1 ■ 2,9 17,4 1,4

1982 76,8 57,8 18,6 3,1 11,2 0,9
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TABELA 2.17 - Participação das Empresas Transnacionais em Exportações
de Manufaturados de Alguns Países Desenvolvidos

PONTE: Deepak Nayyer: "Transnational Corporations and Manufactured Exports from
Poor Countries”, in Economic Journal, March 1978, Vol. 88, p. 62.

Países Ano Porcentagem (aprox.)
Total de Exportações
Manuf. em 1972 (mi­
lhões dólares)

Hong Kong 1972 10% 2.635

Taiwãn 1971 Pelo menos 20% 2.489

Coreia do Sul 1971 Pelo menos 15% 1.351

Singapura 1970 70% 893

Brasil 1960 43% 749

México 1970 25-30% 647

Argentina 1969 Pelo menos 30% 394

Colômbia 1970 Pelo menos 30% 172
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FONTE: International Financial Statistics - Supplemcnt on Trado Statistics; FMI (198?)

GRÁFICO 2.1
Evolução das Exportações Mundiais
Números índico 1953 = 100

2500.

152 PNPE 19/85



GRÁFICO 2.2 A

—----------- Mundo .... <
Países exportadores de potroleo

- -- - Países em desenvolvimento não-exportadores de petróleo

FONTE: International Financial Statistics - Supplcment on Trado Statistics;FMI (198
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GRÁFICO 2.2 B
índices de Comercio dos Países em Desenvolvimento não-exportadores ele
Petróleo

-■-------Mundo .  
.......  Países industrializados
- - - - - Países exportadores de petróleo

FONTIJ: International Financial Statisties”- Supplement on Trade Statisties;FMI[1982)
Dircction of Trade Statisties, FMI, varias edições
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GRÁFICO 2.2 C
   índicos de Comercio dos Países Exportadores de Petróleo

“1-------- --j-----------j------------------- -----------
60“ 65 70 75 77 80 81

industria]i zados
em desenvolvimento não-exportadores de petróleo

FONTE: International Financia] Statistics - Supplcment on Trado Statistics ;FMI. (1982}

I
1950 55
----- -----Mundo
............. Países
- - - — Países
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TABELA 3.1 - Coeficiente de Abertura da Economia Brasileira

 

 

 

 

 

 

ANO

Preços Correntes
Método 1

Preços Constantes de 1970

Método 2
Preços Correntes

Método 3

4- -4- o) X »■ M X (%) m cn X M M (D X + M

2 (9 2 (l)
y~ l.J -y- t H

Y Y Y

1950

1951

1952

1953
1954

1955

1956
1957
1958
1959
1960

1961

1962
1963
1964

1965
1966

1967
1968

1969

1970

1971
1972

1973
1974

1975

1976
1977

1978
1979

1980

1981
1982

1983

17,6

20,3

14,7
15,4

13,9

11,6

11.4
9,8

7,8

7,4
6,6
6,6

5,3

6,0
5,8
6,2

6,3

5,5
5,4
5,8

6,0
5,4

6,4

8,3
8,9

8,4
8,5

9,1
8,5
8,8

9,9
10,9
8,8

12,1
19,5

17,7
11,1
12,6

9,0

8,1
9,0

7,4
7,0
6,8

6,1
5,7

5,5

4,4

5,6
4,7
4,8

5,4

5,0
5,5

6,0

6,8

8,2

14.1
11,8
10,4

9,0

9,2
10,5

11,3

10,3
8,5

14,8

19,9
16,2

13,3

13,3
10,3

9,7

9,4
7,6

7,2

6,7
6,3
5,5

5,7

5,1
4,9
5,5
5,2

5,4

5,4

5,7
5,7
6,6
8,3

11,5

10,1
9,5

9,1
8,8
9,6

10,6
10,6

8,6

10,8
10,9

8.3

9,0

7,0
7,6

8,0

7,0
6,1
7,0

6,5
6,2

5,8
6,7

5,5

5,9
6,5
5,9

6,1
• 6,3

6,0

5,7
6,5

6,5
6,1
6,3
5,9

5,6
6,0

6,2

7,0
8.7
7,9

. 5,9

8,5
' 7,6

5,7
7,3

6,1
5,5
6,4

5,8
6,0
6,0

5,4

5,1
4,9

4,2

2,9
4,5-

4,7
5,2
4.9

5,5
6,0

6,5

6,9

8.S

7,6
6,9

6,1
6,1
6,2

5,8
5,2

4,7

8,4

9,7

7.9

7,3

7,1
6,8 ‘

• 6,8

6,7
5.9
6,5
6,3

5,8
5,5
5,8

4,9

4,4

5,5
5,3

5,7
5,6

5,7
5,8

6,5

6,7

7,3
7,0
6,4
5,8
6,0

6,2
6,4

7,0
6,3

7,4
8,6

5,5

11,6
12.3
10,6

8,6
7,3

9,0

8.0

7,1
7,7
5,9

5.6
6,4

6,8
6,0

5,0

5,1
5,8
6,0
5,5

6,4

7,5
7,3

6.7
6,4

6,8
6,2
6,6

8,1
8,3

7,1
10,0

5,1
8,2

6,7

8,3

11,2
8,2
6,1

6,7
8,6

7.5

7,3
7,1
6,3
S,'l

4,8
4,0

4,5
4,4

5,1
5,0
5,5

6,1
6,8
7,4

31,6
9,4

7,9
6,7

6,7
7.8

9,2
7.8
6,8

7.0

6,2

8,4

6,1
10,0

11,8
9,4

7,3
7,0

8,8

7,7
7,2
7.4

6,1
5,3
5,6

5,4
5,2
4,7

5.1
5.4
5.7

5,8
6,6

7,5
9,4
8,0

7.2

6,8
6,4

7,2

8,7

8,1
6.9

FONTE: Con

Jnt

Int

Boi

NOTA: 0 c

- N
P
t

     C

- N
a
Ç

- P
r<

juntura Económica;
emational Financial Statistics, Anuário 19S0/1983;
emational Financial Statistics, Supplcmont on Prices (1982);

etim do Banco Central do Brasil, Diversos Numeros;

oeficientc de abertura da economia brasileira foi calculado por diversos métodos:
o "Método 1" os dados de exportação c importação (FOB) são cm dólares c o PIB foi convertido em dólares, a
artir do câmbio medi o de 1970, de acordo com a inflação de Brasil e EUA (estimadas pela variaçao do drtla-
or do PIB). Assim o câmbio do Ano X é obtido pela seguinte fórmula:

xnbio de X = Câmbio 1970 . Def. PIB BR X Def. PIB EUA 1970

Def. PIBBR 1970 Def. PIB EUA X
) "Método 2" o PIB c calculado em cruzeiros constantes de 1970 e convertido em dólares pelO-Cãmbio
io. Os dados de importação e exportação são calculados, a partir de valores de 1970, através das t
ães no quantum exportado c importado.
'lo "Método 3" os dados de importação o exportação são cm. dólares correntes c o 1'13 c ccp.vertido o-.n c.c!u-

através do câmbio medio do ano (fornecido nos anuários do FM!).
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TABELA 3.4 - Brasil: Exportações, Importações e Saldos Comerciais

FONTE: FMI - Supplomcnt on Trade Statistics, 1982.

Bilhões US$
Exportações Importações Saldo Comercial

1950 1,36 1,09 0,27
1951 1,77 1,99 (0,22)
19 5 2 1,42 1,98 (0,57)
1953 1,54 1,32 0,22
1954 1,56 1,63 (0,07)

1955 1,42 1,31 0,12
1956 1,4 8 1,23 0,25
1957 1,39 1,49 (0,01)
1958 1,24 1,35 (0,11)
1959 1,28 1,37 (0,09)

1960 1,27 1,46 (0,19)
1961 1,40 1,46 (0,06)
1962 1,21 1,48 (0,26)
1963 1,41 1,49 (0,08)
1964 1,43 1,26 0,17

1965 1,60 1,10 0,50
1966 1,74 1,50 0,25
1967 1,65 1,67 (0,01)
1968 1,88 2,13 (0,25)
1969 2,31 2,27 0,05

1970 2,74 2,85 (0,11)
1971 2,90 3,70 (0,80)
1972 3,99 4,78 (0,79)
1973 6,20 7,00  (0,80)
1974 7,95 14,17 (6,22)

1975 8,67 13,59 (4,92)
1976 10,13 13,73 (3,60)
19 7 7 12,12 13,26 (1,14)
1978 12,66 15,05 (2,40)
1979 15,24 19,80 (4,56)

1980 20,13 24,96 (4,83)
1981 20,29 24,08 (0,79)

OBS.: ( ) indica valores negativos.
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TABELA 3.6 - Brasil: índice de Relações de Troca - 1947/
1982

(1965/67 = 100)

1947
1948
1949

43
42
50

1950 89
1951 92
1952 87
1953 96
1954 128
1955 113
1956 108
1957 112
1958 114
1959 97
1960 98
1961 102
1962 80
1963 85
1964 106
1965 107
1966 98
1967 96
1968 101
1969 97
1970 107
1971   100
1972 106
1973  116
1974 95
1975 93
1976 103
1977 121
1978 106
1979 97
1980 81

  1981 68
1982 66

FONTE: FGV.
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TABELA 3.7 - Participação do Brasil nas Exportações Mundiais ($)

FONTES: International Financial Statistics- Supplement on Trade Statistics, FMI
(1982);

1950 1955 1960 1965 ■ 1970 1975 1980

Valor .2,3 1,7 1,1 1,0 1,0 1,1 1,1

Volume o • 1,39 1,24 1,01 0,96 1,27 1,51

Itesempenho do Comercio Exterior Brasileiro, Fundação Centro de Estudos
do Comercio Exterior (1983).

NOTAS: (a) Calculado a partir das taxas de crescimento do volume das exporta­
ções brasileiras e mundiais, tendo como base a estrutura de preços
relativos de 1970.

OBS.: .. indica dados não disponíveis.
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TABELA 3.8 - Exportações brasileiras: taxas médias de crescimento anual (?)
valor e volume

FONTE: International Financial Statistics - Supplement on Trade Statistics, FMI
(1982).

1950/56 1956/62 1962/67 1967/70 1970/73 1973/80 1980/83(a)

Valor US$
correntes 1,45 £3,27) 6,38 18,31 31,29 18,33 2,84

Volume 0,98 2,20 3,42 10,51 15,68 8,20 3,08

NOTAS: (a) Fonte: Desempenho do Comércio Exterior Brasileiro, Fundaçao Centro de
Estudos de Comércio Exterior (.1983).

Obs.: ( ) indica valores negativos.
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.TABELA 3.11 - Brasil: índices de Comercio por Blocos Económicos

1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982

EUA (0,22) (0,28) (0,39) (0,21) (0,06) (0,003) (0,05) (0,08) 0,08 0,17

Comunidade Económica Européia-
CEE 0,01 (0,13) (0,12) 0,10 0,25 0,19 0,16 0,21 0,33 0,38

Associação Latino-Americana de
Intcgração-ALADI 0 (0,01) 0,25 0,01 0,05 0,06 0,06 ■ 0,12 0,15 (0,07)

Associação Europeia de Livre
Comercio (0,16) (0,32) (0,38) (0,13) 0,08 (0.01) (0,10) 0,03 (0,07) (0,12)

Asia, Oriente Medio e Occania (0,11) (0,53) (0,45) (0,56) (0,47) (0,52) (0,55) (0,50) (0,41) (0,37)

África 0,05 (0,23) (0,11) (0,09) (0,01) 0,14 0,17 0,02 (0,07) 0,03

Demais da America (inclusive
MCC, MCCA e Demais da AL) 0,04 0,01 0,35 0,17 0,16 0,24 (0,03) (0,02) 0,36 0,37

Europa Oriental 0,59 0,43 0,60 0,60 0,58 0,58 0,61 0,68 0,75 0,44

Canada (0,23) (0,63) (0,20) (0,39) (0,30) (0,40) (0,27) (0,54) (0,30) (0,32)

Demais da Europa Ocidental 0,46 0,36 0,56 0,63 0,64 0,56 0,50 0,53 0,55 0,59

Total Geral 0 (0,23) (P,17) (0,10) 0,004 (0,04) (0,09) (0,07) 0,03 0,02

FONTE: CACEX. .
OBS.: ( ) indica valores negativos.

X - M
IC = : índice de comercio

X + M

X = 0 —íx IC = - 1
M = 0 —j> IC - 1
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TABELA 3.12-Indicadorcs dc Comercio para as Empresas da'Indústria Automobilística

FONTE: CACEX, Tabulações especiais.
(*) Taxas Medias de Crescimento do Período de 1974/81;
(*2) Foi considerado o ano de ingresso pois não hã dados para o ano anterior.

 
Ffontadoras

índice do Comercio
Taxa Mídia de
Crescimento

Coeficiente dc Abertura

X/Y M/Y X ♦ M /2 /Y

Ano Pré­
vio In­
gresso

1981 X M Ano de
Ingresso

1980/81 Ano Prc-
.vio In­
gresso

1980/81 Ano dc
Ingresso

19S0/81

Ford - 0..95*2 0,30 67,1* (3,6)* 0,27 13,99 11,47*2 6,88 5,87 10.44

Volks - 0,6b2 0,57 34,2* (6.6)* 1.88 20,53 9.18 2 6.64 5.53 13.59

Chyslcr(M/ caml) 0.24*2 0,74 6.6* (12,4)’ 8.10 0.00 S.79*2 0,00 6.95 0,00

’ Fiat-Dicsel - 0.91 0,58 90.5 (1.8) 0,00 49,34 0,00 15.55 0,00 32.45

Mercedes - 0,17 0,69 33,7 (2.9) 5,97 18,90 6,56 7.87 6,26 13.39

Saab-Scania - 0.46 0,41 35,8 (3.0) 7,80 28,93 19,78 10,67 13,79 19.80

CM - 0,72 0,28 49,6 (2.2) 1.75 10.01 5.13 9,94 3,44 9,98

Volvo 0,00 0,42 - - 0,00 32,25 0,00 17,90 0.00 25.08

Fomcc. dc Auto-Peças

Bosch - 0.29 . 0,37 50,6 3.0 4,33 9,14 ■ 3,85 5.03 4.09 7,09

Albarus 0.46 0,46 (9,9) 8,1 8,00 1.12 2,26 2,97 5.13 2.05

Randon 0,84 0.83 7,8 8,8 3,15 19.29 0,88 2,30 2,02 10.80

Yanmar 0,42 0,60 (1.2) (24.4) 3.71 3,92 1,36 1,91 2,54 2.92

Motores Diesel - 0,02 - 0,08 (39.6) (37.6) 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00

NCK o,n 0.31 - (37.4) 12,58 11,53 8,88 11,53 10.73 11,53

Metal Leve 0,68 0,68 (3.6) (5.6) 15,21 6,87 3,10 4.22 9.16 5.55

Cofap 0,44 0.60 26,9 7.3 5,80 3,47 2.14 3,33 3.97 3,40

Outros Fornecedores

Michelin - 1.00 - 0,90 - 208.6 0,00 14,09 15,75 464.25 7.86 239.17

Pirelli - 0,38 - 0,20 7,2 (15,0) 5,30 4,83 9,35 8,26 7,33 6,57

Goodyear 0,17 0,24 (9.4) (26.0) 5,54 6,07 4,93 4,20 5.24 5.14

Philco - 0.53*2 0,33 10,5* (14.1)* 0,00 23,87 0,00 2 14,17 0,00 19,02
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TABELA 3.18 -PRODUTOS*QUE APARECEM PELO MENOS 2 VEZES ENTRE OS TRÊS PRINCIPAIS

PRODUTOS EXPORTADOS PELA SAAB SCANIA DO BRASIL S.A. - 1973/81

• . PRINCIPAL MERCADO PARTICIPAÇÃO NÓ

•NOME (1) CÓDIGO NBM (2) ANO (3) f . , „ „ . TOTAL EXPORTADOArea Comercial Por Presença de-
(4) Coligadas (5) PELA FIRMA (6)

Bombas de oleo para motor
de expl. óu comb. interna 84.10.01.09 74, 75 AELC Pais-sede 15,1

  Caminhão pesando acima de
4000 kg 87.02.03.02

75, 76, 77,
78, 79, 80,
81 Aladi Demais países 12,6

Bloco de cilindro, cab.,.
etc. p/ motor expl. comb. 84.06.91.02 ■ 75, 76 MCE País-sede

• •
6,9

Onibus c/ capacidade aci­
ma de 20 passageiros 87.02.04.01

77, 78, 79,
80, 81

t

Aladi * Demais países 44,1
Motores de comb. interna 84.06.04.00 77, 78, 79 EUA í País com

subsidiaria 8,5
Qualquer outro trator 87.01.01.99 80, 81 África ■ Demais países 19,5
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TABELA 3.19 - DIFERENCIAÇÃO POR FAIXAS DE QUANTIDADE DE PRODUTOS EXPORTADOS
EMPRESAS INTERNACIONAIS

co
Em % do Valor

FAIXA
ANO 1973 1974 1975 1976 1977 Í978 1979 1980 1981 1982

1-2 0,1 0,5 0,6 0,9 0,5 0,7 2,2 1,4 2,0 5,3

3-5
aí _ .

2,3 4,4 2,6 3,5 2,9- 2.S 3,3 5,1 3,2 5,8
P

6-10
•

27,9 1,2 15,7 0,2 1,4 j,5 0,9 5,0 ■3,0 6,5

10 + 69,7 93,9 81,0 95,4 95,1 96,5’ 93,5 88,6 91,7 82,4

100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%T 0 p L

Em % do N2 de Empresas
c

ANO 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 1982 -

FONTE: CACEX, Tabulações especiais.

FAIXA
1 - 2 44,4 47,1 41,5 . 38,9 32,8 33,0 42,3 44,6 40,9 49,4

3 - 5 33,3 20,6 22,6 ’ 19,4 20,9 20,5 18,3 19,6 23,4 20,0

6 - 10 5,6 5,9 11,3 12,5 13,4 14,8 9,6 10,1 9,9 9,4

10 + 16,7 26,5 24,5 29,2 32,8 31,8 29,8 25,7 25,7 21,3
TOTAL 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% ■100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

a ' i,
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TABELA 3.20>- DIFERENCIAÇÃO POR FAIXAS DE QUANTIDADE DE PRODUTOS EXPORTADOS

EMPRESAS NACIONAIS

Em % do Valor

FAIXA
ANO 1973 1974 1975 1976 1977 1978 1979 1980 1981 , 1982 .

1 - 2 - 17,1 2,5 38,1 17,6 18,2 35,9 29,2 19,3 21,1

3 - 5 - 0,0 0,0 7,2 18,7 41,0 41,4 43,4 40,2 43,4

6 - 10
■

- 29,6 29,2 54,0 27,6 14,3 5,6 3,3 20,4 17,6

10 + f - 53,3 68,3 0,0 36,1 .26,5 17,0 24,0 20,1 17,9
T 0 T aIl — 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

-

1

Em % do N2 de Empresas *

FAIXA
ANO 1973 1974 1975 1976 1977 1978 • 1979 1980 1981- 1982

1 - 2 - 57,1 57,1 50,0 54,5 54,8 52,8 49,3 54,1 57^4

' 3 - 5 - 0,0 0,0 28,6 9,1 22,6 35,8 31,0 30,3 29,6

6 - 10 - 14,3 14,3 21,4 18,2 16,1 3,8 8,5 10,1 9,6

10 + - 28,6 28,6 0,0 18,2 6,5 7,5 11,3. 5,5 3,5
TOTAL - ioo;o% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

FONTE: CACEX, Tabulações especiais
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TABELA 3.21  ÍNDICE DE COMÉRCIO INTRA-FIR?4AS POTENCIAL - TOTAL

FONTE: CACEX, Tabulações especiais.’

_____ ________ ■ , tem oercenragem;
• , Ps Sub. . Ps Sub. , Ps Ps. . Sub Sub. , Ps Sub. , Ps Sub.

ANO xPs/x xSub/x (X +X ) Ps ,M /M
Sub

M /M
(M +M ) (X +M ) (X +M ) (X +X ) + (M +M )

/X /M /X + M /X + M /X + M .

1973 ■ 45,0 5,0 50,0 80,0 3,0 83,0 73,7 3,3 77,0

1974 44,0
%

17,0 61,0 i 73,0 ’ 5,0 . 78,0 63,3 8,8 72,1

1975 • . 23., 0 22,0 45,0 61,0 9,0 70,0 ■ 42,5 15,5 58,0

1976 28,0 18,0 46,0 61,0 • 11,0 72,0 44,9 14,6 59,5

1977 36,0 • 12,0 48,0 • 47,0 15,0 62,0 40,8 13,3 54,1

  1978 37,0 9,0 46,0 32*0 9,0 41,0 34,7 . 8,8 43,5 1 .
i ■

1979 27,0 16,0 43,0 47,0 24,0 . 71,0 ' 34,6 19,0 53,6

1980 10,0 ‘.;18,0 28,0 40,0 24,0 64,0 ‘21,4 20,4 *41,8

1981- 11,0 14,0 25,0 25,0 10,0 35,0 17,5 . 12,2 ■ 29,7

<5
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FONTE: CACEX, tabulações especiais.
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.GRÁFICO

TOTAL PAIS-SEDE PAÍSES COM SUBSIDIARIAS

ÍOO

80

60 i 60

.71^.80.81.::

FONTE: CACEX, tabulações especiais

^o-
-ío

-20
;\\G

■0-
19-

Ford
Volkswagen
Mercedes-Benz
General Motors
Saab-Scânia

so
HHr.fiò

3.Õ- ÍNDICES DE COMERCIO INTRA-FIRMAS POTENCIAIS

10
0-

SO.ÍJ.

%

20
10-
0-

I





VABELA 3A1 - Exportações’ da General Motors S/A. para países, conforme graus do
  Industrialização - US$ de 1981' e participação relativa - 1973/81

País
Cat.
de Uso

I SI NI Total

I* sumo
(45)

231
     (0,1)

. (22)
110

( 0,2)

(33)
167

( 0,1)

‘i

508
( 0,1)

I sumo p/
Cvnsumo

(100)
7

(0,°)
0 0 7

( 0,0)

Partes
(21)

1.984
( 0,8)

(17)
1.654

( 3,1)

(62)
5.850

( ? ,2)
9.488

(1,7) V

Partes p/
1: iaveis

(75).
3.406

( 1,4)

( 5)
223

( 0,4)

(20)
888

( 0,3)
4.517

( 0,8)

P rtes p/
Capital

(98)
206.525

. (87,7)

(1,5)
2.828

( 5,3)

'(0,5)
1.815

( 0,7)
211.168
(38,0)

Consumo
(92)

974
( 0,4)

(5)
44

( 0,1)

(5)
35

( 0,0)
1.053

( 0,2)

1* rãveis
(0)

38
( 0,0)

(10)
19.598
(36,5)

(90)
186.612
(70,1)

206.248
(37,1)

C pitai
Seriado

(15)
13.257

( 5,6)
(9)

7.383
(13,7)

(76)
65.763
(24,7)

86.403
(15,6)

Capital
S^b
1 com.

(25)
• 8.942
(3,8)

(61)
21.881

    (40,7)

(14)
5.081

( 1,9)
35.904

( 6,5)

Material
c:
Construção

0
(61)

41
( 0,1)

(39)
26

( 0,0)
67

( 0,0)

h 
Classifica­
dos

(4 3)
29

( 0,0)
0

(57)
38

( 0,0)

■ • 67 '  
( 0,0)  

 

T-tal
(42,4)

235.393
(100)

(9,7)
53.762

(100)

.(4 7,9)
266.275

(100) 
555.430
(100)  

_ _____ .1

RVIVE: CACEX, tabu1açocs cspeei a i s. PNPE *19/85 197 



TABELA 3A2 - Exportações da FORD S/A. para países conforme graus de.Industria
Jização - L)S$ de 1981 e participação relativa - 1973/81

NI’E: CAC13X, tabulações especiais.

1 País
Cat

•| e Uso
I SI . NI Total

1 1
^Insumo

'(74)
114

(0)

(7)
10

(0)

(19)
29

(0)

■
153

(0)

pisumo p/
1 onsumo 0 0 0 0 *

Lartes

J

(38)
6.067
(D

(42)
6.627
(4)

(20)
3.151
(2)

15.845
(0,2)

1
Partes p/
1 - .j araveis

(65)
1.038
(0)

(23)
357

(0,6)

(12)
182

(0)
1.577

(°)

r irtes p/
Capital

(91)
444.216
(91)

(9)
45.915
(30)

(0)
515

(0)
490.646
(59)

1-
Consumo

(100)
12

(0)
0 0 12

(0)

<

F iráveisi

(0)
104

(0)

(25)
17.396
(11).

(75)
53.136
(28)

70.636
(8,5)

( ipital
Seriado

(14)
31.499
(7)

(34)
81.622
(54)

(52)
124.928
(68)

238.049
(31)

i
C pitai - -
Sob
I comenda

_.(o)
21

(0)

(4)
307

(0,4)

(96)
7.598
(4)

7.926
(0,9)

Material
d-i ~
C nstruçao

(72)
53

  (0)

(28)
21

(0)
0 74 *

(0)

h^o
C assifica-
dos

(100)
3.448
(D

(0)
2

(0)

(0)
3 . 3.453

(0,4)

 otal
 

(58,7)
486.572

(18,4)
       

(22,9)
189.542

(100
828.371
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TABELA 3A3 - Exportações da Chrysler do Brasil para países conforme graus de 
Industrialização - US$ de 1981 c participação relativa- 1973/8]

FONfE: CACEX, tabulações especiais.  

....
País

Cat.^^x.
e Uso

I SI NI
 

  Total

vnsumo
4

(4)
12

(0,1)

(20)
55

(0^QX_        

(76)
211

(0,1)
278

(0,1)  
nsumo p/

vonsumo•
0 0 0  

0   
Partes

(0)
7

(0,1)

(81)
30.738
(16,4)

' (19)
7.010

(3,1)
37.755
(8,9)

Partes p/
.irãveis

(0)
21

(0,2)

(18)
763

.(0,4)

(82)
3.537
(1,6)

4.321
. (1,0)

irtes p/
Capital

(7)
11.856
(98,1)

(84)
152.127
(81,1)

(9)
18.100
(8,0) .

182.083
(42,8) .

Consumo 0 0
(100)

1
(0,0)

1  
(0,0).

■ iráveis
 

o
(0)

46
• (0,0)

(100)
29.824
(13,2)

29.870
(7,0)

( ipital
Seriado

(0)
26

(0,2)

(2)
3.780

(2,0)

(98)
166.768
(73,8)

170.574
(40,1)

Capital
Sob
J íComendã

0  
(71)

87
(0,0)

(29)
36

  (0,0)
123

(0,0)

Tlaterial
( !

“Construção
0

(40)
31

(0,0)

(60)
47

(0,0)
78

(0,0)

1 0
( assifica-
dos

(29)
165

(1,4)

(8)
45

(0,0)

(63)
352 .

(0,2)

 
562  

(0,1)  

Total
(2,8)

12.087
(100)

(44,1)
187.672
(100) ■

(53,1)
225.886
(100)

 
425.645  

 — ■■ ~  
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AT ;1,A 3A4'- Exportações da Volkswagen.S/A. para países conforme graus de
Industrialização - US$ IO0 de 1981 c participação relativa -
1973/81

AT; • CACEX, tabulações especiais.
200   PNPE 19/85

País
Ca
de Uso

I . SI NI Total

In sumo
4

(3)
62

(0)

(35)
626
(0)

(62)
1.094
(°)

1.782
(0,1)

jlnsumo p/
Co sumo

• 0
(2)

27
(0)

' . (98)
1.128
(0,1)

1.155
(0,1) ’

Pa tes
(60)

192.508 ■
. (41)

• (18)
58.047
(18)

(22)
72.372

(7)
322.927
(17,1)

Pa*tes p/
   . .
Duráveis

1

(6)
1.449
(0,4).

(21)
4.818

' (0,14)

(73)
16.584
(1,5)

22.851
(1>2)

  Partes p/
í '
  jCaj ital

(88)
268.617

(58)

(4,5)
14.576

(4)

(7,5)
23.136

(3)
306.329
(16,2)

!?oi ;umo
1
i.-..

(7)
17

(0)

(69)
177

(0)

(24)
62

(0)
256

(0,0)
  i’

Duráveis
- (0)

1.229
(0,3)

(21)
224.218

(66)

(79)
856.883

(78)
1.082.330

(57,4).

 
 Capital
Sei ado
i

(4)
5.002

... _(0,ll) .

(24)
34.372
(11) ’

(72)
101.578

(9)
140.952
(7,5)

íSaj . tal
Sob
‘zicomendà

0
(5)

169
(0)

(95)
3.541
(0,3)

3.710
(0,2)

àit rial
Je
í _
Sor trução

(0)
1

(0)

(36)
626

(0,3)

' (64)
1.129
(0,1)

1.756  
(0,1)

ha o
11 a si fica-
 
 OS

(7)
101

(0)

(30)
427

(0,1) .

(63)
r 914 ,

. (0)
1.442
(0,1)

 

 

(24,9)
468.986

(17,9) ■
'338.083

(57,2)
1.078.421

 

(ioo 
1.885.490

(100)



j iBELA JA5 Exportações da Mercedes Bens S/A. para países conforme graus
dc Industrialização - US$ de 1981 e participação relativa
1973/81    

 ’TE: CACCX, tabulações especiais.

País

3 Uso
I SI NI Total

isumo
(4)

206
(0,1)

(71)
3.956 .

(2,7)

(25)
1.413

(0,5)
5.5 75

(0,5)

isumo p/
Consumo

0 '
(100)

18
(0,0)

0 18
(0,0)

Partes
(25)

26.680
(9,6)-.

(45)
47.512
(32,6)

(30)
31.690

(11,8)
105.882
(10,1)

 * irtes p/
wrãveis

(26)
2.387

• (0,9)

(43)
3.914

(2,7)

(31)
2.864

(1,1) .
9.165

• (0,9)

  irtes p/
Capital

(43)
19.359
(7,0)

(22)
10.114
(6,9)

(35)
16.016
(6,0)

45.489
(4,3)

Cansumo
(38)

20
(0,0)

0
(62)

     -32
(0,0)

52
(0,0)

  iráveis
*

(4)
13

(0,0)

(78)
271

(0,2)

(18)
63

(0,0)
347

(0,0)

Capital
fariado

(26)
228.168
(82,4)

(9)
79.770

(54,7)

(65)
573.910
(91,4)

881.848
(83,8)

 apital
  »b
 xomendà

o
(14)

215
(0,1)

(86)
1.353
(0,2)

1.568
(0,1)

'aterial
  ç
 onstrução

(15)
20

(0,0)

(49)
65

(0,0)

(36)
47

(0,0)
132

(0,0)

  o
 lassifica-

s

(3)
16

(0,0)

(21)
104

(0,1)

(76)
376 .

(0,1)
4 96

(0,0)

  tal
(26,4)

276.869
COO)

(13,9)
145.939
(100) '

(59,8)
627.764
(100)

(100)
1.050.572
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'‘Í<BELA 3A6 . - Exportações da Saab Scania S/A. para países conformo graus de
/ Industrialização - US$ dc 1981 c participação relativa - 1973/81

9HT2: CACEX, tabulações especiais.

País
 pt I SI   NI Total

) j Uso
 (34) (12) (54)

f ísumo 390 14 4    618 1.15 2
  • 4

(0,8)  (o,5T (0,2) (0,3)

 j isumo p/
0

(83)
10

(17)
2 12

 
Consumo
 

(0,0) (0,0) (0,0)
1

(29). (32) (39)
7.038 7.665 9.265 23.968ci.1 LtzO (13,7) (28,8) (3,4) (6,9)

 (6) (39) (55)
irtes p/ 83 577 806 1.466

Luráveis (0,2) (2,2) (0,3) (0,4)

 
rtes p/ (70) .. .(20) (10).

42.989 12.172 6.125 61.286
Capital (84,0) • (45,7) (2,3) (17,6)

I- (49) (24) (27)
45 22     25 92

 
•nnsumo (0,1) (0,1) (0,0) (0,0)

(8) (92)
0 1 12 13iráveis

 (0,0) (0,0) (0,0)  

( (0) (2) (98)
(d pitai 599 5.956 247.835 254.390
  s
J
■eriado (1,2) (22,4) (91,9) (73,2)

n
(capitai (0) (D (99)

4 39 3.313 : 3.356
B

o
comenda     (0,0) . (0,1) (1,2). (1,0)

Material (19) (21) (60) fc
32 34 99 165

construção (0,1) (0,1) (0,0) (0,0)
 

0 (1) (99)
c.xassifica- 22   0 1.566 • 1.588

i
'S (0,0) (0,6) (0,5)

 (14,7) (7,7) (77,6) (100)
T tal 51.202 26.6 20 ■ 269.666 347.488

(100) (100) (100) (100)
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'ABELA 3A7 - - Exportações da Volvo Ltda. para países conforme graus de indus­
trialização - US$ de 1981 e participação relativa - 1973/81

) l’E: CACEX» tabulações especiais.

País

de Uso
I SI NI Total

 
insumo

(88)
29

(4,5)
0

(12)
4

(0,0)
33

(0,1)

Insunto p/
jnsumo

0 0 0 0

? •
  irtes

(7)
143

(22,3)
0

(93)
1.885

(2,9)
2.028  

(3,1)  

  artes p/
P* iráveis

(47)
93

(14,5)
0

(53)
103

(0,2)
196  

(0,3)  

Fartes p/
  ipital

(20)
86

(13,4.)
0

(80)
355

(0,5)
441 *

(0,7)

  >nsumo
(100)
4

(0,6)
0. 0 4

(0,0)

Duráveis
 

0 . 0
(100)

830
(1,3)

830
(1,3)

Capital
  ;riado

(0)
287

(44,7)
0

(100)
61.612
(94,8)

61.899
(94,4)

  pitai
Sob
comenda

    o 0
(100)

174
(0,3)

174
(0,3)

•> terial
le*
’ nstrução

0 0 0 0

\ão
"'assifica-
: s

0 . 0 0  0

Utal
(1,0)

642
(100)

■ 0
(99,0)

■ 64.963
(100)

(1-00 
65.605
(100)
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TABELA 3A8> - Exportações daFiat Diesel S/A. para países conforme graus de
Industrialização - US$ de 1981 c participação relativa - 197?»/ 

XNTE: CACEX, tabulações especiais.

  País
Cat.

  de Uso
I SI NI Total

  Insumo
♦

(31)
91

■ (0,1)

(29)
86

(0,2)
(40)

116
(0,1)

29 3
(0,1)

  Insumo p/
  Consumo 

0 0
(o,o)  

(100)
1

(0,0)
P

(0,0)

Partes
 

(81)
44.010
(29,3)

(6)
3.126

(5,9)

..(13)
7.087

(4,1)
54.223
(14,4)

 
Partes p/

 Duráveis

(36)
210

(0,1)

(30)
171

(0,3)

(34)
195

(0,1)
576

(0,2) .

  Partes p/
  Capital 

(9 8)
82.583

(55,0)

(0,5)
449

(0,8)

(1,5)
617

. (0,4)
83.649

(22,3)

  Consumo (13)
2

'(0,0)

(25)
4

(0,0)

(62)
10

(0,0)
16

(0,0)

  Duráveis
  *

(46)
6.585

(4,4) . .
0

(0,0)

(54)
7.673

(4,5)
14.258
(3,8) •

   Capital
Seriado

(8)
16.703
(11,1)

(22)
49.213
(92,7)

(70)
156.596
(90,9)

222.512
(59,2)

  Capital
  Sob
  Encomenda

(8)
• 5

(0,0) .

' (38)
22

. (0,0)

(54)
32

(0,0)
59

(0,0)

Material
  de
  Construção

    .(4)
i

(0,0)

(55)
  14

(0,0)

■ (21)
' 11

(0,0)
26t

(0,0)

  Não
  Classifica­
dos

(100)
1

(0,0)
0 0  

Y

1
(0,0)

Total

 .

(40,0)
150.191
(100)

(14,1)
• 53.085

(100)

(45,9)
172.338

(10C
375.614

204   PNPE 19/85



• SÉRIE FAC-SÍMILE

F. 1 - INFLAÇÃO E BALANÇO DE PAGAMENTOS: UMA ANALISE QUANTITATIVA DAS OPÇÕES DE
POLÍTICA ECONÕMICA. And/te L. Resende e F/iancZóco L. Lopeé. 86 p. (esg.)

F. 2 - INFLAÇÃO E NÍVEL DE ATIVIDADE NO BRASIL. RancZóco L. Lope.4. 98 p. (esg.)

F. 3 - ABERTURA FINANCEIRA AO EXTERIOR: PERSPECTIVAS LATINO-AMERICANAS.
Edman Llôboa Bacha. 142 p. (esg.)

F. 4 - AS CAUSAS DA DIFUSÃO DA POSSE DOS BENS DE CONSUMO DURÁVEIS NO BRASIL.
João L. M. Sabola. 148 p. (esg.)

F. 5 - ORGANIZAÇÃO E POLÍTICA ECONÕMICA. Jofige. Vlama MonteÁAo. 76 p. (esg.)

F. 6 - ANALISE LA VIABILIDADE DE UM ESTUDO SOBRE A MAGNITUDE E O PERFIL DA IMI­
GRAÇÃO ESTRANGEIRA PARA O BRASIL NO PERÍODO 1873-1932. EZZóa McuZa da

C. PeAeÁAa ReZó. 46 p. (esg.)

F. 7 - URBANIZAÇÃO E CUSTOS NUMA ECONOMIA EM DESENVOLVIMENTO: O CASO DE MINAS
GERAIS. Ajjwío ÂZvezS de Andrade e PobeAlo Luiz de. Melo Monte-MoA.
112 p.

F. 8 - ENERGIA E ECONOMIA: UM MODELO INTEGRADO. EduaAdo MaAco Modlano.
226 p. (esg.)

F. 9 - SALÃRIOS E EMPREGO NA INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO: 1970/1976. Paulo Edu-
a/ido de Andrade BaltaA e. Paulo Re.nalo CoAla Souza. 198 p. (esg.)

F.10 - DESEQUILÍBRIO EXTERNO E REORIENTAÇÃO DO CRESCIMENTO E DOS INVESTIMENTOS:
UMA ANALISE MULTISSETORIAL DAS PERSPECTIVAS DA ECONOMIA BRASILEIRA.
PogeAlo L. Fwiqulm WeA.ne.ek, 130 p.

F-ll - DEMANDA DE FATORES E OFERTAS DE PRODUTOS NA AGRICULTURA BRASILEIRA: SUBSÍ
DIOS PARA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS AGRÍCOLAS. Jo4e Canloò de Souza Santoò.

112 p.

F.12 - POTENCIAL DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE MANUFATURADOS. MatPtZcZo BaAala

de. Paula Pinto. 46 p.
F.13 - ESTRUTURAS INTRA-URBANAS E SEGREGAÇÃO SOCIAL NO ESPAÇO: ELEMENTOS PARA

UMA DISCUSSÃO DA CIDADE NA TEORIA ECONÕMICA. ObcaA Smolka.
353 p. (esg.)

F.14 - SALÃRIOS MÉDIOS E SALÃRIOS INDIVIDUAIS NO SETOR INDUSTRIAL: UM ESTUDO DE
DIFERENCIAÇÃO ENTRE FIRMAS E ENTRE INDIVÍDUOS. Paul Joóe EkeAman e Untei

de Magalhães. 106 p.
F.15 - EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO SALÁRIO MÍNIMO NO BRASIL: FIXAÇÃO, VALOR REAL E

DIFERENCIAÇÃO REGIONAL. João L. M. Sabota. 106 p.
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F.16 -A ECONOMIA DA ESCRAVIDÃO NAS FAZENDAS DE CAFÉ DE VASSOURAS E CAMPINAS:
1850-1888. Pecko CaA.vad.ho de Medd.o. (2 vol.) 20*1 p.

F.17 - FONTES ENDÓGENAS DO CRESCIMENTO DO SETOR POBLICO NO BRASIL. JoAge Vdanna.

MondedA.o. 94 p.

F.18 - A ECONOMIA MUNDIAL E O BRASIL EM CRISE. Paul SdngeA. 149 p.
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tho. 207 p.
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(a sai?) .

F.21 - A ECONOMIA MUNDIAL COMO PONTO DE PARTIDA. Pabío Pdezndk. 38 p. (a sair).

F.22 - O ENDIVIDAMENTO EXTERNO DOS PAÍSES ATRASADOS. Pabto PdezndJz. 60 p.
(a sair).
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